
MUNICIPIO  DE GUARAMIRIM
Compras e Contratos

Requisição ao Compras
Código Cliente - Requisição ao Compras: 68 Ano - Requisição ao Compras: 2026 Número - 

Requisição ao Compras: 141 Fornecedor: -1 Ordenação: 1
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IPM Sistemas Ltda
Atende.Net - WCO v:2015.04

Identificador: WCO731201-6524-XXHJOCOCJQCJK-8 - Emitido por: CARLOS ALBERTO URBANSKY DIAS 31/03/2026 13:22:03 -03:00

REQUISIÇÃO AO COMPRAS Nº 141/2026
Fornecedor: Não Informado

Telefone:  
Fax:  

Centro de Custo: 08.001.005 - COMPRAS INFRAESTRUTURA
Responsavel: 212474 - GEOVANI SATLER

Recursos Utilizados
Código Reduzido: 357

Órgão: 8 - Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Defesa Civil
Unidade: 2 - Águas de Guaramirim

Ação: 1003 - Construção, Imp. Ampliação de Rede de Captação de Água
Vínculo: 150170000003 - Recursos não vinculados - Águas

Subelemento: 3449052340000000000 - Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos

Item Cód. Qtde. Unid. Marca Preço Unit. Preço Total
1 1 2 UN R$66.996,00 R$133.992,00
Produto:  Conjunto  motobomba  submerso,  40  cv,  vazão  de  100  L/s,  
altura  manométrica  16  mca,  com  base  em  inox  para  fixação  (altura  
mínima 50cm),  acompanhado de mangote  com 6  m de comprimento  
e pontas flangeadas.

Justificativa de uso:
 Licitação para aquisição de 02 (dois) conjuntos motobomba submersos de alto rendimento, com motor de 40 cv, 
destinados  à  captação  de  água  bruta,  incluindo  base  de  fixação  em  aço  inox  e  mangotes  flangeados,  para  a  
Estação de Tratamento de Água- ETA da Águas de Guaramirim.

Recebido em: 31/03/2026

_________________________________
Secretário

_________________________________
Responsável







RUA 28 DE AGOSTO, 2042
CENTRO – GUARAMIRIM SC

CEP 89270-000 | FONE: (47) 3373-0247
WWW.GUARAMIRIM.SC.GOV.BR

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRIM 
GABINETE DO PREFEITO

AUTORIZAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

De conformidade com os despachos supra, referente a realização do processo licitatório, referente 
ao processo digital n° 4059/2026, para AQUISIÇÃO DE CONJUNTO MOTOBOMBA PARA A CAPTAÇÃO DE 
ÁGUA BRUTA DO TRATAMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO, ordenando o órgão competente a exaração dos 
documentos necessários, cumpridas as formalidades legais:

Valor total: R$ 194.158,66.

(x ) Autorizo a realização do processo licitatório. 
( ) Indefiro a realização do processo licitatório.

Guaramirim (SC), 24 de fevereiro de 2026.

ADRIANO MARCEL ZIMMERMANN
Prefeito Municipal de Guaramirim

(assinado digitalmente)

ANTÔNIO ALEXANDRE DE AZEVEDO
Secretário Municipal de Administração e Finanças

(assinado digitalmente)
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 ANÁLISE DE RISCO 
 
RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
 
1 - RISCOS - FASE DE PLANEJAMENTO 
 

Risco 1 
Especificação Técnica inadequada ou insuficiente dos conjuntos 
motobomba. 

Probabilidade Baixa 

Dano potencial 
Aquisição de equipamento incompatível com o sistema 
existente, necessidade de adaptações, falha operacional, 
aumento de custos e risco de desabastecimento. 

Ação Preventiva Responsável 

Detalhamento objetivo das especificações técnicas no 
Termo de Referência, incluindo requisitos mínimos de 
desempenho, compatibilidade com o sistema existente, 
documentação técnica obrigatória e critérios de 
recebimento 

Secretaria de Infraestrutura, 
Agricultura e Defesa Civil / Águas de 
Guaramirim. 

Ação de Contingência Responsável 
Revisão do Termo de Referência, correção das 
especificações e reabertura de prazo, se necessário. 

Setor de Licitações / Central de 
Compras. 

 
 

Risco 2 Estimativa de preços defasada ou incorreta. 

Probabilidade: Baixa 
Dano potencial 
Licitação deserta, fracassada ou contratação por valor 
incompatível com o mercado. 

Ação Preventiva Responsável 

Realização de pesquisa de preços com fontes idôneas e 
atualizadas, incluindo cotações válidas, painéis públicos, 
contratações similares e memória de cálculo do valor estimado. 

Central de Compras 

Ação de Contingência Responsável 
Revisão da estimativa, atualização dos preços e adequação dos 
documentos preparatórios antes da repetição do certame. 

Central de compras 

 
2 - RISCOS - FASE DE LICITAÇÃO 

Risco 3 Ausência de interessados (Licitação Deserta). 

Probabilidade Moderada 
Dano potencial 
Atraso na aquisição dos equipamentos e risco à continuidade 
do abastecimento. 

Ação Preventiva Responsável 

Ampla divulgação do certame, revisão da clareza das exigências 
técnicas, compatibilização do prazo de entrega com o mercado e 
prevenção de cláusulas restritivas à competitividade. 

Setor de Licitações. 

Ação de Contingência Responsável 
Reavaliação das condições do edital e republicação do certame; 
Em caso de  situação superveniente devidamente caracterizada, 
poderá ser avaliada solução legal cabível, mediante processo 
próprio e justificativa específica. 

Secretaria de Infraestrutura, 
Agricultura e Defesa Civil 
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3 - RISCOS – GESTÃO DO CONTRATO 
 

Risco 4 Atraso na entrega dos equipamentos pela contratada. 

Probabilidade Moderada 

Dano potencial 
Comprometimento da continuidade operacional do sistema 
de captação de água bruta e risco de desabastecimento. 

Ação Preventiva Responsável 

Acompanhamento do prazo contratual, comunicação formal com 
a contratada e fiscalização do cumprimento das obrigações 
assumidas. 

Fiscal do Contrato 

Ação de Contingência Responsável 
Adoção das medidas contratuais cabíveis, inclusive apuração de 
responsabilidade, aplicação das sanções previstas no instrumento 
contratual e avaliação de solução provisória para preservação do 
serviço essencial. 

Gestor do Contrato 

 
 

Risco 5 
Entrega de equipamento com defeito ou em desconformidade com as 
especificações. 

Probabilidade Baixa 
Dano potencial 
Inutilização do objeto, atraso operacional, necessidade de 
substituição e comprometimento do abastecimento. 

Ação Preventiva Responsável 

Recebimento provisório com conferência documental, verificação 
física, análise da conformidade técnica e demais critérios 
previstos no Termo de Referência. 

Fiscal do Contrato 

Ação de Contingência Responsável 
Rejeição total ou parcial do objeto, exigência de substituição, 
suspensão do recebimento definitivo e adoção das medidas 
contratuais cabíveis. 

Gestor do Contrato / Fiscal do 
Contrato 

 
 

Avaliação Qualitativa dos Riscos 

 
A seguir encontra-se a matriz de avaliação qualitativa dos riscos identificados na 
contratação. 
 
 

PROBABILIDADE DE RISCOS 

BAIXA MODERADA ALTA 

1 3 - 

2 4 - 

5 - - 
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Gravidade nas consequências 
 

Diante do cenário exposto, a gravidade das consequências reflete o impacto direto na 
continuidade do serviço público essencial de abastecimento de água do Município. A 
materialização de riscos classificados como Críticos ou Muito Altos exige não apenas o 
monitoramento constante por parte da fiscalização, mas a execução imediata das ações 
preventivas e de contingência aqui propostas. 
 
 
 
 



Sul Bombas e Motores Elétricos
CNPJ: 12.581.893/0001-95
Rua Manoel Francisco da Costa, 1080 - Vieira
Jaraguá do Sul/SC - CEP: 89257-207

(47) 3376-3500
contato@sulbombas.ind.br

Vendedor: JAICKSON DE SOUZA SOUZA
Aos cuidados de: JEAN

ORÇAMENTO Nº 81 27/01/2026

PREVISÃO DE ENTREGA: 27/01/2026

DADOS DO CLIENTE

Razão social: MUNICIPIO DE GUARAMIRIM Nome fantasia: GUARAMIRIM PREF GABINETE DO PREFEITO

CNPJ/CPF: 83.102.475/0001-16 Endereço:
RUA 28 DE AGOSTO, 1276 (PREFEITURA 
MUNICIP) - CENTRO

CEP: 89270-000 Cidade/UF: Guaramirim/SC

Telefone: E-mail:

PRODUTOS

ITEM CÓDIGO NOME UND. QTD. VR. UNIT. SUBTOTAL

1 7310001
FAMAC MOTOBOMBA FPA-150-20-T T 40,0CV 
(Atualizado Janeiro/26)

UN 1,00 56.450,00 56.450,00

TOTAL 1,00 56.450,00

PRODUTOS: 56.450,00

FRETE: 50,00

TOTAL: R$ 56.500,00

TRANSPORTADORA
DISK & TENHA LTDA

OBSERVAÇÕES
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: ENTRADA DE R$22.500,00+ QUATRO VEZES (R$8.500,00 ) NO BOLETO: 28/42/56/84.
GARANTIA:12 MESES
PRAZO DE ENTREGA: 15 DIAS
VALIDADE DO ORÇAMENTO:28 DIAS

________________________________________
Assinatura do cliente

Orçamento emitido no GestãoClick – www.gestaoclick.com.br





Relatório gerado no dia 04/03/2026 15:48:47    (IP: 177.200.221.18)

Em conformidade com a Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133).

Média dos Preços Obtidos: R$ 82.000,00Mediana dos Preços Obtidos: R$ 82.000,00

Relatório de Cotação: cotação rápida 933

Pesquisa realizada entre 04/03/2026 15:45:19 e 04/03/2026 15:45:19

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo
usuário para aquele determinado Item.
Conforme Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133), no Artigo 3º, "A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá: INC V-Método matemático aplicado para a

definição do valor estimado."

Item 1: conjunto motobomba submersível para a ee laranjeiras morro

PREÇOS /
PROPOSTAS

QUANTIDADE
 

PREÇO
ESTIMADO

PERCENTUAL
 

PREÇO EST.
CALCULADO

% VALOR
GLOBAL

TOTAL
 

1 / 1 1 R$ 82.000,00 (un) - R$ 82.000,00 100% R$ 82.000,00

Preço Compras
Governamentais

Órgão Público Identificação
Data
Licitação

Preço

1 07.854.402/0001-00 - EMPRESA MUNICIPAL DE AGUA E SANEAMENTO DE
BALNEARIO CAMBORIU / 15 - EMASA - Empresa Municipal de Água e Saneamento
de Balneário Camboriú

07854402000100-
1-000078/2025

22/07/2025 R$ 82.000,00

Valor Unitário R$ 82.000,00

Valor Global:  R$ 82.000,00

Detalhamento dos Itens

Valor do item em relação ao total

1) conjunto m...

100%

Quantidade de preços por itemQuantidade de preços por itemQuantidade de preços por item

Item 1
0.00

0.25

0.50

0.75

1.00

Relatório gerado no dia 04/03/2026 15:48:47 (IP: 177.200.221.18)
Código Validação: El9qLBvdn70clBvPbBa6v2TRkhidBxprudZ726PvaE8qHU8nPtm6WA%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=El9qLBvdn70clBvPbBa6v2TRkhidBxprudZ726PvaE8qHU8nPtm6WA%253d%253d 1 / 3



Item 1: conjunto motobomba submersível para a ee laranjeiras morro

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 82.000,00

CNPJ: 07.854.402/0001-00

Órgão: EMPRESA MUNICIPAL DE AGUA E SANEAMENTO DE BALNEARIO
CAMBORIU / 15 - EMASA - Empresa Municipal de Água e Saneamento de Balneário
Camboriú

Objeto: AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBAS SUBMERSÍVEIS PARA SEREM
UTILIZADOS NO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, NO MUNICÍPIO
DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ/SC.

Descrição: Conjunto Motobomba Submersível para a EE Laranjeiras Morro - Conjunto
Motobomba Submersível para a EE Laranjeiras Morro

Data: 22/07/2025 13:20

Modalidade: Pregão - Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: 07854402000100-1-000078/2025

Lote/Item: 1/1

Ata: N/A

Homologação: 22/07/2025 00:00

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br

Quantidade: 6

Unidade: Conjunto

UF: SC

*VENCEDOR*
77.153.260/0013-65 SULZER PUMPS WASTEWATER BRASIL LTDA

Inc. I Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133)

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 82.000,00

Preço Estimado: R$ 82.000,00 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 82.000,00 Média dos Preços Obtidos: R$ 82.000,00

Quantidade Descrição Observação

1 Unidade conjunto motobomba submersível para a ee laranjeiras morro

Relatório gerado no dia 04/03/2026 15:48:47 (IP: 177.200.221.18)
Código Validação: El9qLBvdn70clBvPbBa6v2TRkhidBxprudZ726PvaE8qHU8nPtm6WA%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=El9qLBvdn70clBvPbBa6v2TRkhidBxprudZ726PvaE8qHU8nPtm6WA%253d%253d 2 / 3
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 INTRODUÇÃO 

 O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O 

objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução 

para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 

Pública.  

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 A contratação se faz necessária para assegurar a continuidade e a confiabilidade da captação de 

água bruta utilizada no tratamento de água do Município de Guaramirim, mediante a aquisição de 2 

(dois) conjuntos motobomba submersos.  

Atualmente, o sistema opera com 4 (quatro) conjuntos motobomba submersos, sendo 3 (três) 

de propriedade da Prefeitura Municipal e 1 (um) disponibilizado pela empresa EBS em regime de 

comodato. Considerando a necessidade de devolução do equipamento atualmente cedido pela EBS, 

que formalizou a não renovação do contrato e realizará sua retirada, a aquisição visa garantir a 

continuidade da captação de água bruta sem interrupções no abastecimento, preservando a 

capacidade mínima de operação segura e a reserva técnica necessária para substituição imediata em 

caso de falhas, manutenção corretiva ou contingências.  

 Assim, a aquisição pretendida visa mitigar risco operacional relevante, evitar paradas no sistema e 

preservar a regularidade do abastecimento, com impacto positivo na eficiência da operação (redução 

de indisponibilidades e maior prontidão de resposta), na economia (redução de custos indiretos 

decorrentes de interrupções, emergências e dependência de terceiros) e na qualidade dos serviços 

públicos prestados, garantindo maior estabilidade no tratamento e na distribuição de água à 

população. 

 

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 A contratação deverá atender às necessidades técnicas e operacionais da captação de água bruta 

do sistema municipal, contemplando o fornecimento de conjuntos motobomba submersos compatíveis 

com as condições de operação existentes, de forma a permitir o uso imediato e seguro no local. 

Conforme a demanda formalizada, os equipamentos devem possuir potência de 40 cv, vazão de 100 

L/s e altura manométrica de 16 mca, incluindo base em inox para fixação com altura mínima de 50 

cm, bem como serem acompanhados de mangote com 6 m de comprimento e pontas flangeadas, 
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assegurando a adequada conexão ao sistema. Além das características mínimas de desempenho, 

deverão ser observados requisitos de qualidade, durabilidade e adequação ao ambiente submerso, 

com fornecimento completo dos componentes necessários para instalação, operação e substituição, 

reduzindo riscos de incompatibilidade e garantindo maior eficiência de manutenção e de continuidade 

do serviço. 

 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 Para definição da solução e do valor estimado, foram considerados os elementos de mercado já 

reunidos no processo de formalização da demanda, incluindo pesquisa de preços e documentos 

correlatos que subsidiam a contratação. O levantamento de mercado tem por finalidade identificar 

fornecedores capazes de atender às especificações requeridas e verificar a compatibilidade dos 

preços praticados com o objeto pretendido, assegurando a seleção de solução disponível no mercado 

que atenda às condições de desempenho exigidas para a captação de água bruta. Diante da natureza 

do objeto (equipamento padronizado por requisitos de potência, vazão, altura manométrica e 

acessórios), o levantamento concentra-se na verificação de disponibilidade, prazos e condições 

comerciais, de modo a viabilizar aquisição em tempo compatível com o elevado grau de prioridade 

apontado, reduzindo risco de descontinuidade do abastecimento.  

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 A solução consiste no fornecimento de 2 (dois) conjuntos motobomba submersos completos, com 

características técnicas compatíveis com a operação do sistema de captação de água bruta do 

Município, incluindo base de fixação em aço inox e mangote flangeado, permitindo a implantação e a 

substituição de equipamentos de maneira ágil. A aquisição dos dois conjuntos visa recompor a 

capacidade operacional diante da retirada do equipamento cedido por terceiro e, simultaneamente, 

estabelecer condição mínima de reserva técnica, essencial para reduzir tempo de parada em eventos 

de falha, manutenção e imprevistos. Com isso, a Águas de Guaramirim passa a ter maior autonomia 

operacional, diminui a exposição a riscos de interrupção e melhora a previsibilidade do serviço, 

refletindo diretamente na eficiência do processo de captação e no desempenho do tratamento de 

água.   

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 A estimativa de quantidades decorre da configuração atual do sistema e da necessidade de 

manutenção da continuidade do serviço. No local, são utilizados 4 (quatro) equipamentos para garantir 

a operação adequada; entretanto, como apenas 3 (três) são de propriedade da Prefeitura e o quarto 

será retirado com o encerramento do vínculo com a EBS, torna-se necessário adquirir 2 (dois) 
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conjuntos motobomba submersos. Essa quantidade permite recompor o quantitativo necessário para a 

operação e manter reserva técnica, reduzindo a vulnerabilidade do sistema a falhas e evitando que 

uma indisponibilidade pontual comprometa a capacidade de tratamento e o abastecimento municipal. 

 

6. JUSTIFICATIVA PARA LOTE ÚNICO 

A contratação em lote único se mostra mais adequada em razão da identidade funcional dos itens, da 

necessidade de padronização operacional, da uniformidade de manutenção, da compatibilidade entre 

componentes e da conveniência administrativa na gestão do fornecimento. O parcelamento, no caso 

concreto, não se mostra vantajoso, pois pode comprometer a padronização técnica dos equipamentos 

e dificultar a operação e a manutenção do sistema de captação de água bruta. Também se busca 

otimizar o custo total da contratação ao consolidar o fornecimento, preservando a economicidade e a 

eficiência administrativa. 

 

7. CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

 Não há contratações correlatas ou interdependentes necessárias à execução do objeto, uma vez 

que todos os serviços, materiais e insumos estão integralmente contemplados no escopo desta 

contratação. 

 

8. ALINHAMENTO COM PCA 

 A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) da Águas de 

Guaramirim, especialmente ao item 174, por atender a demanda essencial relacionada à manutenção 

da continuidade e da segurança operacional do sistema de captação e tratamento de água do 

Município. A aquisição dos conjuntos motobomba submersos visa recompor a capacidade 

operacional comprometida pela retirada de equipamento anteriormente disponibilizado por terceiro, 

bem como assegurar reserva técnica mínima para mitigação de riscos de interrupção no 

abastecimento. 

  

9.  DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 Com a aquisição dos conjuntos motobomba submersos, pretende-se assegurar continuidade 

operacional e maior confiabilidade na captação de água bruta, reduzindo significativamente o risco de 

interrupções no tratamento e no fornecimento de água. Espera-se, ainda, ganho de eficiência com a 

diminuição de tempo de parada e a possibilidade de substituição imediata em caso de falhas; ganho 

de economicidade ao evitar ações emergenciais e custos indiretos decorrentes de interrupções; e 

ganho de qualidade na prestação do serviço, ao manter estabilidade e regularidade do 

abastecimento. Adicionalmente, a recomposição do parque de equipamentos com itens próprios do 



                  

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRIM 

 

 

 

Rua 28 de Agosto, nº 2042| Centro | Guaramirim - SC | CEP 89270-000 

Fone / Fax: (47) 3373-0247 

Município reduz a dependência de comodatos e fortalece a governança operacional da Águas de 

Guaramirim. 

  

10.  PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO 

 Como providências prévias, devem ser consolidados e juntados ao processo os documentos que já 

instruem a demanda, incluindo a solicitação formal, a pesquisa de preços e os ofícios que registram 

a retirada do equipamento atualmente cedido, de modo a evidenciar a necessidade, a urgência e a 

base de estimativa de valores. Também se recomenda assegurar a compatibilidade do objeto com 

o sistema existente, definindo claramente as especificações mínimas e as condições de 

fornecimento, bem como organizar os elementos para designação e atuação da fiscalização 

técnica, garantindo o recebimento conforme requisitos, testes de funcionamento quando aplicável e 

registro de conformidade. 

   

11.  IMPACTOS AMBIENTAIS 

 A aquisição de conjuntos motobomba submersos não implica obra civil de grande porte, mas exige 

atenção aos impactos associados à operação e ao ciclo de vida do equipamento, especialmente 

quanto ao manejo adequado de resíduos, componentes substituídos, embalagens e eventuais fluidos, 

quando aplicável. Devem ser observadas boas práticas de armazenamento, instalação e descarte, 

além das orientações do fornecedor quanto ao uso e à manutenção.  

 

12. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 A contratação é viável sob os aspectos técnico, operacional e orçamentário. Do ponto de vista 

técnico, o objeto possui especificações definidas e compatíveis com a necessidade de captação de 

água bruta, atende à demanda prioritária do sistema e conta com estimativa orçamentária compatível, 

o que sustenta o prosseguimento da contratação. Do ponto de vista operacional, a aquisição atende 

demanda prioritária, uma vez que a retirada do equipamento cedido por terceiro reduz a capacidade e 

elimina a reserva técnica, aumentando o risco de descontinuidade do serviço. Do ponto de vista 

econômico-orçamentário, o processo conta com valor estimado de R$ 133.992,00, calculado a partir 

da média de orçamentos obtidos, e há indicação de utilização de dotação orçamentária da Águas de 

Guaramirim, vinculada à Secretaria de Infraestrutura, o que sustenta a possibilidade de 

prosseguimento da contratação para garantir a continuidade e a qualidade do abastecimento 

municipal. 



 

 
RUA 28 DE AGOSTO, 2042 

CENTRO – GUARAMIRIM SC 

CEP 89270-000 | FONE: (47) 3373-0247 

WWW.GUARAMIRIM.SC.GOV.BR 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

 
OBJETO: LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE 

ALTO RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO 
BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
DE ÁGUA - ETA DA ÁGUAS DE GUARAMIRIM. 

 
VALOR TOTAL: R$ 133.992,00 
 
 

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS 
 

Ação Vínculo Elemento Bloqueio 

1003 150170000003 4490 5234 R$ 133.992,00 

 
 
 

Guaramirim/SC, 31 de março de 2026. 
 
 
 
 

________________________________________________________ 
ROLF WERNER ANTONIUS JUNIOR 

Contador Responsável pela Indicação dos Recursos 
CRC-SC 14.194 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

TERMO DE JUSTIFICATIVA

Processo Licitatório nº 62/2026 –PMG
Modalidade: Pregão Eletrônico
Tipo: Menor Preço por Item
Objeto: AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 
CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES 
FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRIM, neste ato representada pelo seu secretário de 
administração e finanças, o Sr. Antônio Alexandre de Azevedo, no uso de suas atribuições, JUSTIFICA a não 
aplicação de exclusividade de participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens do 
objeto do Processo Licitatório em epígrafe. 
Conforme analisado, não houve processos licitatórios anteriores, de objeto igual ou semelhante, portanto, 
vislumbro exceção conforme art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/06, e suas alterações.

Por expressão da verdade, firmamos o presente.

Guaramirim (SC), 07 de abril de 2026.

____________________________________
Antônio Alexandre de Azevedo

Secretário de Administração e Finanças 
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MINUTA DO EDITAL
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

1 – PREÂMBULO:
1.1. O MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM, estado de Santa Catarina, situada na Rua 28 de Agosto, nº 2042, bairro 
Centro, CEP 89.270-000, representada para todos os fins de direito pelo seu Secretário de Administração e 
Finanças, senhor Antônio Alexandre de Azevedo por intermédio da seu Setor de Licitações, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO com adjudicação POR ITEM modo de disputa ABERTO E FECHADO, sob a forma de 
fornecimento PARCELADO, destinado à AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO 
RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE 
FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA 
ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC), mediante as condições estabelecidas neste Edital.
1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à modalidade Pregão, sob 
a égide da Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Decreto Municipal nº 
2215/2026, e suas alterações posteriores, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2 – DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME:
2.1. O início da sessão pública será às 9h (horário de Brasília) do dia xx de xxx de xxxx, através do endereço 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

3 – DO OBJETO:
3.1. Constitui objeto do presente Edital: AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO 
RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE 
FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA 
ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC), conforme Termo de Referência (anexo VII).

4 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico a empresa que atender a todas exigências, inclusive quanto à 
documentação constante deste Edital e seus anexos, estando devidamente cadastrada junto ao Órgão 
Provedor do Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.
4.2. Como requisito para participação no Pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá 
manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.3. Não poderão participar deste Pregão:

4.3.1. Aquele que esteja impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do Município de Guaramirim;
4.3.2. Aquele que tenha sido declarado inidôneo no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos;
4.3.3. Aquele que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.3.4. Aquele que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;
4.3.5. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme justificado na fase interna do processo 
licitatório.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br


10

RUA 28 DE AGOSTO, 2042
CENTRO – GUARAMIRIM SC
CEP 89270-000 | FONE: (47) 3373-0247
WWW.GUARAMIRIM.SC.GOV.BR

4.3.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do Pregão ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
4.3.7. Empresas estrangeiras que não funcionem no País.

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO: 
5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados em até 3 (três) 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, 
através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.

5.1.1. A autoridade competente responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias 
úteis, contados da data de recebimento do pedido.
5.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a Administração.

5.2. As impugnações aos termos do Edital do Pregão serão recebidas até 3 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do Portal de Compras 
Públicas. O horário limite para recebimento das impugnações é às 23h59min da data especificada no sistema.

5.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a autoridade competente decidir sobre a 
impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.
5.2.2. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.

5.3. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante que, 
aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
5.4. Não serão aceitos pedidos de esclarecimentos e impugnação enviados por qualquer outro meio que não 
seja através do Portal de Compras Públicas.
5.5. O acompanhamento dos resultados e atos pertinentes a este Edital poderão ser consultados no Portal de 
Compras Públicas, que será atualizado automaticamente a cada nova etapa do certame.

6 – DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS:
6.1. Serão utilizados para a realização deste certame, recursos de tecnologia da informação, compostos por 
um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de lances 
dos licitantes, com plena visibilidade para o(a) Pregoeiro(a) e total transparência dos resultados para a 
sociedade, através da Rede Mundial de Computadores – Internet.
6.2. A realização do procedimento estará a cargo do(a) Pregoeiro(a) e do Portal de Compras Públicas, empresa 
contratada para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas.
6.3. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do certame deverão dispor de um 
cadastro prévio junto ao Portal de Compras Públicas.

6.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico e deverá ser realizado pela pessoa jurídica.
6.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico.
6.3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou ao Município de Guaramirim, promotor da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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6.4. Como requisito para a participação no Pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá 
declarar que atendem aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas no Edital e seus anexos.

6.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas no Edital e na legislação vigente.

6.5. O licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para cadastrar proposta e/ou dar um lance no 
evento, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento, nos valores 
e condições da referida proposta/lance, e caso essa proposta/lance seja a classificada, será reputado perfeito 
e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado.
6.6. O licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como os lances inseridos durante a sessão 
pública.
6.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
6.8. Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da elaboração e 
apresentação de propostas, serão de responsabilidade do licitante.

7 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.
7.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

7.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório;
7.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;
7.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
7.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.3. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
7.4. O licitante que apresentar documentação falsa, será inabilitado do certame e ficará passível da aplicação 
de multa, assim como a decretação da suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município 
de Guaramirim.

8 – DOS PROCEDIMENTOS:
8.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, o licitante deverá encaminhar, exclusivamente por 
meio do sistema, a proposta de preços em conformidade com o item 7 e preferencialmente no formato PDF, 
até a data e hora estabelecidos, quando, então, se encerrará automaticamente a fase de recebimento de 
propostas.
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8.1.1. Os documentos de habilitação e a proposta de preços deverão estar preferencialmente no 
formato PDF.
8.1.1.1. Caso não seja possível abrir o arquivo por questões técnicas, serão abertas diligências a fim de 
sanar os vícios.
8.1.2. Os documentos de habilitação e a proposta do licitante melhor classificado serão disponibilizados 
para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público somente após o encerramento da sessão pública 
de lances.

8.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
anteriormente inseridos no sistema. Após o início da sessão pública do Pregão Eletrônico não caberá 
desistência da proposta e/ou do lance ofertado.
8.3. Para inserção de sua proposta inicial, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição e unidade de 
fornecimento do objeto, constante neste Edital e seus anexos.

8.3.1. No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única marca para cada 
item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, “marcas diversas”, ou quaisquer outras.

8.3.1.1. Caso seja marca própria, o campo marca deverá ser preenchido, preferencialmente, 
como “marca própria”.

8.3.2. No campo “FABRICANTE” da proposta eletrônica, deverá ser especificado um único fabricante para cada 
item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversos”, “fabricantes diversos”, ou quaisquer outras.

8.3.2.1. Caso seja fabricante, o campo marca deverá ser preenchido, preferencialmente, como 
“fabricação própria”.

8.4. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela 
Lei Complementar nº 123/06, e suas alterações, deverão clicar “SIM” no campo “Declaro para os devidos fins 
legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como 
ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência”.

8.4.1. Caso a empresa assinale a opção “NÃO”, esta será tratada sem os benefícios da Lei Complementar 
nº 123/06, e suas alterações.

8.5. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos do Edital e/ou que forem manifestamente inexequíveis.

8.5.1. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO por ITEM, de acordo com o 
especificado no Anexo I.
8.5.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em 
tempo real por todos os participantes.
8.5.3. Serão desclassificadas as propostas cadastradas em nome da pessoa física.

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a).
8.7. Somente as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a) participarão da etapa de envio de lances.
8.8. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de propostas.

8.8.1. No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores obtidos 
na etapa de propostas.

8.9. Aberta a etapa competitiva (sessão pública de lances), o licitante poderá oferecer lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento 
do lance e do valor consignado no registro.

8.9.1. Os lances devem ser dados no valor global do lote.
8.10. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.

8.10.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e 
registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

8.11. Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças 
inexequíveis ou excessivas), poderá tê-lo cancelado pelo(a) Pregoeiro(a) através do sistema.
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8.12. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, o licitante será informado em tempo real do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.
8.13. A etapa de lances da Sessão Pública será no MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO, conforme art. 79, 
inciso III do Decreto Municipal nº 2215/2026.

8.13.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
8.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 8.13.1, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada.
8.13.3. Encerrado o prazo de que trata o subitem 8.13.2, o sistema abrirá a oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso 
até o encerramento deste prazo.
8.13.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o subitem 8.13.3, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), 
poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo.
8.13.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 8.13.3 e 8.13.4, o sistema ordenará os lances 
em ordem crescente de vantajosidade.
8.13.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 8.13.3 e 8.13.4, haverá 
o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no subitem 8.13.5.
8.13.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 
fechada, nos termos do disposto no subitem 8.13.6.

8.14. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.

8.14.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.15. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 
45 da Lei Complementar nº 123/06, seguido da aplicação do critério estabelecido no do art. 60 da Lei Federal 
nº 14.133/21, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
8.16. Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, 
da Lei Complementar nº 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação 
para as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais.

8.16.1. Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedores individuais sejam superiores em 
até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

8.17. Ocorrendo o empate ficto, na forma do item anterior, a microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela considerada até então, de menor preço, situação 
em que será declarada vencedora do certame.

8.17.1. Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual convocada 
não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, 
às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais 
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do subitem 8.16.1, a apresentação de nova proposta 
no prazo previsto no item anterior.
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8.18. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual satisfizer as 
exigências do item 8.17, será declarado o melhor classificado do item o licitante detentor da proposta 
originariamente de menor valor.
8.19. O disposto nos itens 8.16 ao 8.18 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 
tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, bem 
como às empresas que deixarem de declarar a condição de beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06 no 
momento do envio de suas propostas pelo sistema.
8.20. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.
8.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) promoverá, pelo sistema 
eletrônico, negociação com o licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital.

8.21.1. O licitante que receber solicitação de negociação deverá responder dentro do prazo estipulado 
na sessão pelo(a) Pregoeiro(a).
8.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

8.22. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para aquisição 
do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do Edital.
8.23. O(A) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação.

8.23.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a 
sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.24. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
8.25. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
8.26. O(A) Pregoeiro(a) poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento, justificadamente.
8.27. O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatórios, que poderão ser 
visualizados e impressos pelos interessados.
8.28. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema, através de campo 
próprio no Portal de Compras Públicas, os documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, nas seguintes situações:

8.28.1. Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro ou pela comissão de 
contratação, quando o substituir; ou
8.28.2. De oficio, a critério do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, quando 
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital 
para a verificação de conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a 
contratação, conforme definido no edital.

9 – DA PROPOSTA DE PREÇOS E DO JULGAMENTO:
9.1. A proposta de preços eletrônica deverá ser apresentada com base no “VALOR DO ITEM”, exclusivamente 
mediante o cadastramento no sistema Pregão Eletrônico, no prazo estipulado no item 7.1 deste Edital.

9.1.1. A proposta de preços deverá conter o PREÇO UNITÁRIO E TOTAL DE CADA ITEM OFERTADO, 
conforme unidades e quantidades mencionadas no Anexo I, expresso em reais com, no máximo, 2 
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(duas) casas decimais, válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta até o efetivo 
pagamento.
9.1.2. Os campos “MARCA”, “FABRICANTE” e “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” deverão ser 
preenchidos de acordo com os subitens abaixo:

9.1.2.1. No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única marca 
para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, “marcas diversas”, ou 
quaisquer outras.

a) Caso seja marca própria, o campo marca deverá ser preenchido, preferencialmente, 
como “marca própria”.

9.1.2.2. No campo “FABRICANTE” da proposta eletrônica, deverá ser especificado um único 
fabricante para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversos”, “fabricantes 
diversos”, ou quaisquer outras.

a) Caso seja fabricante, o campo marca deverá ser preenchido, preferencialmente, como 
“fabricação própria”.

9.2. Deverão estar incluídas no preço e/ou lance, todas as despesas que o compõe, tais como impostos, taxas, 
frete, descarga, seguro e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto 
desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração.
9.3. A proposta de preços preferencialmente deverá ser apresentada preferencialmente no formato PDF, em 
papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, endereço completo, 
telefone e e-mail para contato), e, de preferência, com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos 
e o número da conta para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento; deverá estar 
assinada pelo representa legal da empresa, contendo seu nome completo, RG e CPF. Ainda deverá conter:

9.3.1. Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca, o modelo (se 
houver) e fabricante;
9.3.2. Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, com, no 
máximo, 2 (duas) casas decimais;
9.3.3. Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;
9.3.4. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao objeto do 
presente certame, conforme subitem 9.2;
9.3.5. Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, contados da data 
de sua apresentação;
9.3.6. Especificação do prazo de entrega do objeto.

9.4. Exige–se dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma do § 1º do art. 63 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, realizado eletronicamente no Portal de Compras.
9.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
9.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
9.7. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.7.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
9.7.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada.
9.7.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 
Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência ou haja manifestação escrita do setor requisitante 
do serviço ou da área especializada no objeto solicitando o cancelamento do item.

10 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:
10.1. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que no prazo de, no mínimo, 2 (duas) horas, 
envie os documentos de habilitação, acompanhados, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ou já apresentados.

10.1.1. É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.2. Os documentos de habilitação apresentados deverão estar no nome e CNPJ do licitante, e em plena 
validade na data de abertura do certame.

10.2.1. A documentação poderá ser da MATRIZ ou da FILIAL, obedecendo a seguinte regra:
a) Se a matriz for executar o Contrato, toda a documentação deverá ser relativa a ela.
b) Se a filial for executar o Contrato, deverá ser apresentado documento da filial.

b.1) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, na forma da lei, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido.
10.3.1. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será válido desde que emitido 
no correte ano, excetuando-se na espécie o Alvará de localização e Funcionamento, quando ele tiver o 
prazo de validade indeterminado expressamente consignado no corpo do Alvará.
10.3.2. Os documentos expedidos pela internet estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade 
através de consulta realizada pelo(a) Pregoeiro(a).
10.3.3. O município de Guaramirim reserva-se o direito de solicitar a qualquer tempo do 
licitante/fornecedor a apresentação da documentação autenticada/original correspondentes aos 
documentos enviados para habilitação.

10.4. As declarações, assim como a proposta de preços, deverão estar assinadas pelo sócio-administrador do 
licitante ou por seu representante legal.

10.4.1. Em caso de representante legal, deverá ser apresentado o instrumento público ou particular de 
procuração, com firma do outorgante reconhecida, em que conste o nome do licitante outorgante e de 
todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de 
amplos poderes para a formulação de propostas, para dar lance(s) em licitação pública e para a prática 
dos demais atos inerentes ao certame.

10.5. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou por registro cadastral emitido pelo 
Município de Guaramirim.
10.6. Encerrado o prazo para envio da documentação, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada 
do(a) Pregoeiro(a), a apresentação de novos documentos de habilitação para:

a) a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da 
abertura do certame;
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
c) a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante.
10.6.1. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do 
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item 10.7 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.

10.7. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento da 
documentação de habilitação, ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 10.6, o(a) Pregoeiro(a), a título de 
diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo do sistema.

10.7.1. O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 2 (duas) horas, a contar da convocação 
pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo(a) Pregoeiro(a) a depender das 
circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da 
licitante.
10.7.2. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo(a) Pregoeiro(a), a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções 
previstas neste edital.

10.8. Os documentos que não tragam em seu teor a data de validade serão considerados válidos pelo prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias.

10.9. Para habilitação serão exigidos, exclusivamente, os seguintes documentos:
10.9.1. Habilitação jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que 
identifique a diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir;

10.9.2. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
com situação ativa;
b) Prova de Regularidade referente a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida pelo 
Procuradoria da Geral da Fazenda Nacional/Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF);
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo TST – Tribunal 
Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, nos termos do art. 642-A da CLT c/c o art. 
68, inciso V, da Lei nº 14.133/21;
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL, relativa ao domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação. 

10.9.3. A condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, 
para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser 
comprovada mediante apresentação da seguinte documentação:

a) Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103, 
publicado no DOU do dia 22/05/2007, expedida no máximo a 90 (noventa) dias da abertura da 
sessão pública.
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual (realizada 
eletronicamente no sistema do Portal de Compras Públicas).
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Em se tratando de MEI (Microempreendedor Individual):
a) Certificado do MEI obtido através do site http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual (realizada 
eletronicamente no sistema do Portal de Compras Públicas).
10.9.3.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
10.9.3.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a não apresentação dos documentos não inabilitará o fornecedor, apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa.
10.9.3.3. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, e, uma vez sendo declarada vencedora do 
certame, terá prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
10.9.3.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas na Lei nº 14.133/21.
10.9.3.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de 
preferência local ou regional, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 
licitante faz jus ao benefício aplicado.

10.9.3.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer 
jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de 
nova aplicação da margem de preferência.

10.9.4. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

10.9.5. Documentos pertinentes à Qualificação Técnica:
a) apresentar catálogos ou fichas técnicas ou manuais contendo as especificações técnicas do 
produto ofertado;

10.9.6. Das Declarações:
a) Declaração da proponente, de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal (realizada eletronicamente no sistema do Portal de Compras Públicas);
b) Declaração de Idoneidade (realizada eletronicamente no sistema do Portal de Compras 
Públicas);
c) Declaração da proponente ou entidade de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (realizada eletronicamente no sistema do Portal de 
Compras Públicas);
d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (realizada 
eletronicamente no sistema do Portal de Compras Públicas).

11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
11.1.  Caberá recurso nos casos previstos no art. 165, inc. I, da Lei Federal nº 14.133/21, devendo o licitante 
manifestar sua intenção de interpor recurso.
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. O licitante que manifestar a intenção de recurso e ela ter sido aceita pelo(a) Pregoeiro(a), disporá o prazo 
de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, exclusivamente por meio eletrônico, através 
do Portal de Compras Públicas.
11.5. Os demais licitantes ficarão intimados para apresentar suas contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da data final do prazo do recorrente.
11.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.
11.8. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como aqueles 
encaminhados por meios que não o Portal de Compras Públicas.
11.9. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este Edital poderão ser consultados 
no Portal de Compras Públicas, que será atualizado automaticamente a cada nova etapa do certame.

12 – DO PAGAMENTO: 
12.1. O pagamento será realizado por meio de depósito bancário em conta corrente de titularidade da 
licitante, cujos dados (nome do banco, número da agência, localidade e número da conta corrente) deverão 
estar expressamente informados na proposta ou documento próprio. O crédito será efetuado em até 30 
(trinta) dias úteis, contados da data da liquidação da Nota Fiscal, desde que esta esteja devidamente atestada 
pelo setor competente. A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da respectiva Nota Fiscal pela Administração.
12.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do empenho estiver em total conformidade 
com as especificações exigidas pelo Município de Guaramirim.

12.2.1. O pagamento à contratada somente será efetuado após a comprovação que mantém as 
condições de habilitação.
12.2.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

a) A eventual perda das condições de que trata o item 12.2.1 não enseja, por si, retenção de 
pagamento pela Administração.
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b) Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá notificar 
o fornecedor contratado para que regularize a sua situação.
c) A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não 
aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.

12.2.3. A conta bancária deve possuir o mesmo CNPJ que a emissora da nota fiscal, ou seja, caso a nota 
fiscal seja emitida pela matriz, a conta bancária indicada deverá ser da empresa matriz e caso a nota 
fiscal seja emitida pela filial, a conta bancária deve ser de titularidade da filial.

12.3. Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de 
sua reapresentação.
12.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.
12.5. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.
12.6. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
12.7. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice da taxa Selic, 
ou outro índice que vier a substituí-lo.
12.8. Em razão do Decreto Municipal n° 1787/2023 que dispõe sobre a retenção de imposto de renda nos 
pagamentos efetuados a pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços, a condição dos 
fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou isentos, deverá ser comprovada mediante apresentação de 
declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou 
isentos da retenção de imposto de renda.
12.9. Quando da prestação de serviços com retenção de INSS e ISS, as notas fiscais devem ser emitidas entre 
os dias 01 a 20 de cada mês, devido a necessidade de envio da informação via EFD-REINF à Receita Federal do 
Brasil. 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
13.1. Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do licitante 
vencedor, bem como a análise técnica referente às amostras ou planilhas de composição de custos, quando 
exigidas, o processo será encaminhado para adjudicação e homologação, que serão realizadas pela autoridade 
superior.
13.2. A adjudicação do objeto deste Pregão será por LOTE, às licitantes cujas propostas sejam consideradas 
vencedoras.

14 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
14.1. Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão, provirão da seguinte dotação 
orçamentária:

Dotação Utilizada

Código DotaçãoDescrição

8Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Defesa Civil

2Águas de Guaramirim

1003Construção, Imp. Ampliação de Rede de Captação de Água

3449052340000000000Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos
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150170000003Recursos não vinculados - Águas

15 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:

15.1.2.1. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
15.1.2.2. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
15.1.2.3. Deixar de apresentar amostra;
15.1.2.4. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

15.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação
15.1.5. Fraudar a licitação
15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:

15.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
15.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
15.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

15.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
15.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013;

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

15.2.1. Advertência; 
15.2.2. Multa;
15.2.3. Impedimento de licitar e contratar, e;
15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

15.4. A multa será recolhida em percentual de 1% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado ou do 
orçamento estimado do item, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 
15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 1% a 15% do valor do 
contrato licitado ou do orçamento estimado do item.
15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado ou do orçamento estimado do item.
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15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.
15.7. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o contraditório e a ampla 
defesa.
15.8. O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no e-mail 
informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com antecedência, sob pena 
de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a contagem do prazo depois de cinco dias 
corridos do encaminhamento do e-mail.

16 –DO CONTRATO
16.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, o licitante vencedor será convocado para assinar 
o Contrato, devendo fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
convocação.
16.2. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, mediante solicitação 
justificada do licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que aceita pela Administração, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021.
16.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o Contrato ou em retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido sujeitará o licitante às penalidades previstas neste Edital e na 
legislação aplicável.
16.4. Na hipótese de o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo e nas condições estabelecidas, a 
Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis.
16.5. Por ocasião da assinatura do Contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, as quais serão verificadas pela Administração.
16.6. O Contrato poderá ser assinado por meio eletrônico, mediante utilização de assinatura digital válida, 
admitida pela Administração, garantindo-se a autenticidade, integridade e validade jurídica do documento.

17 – DO REAJUSTE:
17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do 
orçamento estimado.

17.1.1. Com fundamento no art. 92, V, da Lei 14.133/21, após o transcurso do referido período anual, 
os preços poderão ser reajustados de ofício pelo contratante, independentemente de solicitação da 
contratada, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), observado que o reajuste incidirá 
exclusivamente sobre as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
17.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.1.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.
17.1.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
17.1.5. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
17.1.6. Não será devido reajuste de preços em relação às parcelas ou etapas contratuais executadas 
com atraso por culpa da contratada, ainda que ultrapassado o período de 12 (doze) meses, sendo 
indevida a pretensão de reajuste anual nesses casos.
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17.2. É facultado à Administração, mediante acordo com o contratado, restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, quando fatos supervenientes inviabilizarem a execução do objeto nas condições 
originalmente pactuadas, desde que enquadrados na álea extraordinária e extracontratual, tais como:

a) Força maior ou caso fortuito, devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, nos termos do art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021. Nesses casos, os preços 
contratados poderão ser alterados, para mais ou para menos, quando houver criação, alteração ou 
extinção de tributos ou encargos legais após a data da proposta, ou superveniência de normas legais 
com comprovada repercussão nos custos do contrato;
c) Fato da Administração, como, por exemplo, quando a execução for inviabilizada por atrasos na 
conclusão de desapropriações, desocupações, servidões administrativas ou licenciamento ambiental, 
por motivos alheios ao contratado;
d) Outros eventos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que comprometam a 
execução do objeto nos termos contratados.
17.2.1. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro observará os requisitos legais e será sempre 
proporcional ao desequilíbrio efetivamente suportado, sendo que a comprovação da ocorrência e da 
extensão do desequilíbrio caberá à contratada ou à Administração, conforme o caso. A correção poderá 
resultar na alteração do valor contratual, para mais ou para menos, conforme a situação.
17.2.2. A solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizada por meio de protocolo 
administrativo na Prefeitura Municipal de Guaramirim ou enviada por e-mail ao endereço: 
licitacao@guaramirim.sc.gov.br.
17.2.3. O pedido deverá conter, no mínimo:
I – A identificação dos itens afetados pelo desequilíbrio;
II – O novo valor proposto para cada item, com a respectiva justificativa;
III – A descrição detalhada dos fatos motivadores do pedido, com demonstração de que se tratam de 
eventos imprevisíveis, ou previsíveis de efeitos incalculáveis, caso fortuito ou força maior;
IV – Os documentos comprobatórios da ocorrência e dos impactos financeiros dos eventos alegados.
17.2.4. A solicitação deverá ser dirigida ao gestor ou fiscal do contrato, que emitirá manifestação técnica 
quanto à viabilidade do pedido. Após essa análise, o processo será encaminhado à Procuradoria do 
Município, que se manifestará mediante parecer jurídico fundamentado, recomendando ou não a 
adoção da medida pleiteada.
17.2.5. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento formal da 
solicitação, para se manifestar quanto ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro.
17.2.6. O reequilíbrio será formalizado por termo aditivo ao contrato, respeitando os procedimentos 
previstos na Lei nº 14.133/2021.

18 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 
18.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

18.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato.
18.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade.
18.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
18.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

mailto:licitacao@guaramirim.sc.gov.br
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;
18.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
18.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
18.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
18.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
18.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
18.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
18.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.
18.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
18.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
18.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
18.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.
18.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
18.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
18.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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18.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único);
18.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
18.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
18.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;
18.1.23. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 
poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 
autorização do Contratado. 
18.1.24. Fornecer garantia para o objeto em conformidade com o código de defesa do consumidor. 
18.1.25. Cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM:
19.1. São obrigações do Contratante:

19.1. São obrigações do Contratante:
19.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
19.1.2. Receber os serviços executados no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
19.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 
execução dos serviços, para que sejam por ele corrigidos, no todo ou em parte, às suas expensas;
19.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
19.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos serviços prestados, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no contrato e no Termo de Referência;
19.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação e neste contrato;
19.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
19.1.8. Emitir decisão expressa sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
sem interesse para a boa execução do ajuste;
19.1.9. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida prorrogação motivada por igual período;
19.1.10. Responder aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro formulados 
pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
19.1.11. Notificar os emitentes das garantias, quando houver, acerca do início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento contratual;
19.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, nem por danos causados a terceiros 
decorrentes de atos do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

20 - DA FISCALIZAÇÃO:
20.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
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Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
20.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
20.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
20.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.

21 – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:
21.1. A Contratada compromete-se a entregar os produtos, conforme a necessidade do Município de 
Guaramirim, mediante solicitação formal por meio de ordem de compra, no prazo de entrega de 15 (quinze) 
dias úteis;
21.2. A entrega dos bens deverá ser realizada na sede da Águas de Guaramirim, localizada na Rua Cláudio 
Tomazelli nº 55, Bairro Recanto Feliz, Guaramirim/SC - CEP 89271-034.

22 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
22.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração 
e mantidas as condições contratuais.
22.2. A prorrogação da vigência contratual será formalizada por meio de termo aditivo, devidamente 
motivado e instruído no processo administrativo, observados os limites legais e a natureza do objeto.
22.3. Nos contratos de prestação de serviços, a vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, respeitado o 
prazo máximo permitido em lei, quando se tratar de serviço contínuo ou quando a prorrogação se mostrar 
mais vantajosa à Administração.
22.3.1. Nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, caso o objeto não seja concluído no prazo inicialmente 
estabelecido, a vigência poderá ser prorrogada até a sua efetiva conclusão, mediante justificativa expressa, 
sem alteração do escopo contratado.
22.3.2. A prorrogação de que trata o subitem anterior será formalizada por termo aditivo, acompanhado da 
devida motivação e documentação comprobatória exigida pela legislação vigente.
22.4. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência, a Administração deverá verificar a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

23 – DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO CANCELAMENTO DO CONTRATO: 
23.1. O edital poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos 
de conveniência e de oportunidade da administração.
23.2. Na hipótese de anulação do edital, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos 
art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021.
23.3. Será realizado o cancelamento do contrato quando houver:�

23.3.1. pedido formalizado pelo contratado;
23.3.2. perda das condições de habilitação do contratado;
23.3.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e
23.3.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente 
ao credenciamento.

23.4. O pedido de cancelamento de que trata o item 24.3.1 não desincumbirá o contrato do cumprimento de 
eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 
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23.5. Nas hipóteses previstas nos subitens 24.3.2 e 24.3.3, além do cancelamento, poderá ser aberto processo 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma 
estabelecida na legislação. 
23.6. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.
23.7. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, 
não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 
23.8. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no art. 149 da Lei nº 14.133/21;

24 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
24.1. É facultado ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
24.2. O(A) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente 
formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
24.3. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e nos endereços eletrônicos www.portaldecompraspublicas.com.br e www.guaramirim.atende.net.
24.4. Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da documentação e proposta implicará aceitação 
das condições estabelecidas neste Edital.
24.5. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização 
de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas 
previstas no Capítulo II-B – DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS previstos na Lei 
Federal nº 14.133/2021.
245.6. Integram este Edital os seguintes anexos:
ANEXO I – Especificações e quantidades estimadas;
ANEXO II – Minuta do Contrato;
ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial;
ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como Beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006;
ANEXO V – Modelo de Declaração para Fins de Não Incidência na Fonte do IRPJ;
ANEXO VI – Termo de Referência;

Município de Guaramirim (SC), 07 de abril de 2026.

Antônio Alexandre de Azevedo
Secretário Municipal de Administração e Finanças

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.guaramirim.atende.net
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ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS

Item Quantidade Unidade Produto Cotação Max Unit Valor Total

1 2 UNIDADE Conjunto motobomba submerso, 40 cv, 
vazão de 100 L/s, altura manométrica 
16 mca, com base em inox para fixação 
(altura mínima 50cm), acompanhado 
de mangote com 6 m de comprimento 
e pontas flangeadas.

66.996,00 133.992,00
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ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/20X6 – PMG

Termo de Contrato que entre si celebram o Município de Guaramirim, e a 
empresa ___________, tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS 
MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 CV, 
DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO 
EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC). 

Pelo presente instrumento contratual, que firmam o MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 83.102.475/0001-16, situada na Rua 28 de Agosto, nº 2042, bairro 
Centro, município de Guaramirim, estado de Santa Catarina, CEP 89.270-000, doravante denominada 
simplesmente Contratante, neste ato representado pelo Secretário de Administração e Finanças, senhor 
Antônio Alexandre de Azevedo, no uso da atribuição que lhe confere poderes, e do outro lado, a empresa 
______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ e Inscrição 
Estadual nº _________________, estabelecida na ________________, nº _____, bairro ________, município 
de _________________, estado de ___________, CEP ________________, fone (___) _______-________, e-
mail _________________________________, doravante denominada simplesmente Contratada, neste ato 
representada pelo(a) seu(sua) __________________, o(a) Sr(a). _______________, inscrito(a) no CPF sob o 
nº ________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________, resolvem celebrar 
o presente Contrato, decorrente do Processo de Pregão Eletrônico nº 62/2026 – PMG, regido pela Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores, vigente e pertinente à matéria, pelo Termo de 
Referência, pelo Termo de Justificativa, e mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO E REGIME DE EXECUÇÃO:
1.1. O objeto do presente Contrato consiste no fornecimento, pela Contratada e, mediante necessidade da 
Contratante, de AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO RENDIMENTO, COM 
MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX 
E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE 
GUARAMIRIM (SC) para atender às necessidades da Administração, conforme consta na proposta vencedora 
que faz parte integrante deste Contrato, como se transcrito fosse.
1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE ENTREGA E DO LOCAL:
2.1. A Contratada compromete-se a entregar os produtos, conforme a necessidade do Município de 
Guaramirim, mediante solicitação formal por meio de ordem de compra, no prazo de entrega de 15 (quinze) 
dias úteis;
2.2. A entrega dos bens deverá ser realizada na sede da Águas de Guaramirim, localizada na Rua Cláudio 
Tomazelli nº 55, Bairro Recanto Feliz, Guaramirim/SC - CEP 89271-034.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL, DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:
3.1. Fazem parte deste Contrato, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes 
contratantes: Proposta da Contratada, Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Edital, Homologação, 
além das normas e instruções legais vigentes no país, que lhe forem atinentes.
3.2. O presente Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Edital e à Proposta 
Vencedora, sujeitando-se o Contratante e o Contratado à Lei nº 14.133/21 e subsidiariamente ao Código Civil 
e Código de Defesa do Consumidor.
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CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO:
4.1. O preço do Contrato tem como certo e ajustado o valor total da proposta de R$ -------------------------------, 
correspondente ao objeto total descrito e caracterizado na cláusula primeira do presente instrumento, sendo 
os valores unitários discriminados na tabela abaixo:

INCLUIR A TABELA DE ITENS

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO:
5.1. O pagamento será realizado por meio de depósito bancário em conta corrente de titularidade da licitante, 
cujos dados (nome do banco, número da agência, localidade e número da conta corrente) deverão estar 
expressamente informados na proposta ou documento próprio. O crédito será efetuado em até 30 (trinta) 
dias úteis, contados da data da liquidação da Nota Fiscal, desde que esta esteja devidamente atestada pelo 
setor competente. A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da respectiva Nota Fiscal pela Administração.
5.1.1. O pagamento será creditado em favor da Contratada, por meio de ordem bancária contra qualquer 
entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
5.1.2. O pagamento à Contratada somente será efetuado após a comprovação que mantém as condições de 
habilitação.

5.1.2.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
a) A eventual perda das condições de que trata o item 5.1.2 não enseja, por si, retenção de pagamento 
pela Administração.
b) Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá notificar 
o fornecedor contratado para que regularize a sua situação.
c) A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não 
aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.

5.1.3. A conta bancária deve possuir o mesmo CNPJ que a emissora da nota fiscal, ou seja, caso a nota fiscal 
seja emitida pela matriz, a conta bancária indicada deverá ser da empresa matriz e caso a nota fiscal seja 
emitida pela filial, a conta bancária deve ser de titularidade da filial.
5.2. Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de 
sua reapresentação.
5.3. O preço contratado será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à Contratada, 
achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, os materiais, os equipamentos, as ferramentas, os 
tributos, despesas decorrentes de transporte, entrega, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, e tudo 
o que for necessário ao perfeito e adequado fornecimento do objeto deste Contrato.
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5.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC), ou outro índice que vier a substituí-lo.
5.5. Em razão do Decreto Municipal n° 1787/2023 que dispõe sobre a retenção de imposto de renda nos 
pagamentos efetuados a pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços, a condição dos 
fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou isentos, deverá ser comprovada mediante apresentação de 
declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou 
isentos da retenção de imposto de renda.
5.6. Quando da prestação de serviços com retenção de INSS, as notas fiscais devem ser emitidas entre os dias 
01 a 20 de cada mês, devido a necessidade de envio da informação via EDF-REINF à Receita Federal do Brasil. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do 
orçamento estimado.

6.1.1. Com fundamento no art. 92, V, da Lei 14.133/21, após o transcurso do referido período anual, os 
preços poderão ser reajustados de ofício pelo contratante, independentemente de solicitação da 
contratada, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), observado que o reajuste incidirá 
exclusivamente sobre as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.1.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.
6.1.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.1.5. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
6.1.6. Não será devido reajuste de preços em relação às parcelas ou etapas contratuais executadas com 
atraso por culpa da contratada, ainda que ultrapassado o período de 12 (doze) meses, sendo indevida 
a pretensão de reajuste anual nesses casos.

6.2. É facultado à Administração, mediante acordo com o contratado, restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, quando fatos supervenientes inviabilizarem a execução do objeto nas condições 
originalmente pactuadas, desde que enquadrados na álea extraordinária e extracontratual, tais como:

a) Força maior ou caso fortuito, devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, nos termos do art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021. Nesses casos, os preços 
contratados poderão ser alterados, para mais ou para menos, quando houver criação, alteração ou 
extinção de tributos ou encargos legais após a data da proposta, ou superveniência de normas legais 
com comprovada repercussão nos custos do contrato;
c) Fato da Administração, como, por exemplo, quando a execução for inviabilizada por atrasos na 
conclusão de desapropriações, desocupações, servidões administrativas ou licenciamento ambiental, 
por motivos alheios ao contratado;
d) Outros eventos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que comprometam a 
execução do objeto nos termos contratados.
6.2.1. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro observará os requisitos legais e será sempre 
proporcional ao desequilíbrio efetivamente suportado, sendo que a comprovação da ocorrência e da 
extensão do desequilíbrio caberá à contratada ou à Administração, conforme o caso. A correção poderá 
resultar na alteração do valor contratual, para mais ou para menos, conforme a situação.
6.2.2. A solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizada por meio de protocolo 
administrativo na Prefeitura Municipal de Guaramirim ou enviada por e-mail ao endereço: 
licitacao@guaramirim.sc.gov.br.
6.2.3. O pedido deverá conter, no mínimo:

mailto:licitacao@guaramirim.sc.gov.br
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I – A identificação dos itens afetados pelo desequilíbrio;
II – O novo valor proposto para cada item, com a respectiva justificativa;
III – A descrição detalhada dos fatos motivadores do pedido, com demonstração de que se tratam de 
eventos imprevisíveis, ou previsíveis de efeitos incalculáveis, caso fortuito ou força maior;
IV – Os documentos comprobatórios da ocorrência e dos impactos financeiros dos eventos alegados.
6.2.4. A solicitação deverá ser dirigida ao gestor ou fiscal do contrato, que emitirá manifestação técnica 
quanto à viabilidade do pedido. Após essa análise, o processo será encaminhado à Procuradoria do 
Município, que se manifestará mediante parecer jurídico fundamentado, recomendando ou não a 
adoção da medida pleiteada.
6.2.5. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento formal da 
solicitação, para se manifestar quanto ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro.
6.2.6. O reequilíbrio será formalizado por termo aditivo ao contrato, respeitando os procedimentos 
previstos na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DESPESAS E RECURSOS:
7.1. Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão provirão da seguinte dotação orçamentária:

Dotação Utilizada

Código DotaçãoDescrição

8Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Defesa Civil

2Águas de Guaramirim

1003Construção, Imp. Ampliação de Rede de Captação de Água

3449052340000000000Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos

150170000003Recursos não vinculados - Águas

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES:
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21 e do Decreto nº 2215/2026, a Contratada 
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV) Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 45 (quarenta) dias;

1.1. O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 8.1, de 20% a 30% do valor 
do Contrato ou do orçamento estimado do item.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 8.1, de 10% a 20% 
do valor do Contrato ou do orçamento estimado do item. 
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato ou 
do orçamento estimado do item.
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.1, a multa será de 5% a 15% do valor do Contrato ou 
do orçamento estimado do item.
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato ou 
do orçamento estimado do item.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
8.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
8.3.3. O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no e-mail 
informado com a proposta, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com antecedência, sob 
pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a contagem do prazo depois de cinco dias 
corridos do encaminhamento do e-mail.
8.3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.3.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.
8.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
8.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
8.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
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2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.7. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato.
9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, sim 
quando colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;
9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento.
9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina.
9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116);
9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021;
9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;
9.1.23. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.  
9.1.24. Fornecer garantia para o objeto em conformidade com o código de defesa do consumidor.
9.1.25. Cumprir fielmente o termo de referência.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.1. São obrigações do Contratante:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
10.1.2. Receber os serviços executados no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 
execução dos serviços, para que sejam por ele corrigidos, no todo ou em parte, às suas expensas;
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos serviços prestados, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no contrato e no Termo de Referência;
10.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação e neste contrato;
10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10.1.8. Emitir decisão expressa sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
sem interesse para a boa execução do ajuste;
10.1.9. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida prorrogação motivada por igual período;
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10.1.10. Responder aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro formulados 
pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
10.1.11. Notificar os emitentes das garantias, quando houver, acerca do início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento contratual;
10.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, nem por danos causados a terceiros 
decorrentes de atos do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:
12.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no capítulo VII da Lei nº 14.133/21, com a 
apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão.
12.2. No interesse da Contratante, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 125, da Lei nº 14.133/21.
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12.2.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários.
12.2.2. A Contratante poderá alterar unilateralmente o Contrato nos seguintes casos:
a) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no artigo 125 da Lei de Licitações.
12.2.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA:
13.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração 
e mantidas as condições contratuais.
13.2. A prorrogação da vigência contratual será formalizada por meio de termo aditivo, devidamente 
motivado e instruído no processo administrativo, observados os limites legais e a natureza do objeto.
13.3. Nos contratos de prestação de serviços, a vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, respeitado o 
prazo máximo permitido em lei, quando se tratar de serviço contínuo ou quando a prorrogação se mostrar 
mais vantajosa à Administração.
13.3.1. Nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, caso o objeto não seja concluído no prazo inicialmente 
estabelecido, a vigência poderá ser prorrogada até a sua efetiva conclusão, mediante justificativa expressa, 
sem alteração do escopo contratado.
13.3.2. A prorrogação de que trata o subitem anterior será formalizada por termo aditivo, acompanhado da 
devida motivação e documentação comprobatória exigida pela legislação vigente.
13.4. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência, a Administração deverá verificar a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FORÇA MAIOR:
14.1. No caso de impossibilidade de cumprimento por parte da Contratada do previsto neste Contrato, devido 
à força maior, conforme definido legalmente, for temporariamente impedida de cumprir total ou 
parcialmente suas obrigações, deverá comunicar o fato à Contratante e ratificar por escrito em até 5 (cinco) 
dias essa comunicação, descrevendo as ocorrências.
14.1.1. As obrigações contratuais da Contratada serão suspensas enquanto perdurar a situação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:
15.1. A extinção do presente poderá ser:
15.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no artigo 138 da Lei 
nº 14.133/21;
15.1.2. A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as 
consequências previstas no Edital;
15.1.3. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
15.1.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a devolução da garantia, quando 
houver, pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pagamento do custo da 
desmobilização.
15.1.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO:
16.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
16.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
16.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
16.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
17.1. Este Contrato, o Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e o Edital são complementares entre 
si, qualquer detalhe mencionado em um e omitido no outro será considerado especificado e válido.
17.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
17.3. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO:
18.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Guaramirim, com renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir questões resultantes da ou relativas à aplicação deste Contrato ou 
execução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa.

E, por estarem acordes, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do 
presente Contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares pertinentes, 
firmando-o em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

Guaramirim (SC), ____ de ______________ de 20XX.

________________________________________
Assinatura do responsável legal pela empresa

CPF nº --------------------------------

________________________________________
Antônio Alexandre de Azevedo

Secretário Municipal de Administração e Finanças
MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM
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ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG
MODELO PROPOSTA COMERCIAL

(de preferência em papel timbrado da Proponente)
NOME DA EMPRESA:_______________________________________________________________________
CNPJ: ____________________________________________INSCRIÇÃO ESTADUAL_____________________
ENDEREÇO COMPLETO:
RUA: ______________________________________________Nº ______BAIRRO: ______________________
CEP: ________________CIDADE: ___________________________________(UF) FONE: (__) _____________
E-MAIL: _________________________________________________________________________________

Apresentamos nossa proposta para o AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO 
RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE 
FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA 
ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC), em conformidade com o estabelecido no Edital de Pregão Eletrônico nº 
62/2026 – PMG, acatando todas as estipulações consignadas no edital, conforme abaixo:

Item Quantidade Unidade Produto Marca Valor Unit Valor Total

Obs.: Declaro que essa proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, na forma do § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do presente Edital.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ (conforme subitem 9.3.5 do Edital).
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar do Contrato no prazo 
determinado no Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
Banco: ______________ Agência:_________________ C/C:______________________

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
Nome:______________________________________________________________________
CPF: ______________________Data de Nascimento:____________________________________
RG: ____________________________Órgão Expedido:_____________________________
Nacionalidade:_______________________________

(Local) _________________ (___), em ____ de__________202__.

_______________________________________________
Razão Social, CNPJ e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

AO MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

A empresa ____________________________, CNPJ sob o nº _____________________, com sede na 
_________________________, nº ______, bairro ____________, município de ________________ (____), 
declara, sob as penas da Lei, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

(Local) _________________ (___), em ____ de__________202__.

_______________________________________________
Razão Social, CNPJ e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

Ilmo. Sr.
(pessoa jurídica pagadora)

A empresa ____________________________, CNPJ sob o nº _____________________, com sede na 
_________________________, nº ______, bairro ____________, município de ________________ (____), 
declara, à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é 
regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:
I - Preenche os seguintes requisitos:
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que 
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer 
outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente;
II - O signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da 
presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto 
no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades 
previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 
de dezembro de 1990).

(Local) _________________ (___), em ____ de__________202__.

_______________________________________________
Razão Social, CNPJ e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VI
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

TERMO DE REFERÊNCIA

Obs.: Os interessados deverão retirar cópia do Termo de Referência no web site do Município de Guaramirim, 
https://guaramirim.atende.net, ou no Sistema Portal de Compras Públicas no mesmo local de download do 
Edital.
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PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM
Parecer jurídico de licitação 103/2026
Pregão eletrônico nº 62/2026 PMG  

Trata-se de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO com adjudicação POR 
ITEM modo de disputa ABERTO E FECHADO, sob a forma de fornecimento 
PARCELADO, destinado à AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA 
SUBMERSOS DE ALTO RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À 
CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX E 
MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA 
DA ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC).

O processo veio remetido para controle prévio de legalidade mediante análise jurídica 
da contratação, com apreciação dos elementos indispensáveis à contratação, nos 
termos do art. 53, da Lei 14.133/2021.

DOS ELEMENTOS INDISPENSÁVEIS À CONTRATAÇÃO:

Enquadramento na modalidade de licitação adequada:

Em face do art. 6º, XIII e XLI, e art. 29, in fine, ambos da Lei 14.133/2021, adequada a 
modalidade de licitação escolhida – pregão – se o objeto da licitação se qualifica como 
bem/serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos 
termos dos comandos legais citados, o que compete ao setor técnico declarar 
(Orientação Normativa 54/2014 AGU).

Composição do valor estimado da contratação:

A pesquisa de preços é um procedimento crucial para a formação do valor estimado da 
contratação, garantindo a economicidade e a razoabilidade dos preços a serem 
praticados. Embora o Termo de Referência apresente um valor estimado, é 
fundamental que a pesquisa de preços seja realizada de forma robusta e atualizada, 
conforme o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, e as diretrizes do Decreto Municipal nº 
2.215/2026 que traz os parâmetros necessários, vejamos:   

Art. 42. As pesquisas de preços para bens e serviços em geral serão 
realizadas mediante aplicação dos seguintes parâmetros, combinados 
ou não:
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I - preço praticado em contratações do próprio Município de Guaramirim, 
considerados eventuais reajustes, repactuações e reequilíbrios 
econômico-financeiro concedidos, em execução ou concluídos no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços;

II - Quando existente, deverá ser utilizado como referência o preço 
constante no Banco de Preços em Saúde - BPS, ou em outro sistema 
similar oficialmente reconhecido, para medicamentos e produtos para a 
saúde, no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços.

III - os preços praticados em contratações similares realizadas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 
ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive os oriundos do 
sistema de registro de preços, observada a correção do valor pelo índice 
inflacionário correspondente, desde a data da homologação do certame 
até a data da pesquisa de preços;

III - os dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo de 
qualquer ente federativo e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso e 
que não tenham sido obtidos com mais de 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital;

III - os preços obtidos em pesquisa direta com fornecedores, 
mediante pedido formal de cotação ou por meio eletrônico, com 
prazo máximo de 6 (seis) meses entre a cotação e a data de 
divulgação do edital;

III - preços obtidos em pesquisa na base nacional ou regional de notas 
fiscais eletrônicas, no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa 
de preços, observada a correção do valor pelo índice inflacionário 
correspondente, desde data da emissão da nota até a data da pesquisa 
de preços.
[...]

Consta do processo:
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A correção da pesquisa depende da observância das formalidades exigidas nos incisos 
destacados.

É importante ressaltar que os valores obtidos na pesquisa devem refletir preços 
efetivamente contratados ou praticados no mercado, e não apenas orçamentos 
referenciais, para evitar sobrepreço ou subpreço.

Além disso é importante ressaltar que de acordo com o Decreto Municipal nº 2.215/2026 
a pesquisa de preço deve ser formada com no mínimo 3 (três) referências de preço:

Art. 43. A metodologia utilizada para a formação do valor máximo da 
contratação de bens e serviços em geral, por meio de processos 
licitatórios, deverá observar as seguintes regras:

I - média, mediana ou menor dos valores obtidos na pesquisa, formada 
com a utilização de, no mínimo, 3 (três) referências de preço;

Verifica-se que foram observadas três fontes de pesquisa e utilizados os parâmetros 
grifados acima.

Ressaltamos que não analisamos os preços individualmente, o que não nos cabe por 
desconhecermos o mercado, limitando-nos a verificar a forma como a pesquisa foi 
realizada. Igualmente, os documentos inseridos em cópia ou sem elementos de 
autenticação reputamos, para fins deste parecer, conferidos pelos servidores que 
organizaram o processo licitatório e, se não o foram, devem sê-lo antes da contratação. 
Isso porque

Tem-se que não seria possível, e nem mesmo desejável, que cada agente 
público que intervém no processo chamasse a si, de forma irrestrita, a 
responsabilidade de rever e retificar (ou ratificar) todos os atos pretéritos do feito. 
Isso emperraria a Administração, em detrimento do atendimento do interesse 
público. Bem ao contrário, à luz do princípio da eficiência (art. 37, caput, da CF), 
cumpre a cada agente da Administração Pública desempenhar com zelo, 
qualidade e rapidez a tarefa que lhe toca, de acordo com a norma de 
competência pertinente.
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Enfim, se os agentes públicos retornassem, eternamente, ao começo de tudo, o 
resultado prático de tal inversão de princípios seria, inevitavelmente, a completa 
paralisação da Administração Pública, com graves prejuízos ao atendimento do 
interesse público primário e ao princípio da eficiência. (GARCIA, Flávio Amaral. 
Licitações e Contratos Administrativos: casos e polêmicas. 5. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2018, p. 200-201)

Ainda, a doutrina elenca questões que se encontram excluídas da abrangência da 
análise jurídica, como planilhas de preço, incluindo sua composição. (Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro e Fabrício Motta, apud Fabrício Motta, in DI PIETRO, Maria Sylvia 
Zanella (coord.). Manual de Licitações e Contratações Administrativas. Lei 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 3. ed. rev., atual. e reform. Rio de Janeiro: Forense, 2023, p. 273)

Tampouco cabe ao agente de contratação semelhante incumbência, conforme a LLC:

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as 
normas de organização administrativa indicarem, promover gestão por 
competências e designar agentes públicos para o desempenho das funções 
essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:

I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros 
permanentes da Administração Pública;

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam 
formação compatível ou qualificação atestada por certificação profissional 
emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e

III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 
Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista e civil.

§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar o princípio 
da segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público 
para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a 
reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na 
respectiva contratação.

§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo, inclusive os requisitos 
estabelecidos, também se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração. (Grifamos)

Colhe-se da jurisprudência administrativa:

“Licitação. Comissão de licitação. Princípio da segregação de funções. 
Orçamento estimativo. Avaliação. Competência. Não cabe à comissão de 
licitação avaliar o conteúdo da pesquisa de preços realizada pelo setor 
competente do órgão, pois são de sua responsabilidade, em regra, apenas os 
atos relacionados à condução do procedimento licitatório.” (TCU, Acórdão 
594/2020, Plenário)

   

Estudo técnico preliminar:
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A Lei 14.133/2021 exige a realização de estudo técnico preliminar (art. 18, I), que se 
encontra juntado no processo eletrônico, devendo esse documento contemplar os 
seguintes requisitos mínimos:

Art. 18. [...]

[...].

§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos 
nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os 
demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas 
justificativas.

[...]. (Grifamos)

Estabelecem os incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º do art. 18, citado:

Art. 18 [...].

[...]

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo 
a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e 
conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público;

[...]

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 
escala;

[...]

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

[...]

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

[...]

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina.

[...]

§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos 
nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os 
demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas 
justificativas.
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§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e 
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para 
a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação 
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto 
básico, dispensada a elaboração de projetos.

Verifica-se que o ETP contempla os requisitos mínimos exigidos pelo dispositivo. Quanto 
aos demais elementos, deve ser observado conforme o grifo no §2º do art. 18, transcrito.

A doutrina elenca questões que se encontram excluídas da abrangência da análise 
jurídica, como descrição do objeto (à exceção da indicação injustificada de marca) e 
conteúdo dos projetos básico e executivo (planilhas de preço, incluindo sua composição). 
(Maria Sylvia Zanella Di Pietro e Fabrício Motta, apud Fabrício Motta, in DI PIETRO, 
Maria Sylvia Zanella (coord.). Manual de Licitações e Contratações Administrativas. Lei 
14.133, de 1º de abril de 2021. 3. ed. rev., atual. e reform. Rio de Janeiro: Forense, 2023, 
p. 273)

Da preferência para beneficiários da LC 123/2006:

No ETP foi justificada a formação de lote, que resultou em valor superior a R$80.000,00, 
elidindo com isso a aplicação das hipóteses de exclusividade previstas nos incisos I e III 
do art. 48 da LC 123/2006. A responsabilidade pela subsistência da justificativa recai 
sobre o signatário do ETP. Cabe à Procuradoria apenas ressaltar aos agentes públicos 
que atuam na fase interna do certame a preferência da LLC pelo parcelamento, dentro 
dos seguintes parâmetros:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de 
consumo anual e observar o seguinte:

[...]

V - atendimento aos princípios:

[...]

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente 
vantajoso;

[...]

§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão 
ser considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à 
economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de 
qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de 
mercado.

§ 3º O parcelamento não será adotado quando:
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I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior 
vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;

II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver a 
possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor 
exclusivo.

[...].

Do termo de referência:

A Lei 14.133/2021 determina que na fase preparatória seja definido o objeto da licitação, 
através de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso (art. 18, II). Sobre o termo de referência, estabelece a Lei 14.133/2021:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

[...]

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar 
esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto;

d) requisitos da contratação; e) modelo de execução do objeto, que consiste na 
definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o 
seu início até o seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;

j) adequação orçamentária;

[...].
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Art. 40. [...]

[...]

§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII 
do caput do art. 6º desta Lei, além das seguintes informações:

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de 
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, 
compatibilidade, durabilidade e segurança;

II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos 
provisório e definitivo, quando for o caso;

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso.

Naquilo que guarda relação com o objeto desta licitação, observamos que há menção 
aos assuntos no termo de referência. Todavia, a Procuradoria não se manifesta sobre o 
mérito de cada um porque

[...] não seria possível, e nem mesmo desejável, que cada agente público que 
intervém no processo chamasse a si, de forma irrestrita, a responsabilidade de 
rever e retificar (ou ratificar) todos os atos pretéritos do feito. Isso emperraria a 
Administração, em detrimento do atendimento do interesse público. Bem ao 
contrário, à luz do princípio da eficiência (art. 37, caput, da CF), cumpre a cada 
agente da Administração Pública desempenhar com zelo, qualidade e rapidez a 
tarefa que lhe toca, de acordo com a norma de competência pertinente.

Enfim, se os agentes públicos retornassem, eternamente, ao começo de tudo, o 
resultado prático de tal inversão de princípios seria, inevitavelmente, a completa 
paralisação da Administração Pública, com graves prejuízos ao atendimento do 
interesse público primário e ao princípio da eficiência. (GARCIA, Flávio Amaral. 
Licitações e Contratos Administrativos: casos e polêmicas. 5. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2018, p. 200-201)

Ademais,

A doutrina elenca questões que se encontram excluídas da abrangência da 
análise jurídica, como descrição do objeto (à exceção da indicação injustificada 
de marca) e conteúdo dos projetos básico e executivo (planilhas de preço, 
incluindo sua composição). (Maria Sylvia Zanella Di Pietro e Fabrício Motta, apud 
Fabrício Motta, in DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella (coord.). Manual de 
Licitações e Contratações Administrativas. Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 3. 
ed. rev., atual. e reform. Rio de Janeiro: Forense, 2023, p. 273)

Exigências sobre o conteúdo do edital:

Dispõe a Lei 14.133/2021:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação [item 3] e as regras relativas 
à convocação [itens 2 e 4], ao julgamento [item 8], à habilitação [item 10], aos 
recursos [item 11] e às penalidades da licitação [item 15], à fiscalização e à 
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gestão do contrato [item 20], à entrega do objeto [item 21] e às condições de 
pagamento [item 12].

[...]

Da vedação quanto à restrição ao caráter competitivo do certame:

Destacamos vedações da Lei 14.133/2021 com relação ao objeto a ser licitado:

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e 
contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
do domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;

[...].

Tais vedações devem ser observadas, ressaltando-se, todavia, que a Procuradoria não 
tem capacidade para imiscuir-se em questões técnicas em face do disposto no art. 75, 
caput, do Decreto Municipal nº 1.726/2023, supratranscrito.

Caracterização do objeto e indicação de recursos:

Estabelece a Lei 14.133/2021:

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de 
seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das 
parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado 
causa.

A indicação dos créditos orçamentários consta do processo eletrônico.

Quanto à adequada caracterização do objeto, fazemos remissão ao tópico “Do termo de 
referência”, acrescentando que a Lei 14.133/2021 exige a motivação das exigências 
relacionadas ao objeto da licitação, conforme art. 18, IX, o que sempre deve ser 
observado:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com 
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos:

[...]
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IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 
de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação 
econômicofinanceira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das 
propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica 
e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em 
consórcio;

[...].

Da minuta do contrato:

Com relação à minuta do contrato, estabelece a Lei 14.133/2021:

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

§ 1º Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de seus 
representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do 
processo da licitação ou da contratação direta e a sujeição dos contratantes às 
normas desta Lei e às cláusulas contratuais. (observado no preâmbulo)

§ 2º Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão as condições para 
sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e 
as responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de 
licitação e os da proposta vencedora ou com os termos do ato que autorizou a 
contratação direta e os da respectiva proposta. (a minuta do contrato faz menção 
a esses elementos)

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos; (cláusula 1)

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao 
ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; (cláusula 
3.2)

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos 
omissos; (cláusula 3.2)

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; (aplicável a obras e 
serviços de engenharia)

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária 
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
(cláusula 4, 5 e 6)

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 
liquidação e para pagamento; (cláusula 5)

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo, quando for o caso; (cláusula 2)
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VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; (cláusula 7ª)

IX - a matriz de risco, quando for o caso; (não utilizada)

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o 
caso; (não foi adotada a repactuação)

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, quando for o caso; (cláusula 6.1.7)

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação de valores a título de pagamento; (não exigidas)

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; (cláusula 9.1.24)

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e 
os valores das multas e suas bases de cálculo; (cláusulas 9 a 10.)

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; (inaplicável)

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação 
direta; (cláusula 9.1.17)

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; (cláusula 
9.1.18)

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento; (cláusula 16ª)

XIX - os casos de extinção. (cláusula 15ª)

§ 1º Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou 
jurídicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que 
declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer 
questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: [...] (cláusula 18ª)

§ 2º De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de 
execução, o contrato conterá cláusula que preveja período antecedente à 
expedição da ordem de serviço para verificação de pendências, liberação de 
áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade do início 
de sua execução. (não aplicável)

§ 3º Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula 
que estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à 
data do orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice 
específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos 
respectivos insumos. (cláusula 6ª)

[...].
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Do fiscal e gestor do contrato:

Estabelece a Lei 14.133/2021:

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 
(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta 
Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. [...]. 
(Grifamos)

A designação do fiscal, bem como do gestor do contrato, com as respectivas ciências, 
consta do termo de referência. 

Melhor seria a exclusão da vedação à subcontratação porque a aquisição do produto 
junto ao fabricante, por exemplo, não caracteriza subcontratação, conforme Marçal 
Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 2. ed. rev., 
atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1397:

Quando se trata de obrigação de dar, cabe ao contratado transferir a propriedade 
e a posse de um certo bem à entidade administrativa. Em tal hipótese, é 
irrelevante para a Administração, como regra, a identidade do sujeito que produz 
os objetos adquiridos.

Rigorosamente, não se configura subcontratação nos casos em que, numa 
compra, o fornecedor adquire de terceiros os bens objeto da contratação.

Guaramirim, 24-4-2026.

Elton Luís Bergmann
OAB/SC 39204
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EDITAL
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

1 – PREÂMBULO:
1.1. O MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM, estado de Santa Catarina, situada na Rua 28 de Agosto, nº 2042, bairro 
Centro, CEP 89.270-000, representada para todos os fins de direito pelo seu Secretário de Administração e 
Finanças, senhor Antônio Alexandre de Azevedo por intermédio da seu Setor de Licitações, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO com adjudicação POR ITEM modo de disputa ABERTO E FECHADO, sob a forma de 
fornecimento PARCELADO, destinado à AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO 
RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE 
FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA 
ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC), mediante as condições estabelecidas neste Edital.
1.2. O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica à modalidade Pregão, sob 
a égide da Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Decreto Municipal nº 
2215/2026, e suas alterações posteriores, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2 – DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME:
2.1. O início da sessão pública será às 9h (horário de Brasília) do dia 15 de maio de 2026, através do endereço 
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

3 – DO OBJETO:
3.1. Constitui objeto do presente Edital: AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO 
RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE 
FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA 
ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC), conforme Termo de Referência (anexo VII).

4 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico a empresa que atender a todas exigências, inclusive quanto à 
documentação constante deste Edital e seus anexos, estando devidamente cadastrada junto ao Órgão 
Provedor do Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.
4.2. Como requisito para participação no Pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá 
manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.3. Não poderão participar deste Pregão:

4.3.1. Aquele que esteja impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do Município de Guaramirim;
4.3.2. Aquele que tenha sido declarado inidôneo no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos;
4.3.3. Aquele que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.3.4. Aquele que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;
4.3.5. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme justificado na fase interna do processo 
licitatório.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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4.3.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do Pregão ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
4.3.7. Empresas estrangeiras que não funcionem no País.

4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO: 
5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados em até 3 (três) 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, 
através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.

5.1.1. A autoridade competente responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias 
úteis, contados da data de recebimento do pedido.
5.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a Administração.

5.2. As impugnações aos termos do Edital do Pregão serão recebidas até 3 (três) dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do Portal de Compras 
Públicas. O horário limite para recebimento das impugnações é às 23h59min da data especificada no sistema.

5.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a autoridade competente decidir sobre a 
impugnação no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.
5.2.2. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.

5.3. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante que, 
aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
5.4. Não serão aceitos pedidos de esclarecimentos e impugnação enviados por qualquer outro meio que não 
seja através do Portal de Compras Públicas.
5.5. O acompanhamento dos resultados e atos pertinentes a este Edital poderão ser consultados no Portal de 
Compras Públicas, que será atualizado automaticamente a cada nova etapa do certame.

6 – DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS:
6.1. Serão utilizados para a realização deste certame, recursos de tecnologia da informação, compostos por 
um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de lances 
dos licitantes, com plena visibilidade para o(a) Pregoeiro(a) e total transparência dos resultados para a 
sociedade, através da Rede Mundial de Computadores – Internet.
6.2. A realização do procedimento estará a cargo do(a) Pregoeiro(a) e do Portal de Compras Públicas, empresa 
contratada para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas.
6.3. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do certame deverão dispor de um 
cadastro prévio junto ao Portal de Compras Públicas.

6.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico e deverá ser realizado pela pessoa jurídica.
6.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico.
6.3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema ou ao Município de Guaramirim, promotor da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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6.4. Como requisito para a participação no Pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá 
declarar que atendem aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei e que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas no Edital e seus anexos.

6.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas no Edital e na legislação vigente.

6.5. O licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para cadastrar proposta e/ou dar um lance no 
evento, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento, nos valores 
e condições da referida proposta/lance, e caso essa proposta/lance seja a classificada, será reputado perfeito 
e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado.
6.6. O licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como os lances inseridos durante a sessão 
pública.
6.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
6.8. Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da elaboração e 
apresentação de propostas, serão de responsabilidade do licitante.

7 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.
7.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

7.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório;
7.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;
7.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
7.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.3. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
7.4. O licitante que apresentar documentação falsa, será inabilitado do certame e ficará passível da aplicação 
de multa, assim como a decretação da suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município 
de Guaramirim.

8 – DOS PROCEDIMENTOS:
8.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, o licitante deverá encaminhar, exclusivamente por 
meio do sistema, a proposta de preços em conformidade com o item 7 e preferencialmente no formato PDF, 
até a data e hora estabelecidos, quando, então, se encerrará automaticamente a fase de recebimento de 
propostas.
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8.1.1. Os documentos de habilitação e a proposta de preços deverão estar preferencialmente no 
formato PDF.
8.1.1.1. Caso não seja possível abrir o arquivo por questões técnicas, serão abertas diligências a fim de 
sanar os vícios.
8.1.2. Os documentos de habilitação e a proposta do licitante melhor classificado serão disponibilizados 
para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público somente após o encerramento da sessão pública 
de lances.

8.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
anteriormente inseridos no sistema. Após o início da sessão pública do Pregão Eletrônico não caberá 
desistência da proposta e/ou do lance ofertado.
8.3. Para inserção de sua proposta inicial, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição e unidade de 
fornecimento do objeto, constante neste Edital e seus anexos.

8.3.1. No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única marca para cada 
item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, “marcas diversas”, ou quaisquer outras.

8.3.1.1. Caso seja marca própria, o campo marca deverá ser preenchido, preferencialmente, 
como “marca própria”.

8.3.2. No campo “FABRICANTE” da proposta eletrônica, deverá ser especificado um único fabricante para cada 
item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversos”, “fabricantes diversos”, ou quaisquer outras.

8.3.2.1. Caso seja fabricante, o campo marca deverá ser preenchido, preferencialmente, como 
“fabricação própria”.

8.4. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela 
Lei Complementar nº 123/06, e suas alterações, deverão clicar “SIM” no campo “Declaro para os devidos fins 
legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, estar enquadrado como 
ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência”.

8.4.1. Caso a empresa assinale a opção “NÃO”, esta será tratada sem os benefícios da Lei Complementar 
nº 123/06, e suas alterações.

8.5. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos do Edital e/ou que forem manifestamente inexequíveis.

8.5.1. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO por ITEM, de acordo com o 
especificado no Anexo I.
8.5.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em 
tempo real por todos os participantes.
8.5.3. Serão desclassificadas as propostas cadastradas em nome da pessoa física.

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a).
8.7. Somente as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a) participarão da etapa de envio de lances.
8.8. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de propostas.

8.8.1. No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores obtidos 
na etapa de propostas.

8.9. Aberta a etapa competitiva (sessão pública de lances), o licitante poderá oferecer lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento 
do lance e do valor consignado no registro.

8.9.1. Os lances devem ser dados no valor global do lote.
8.10. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.

8.10.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e 
registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

8.11. Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças 
inexequíveis ou excessivas), poderá tê-lo cancelado pelo(a) Pregoeiro(a) através do sistema.
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8.12. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, o licitante será informado em tempo real do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.
8.13. A etapa de lances da Sessão Pública será no MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO, conforme art. 79, 
inciso III do Decreto Municipal nº 2215/2026.

8.13.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
8.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem 8.13.1, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 
iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada.
8.13.3. Encerrado o prazo de que trata o subitem 8.13.2, o sistema abrirá a oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso 
até o encerramento deste prazo.
8.13.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o subitem 8.13.3, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), 
poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo.
8.13.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 8.13.3 e 8.13.4, o sistema ordenará os lances 
em ordem crescente de vantajosidade.
8.13.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 8.13.3 e 8.13.4, haverá 
o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no subitem 8.13.5.
8.13.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 
fechada, nos termos do disposto no subitem 8.13.6.

8.14. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.

8.14.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.15. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 
45 da Lei Complementar nº 123/06, seguido da aplicação do critério estabelecido no do art. 60 da Lei Federal 
nº 14.133/21, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
8.16. Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, 
da Lei Complementar nº 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação 
para as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais.

8.16.1. Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedores individuais sejam superiores em 
até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

8.17. Ocorrendo o empate ficto, na forma do item anterior, a microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela considerada até então, de menor preço, situação 
em que será declarada vencedora do certame.

8.17.1. Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual convocada 
não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, 
às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais 
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do subitem 8.16.1, a apresentação de nova proposta 
no prazo previsto no item anterior.
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8.18. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual satisfizer as 
exigências do item 8.17, será declarado o melhor classificado do item o licitante detentor da proposta 
originariamente de menor valor.
8.19. O disposto nos itens 8.16 ao 8.18 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 
tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, bem 
como às empresas que deixarem de declarar a condição de beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06 no 
momento do envio de suas propostas pelo sistema.
8.20. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.
8.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) promoverá, pelo sistema 
eletrônico, negociação com o licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital.

8.21.1. O licitante que receber solicitação de negociação deverá responder dentro do prazo estipulado 
na sessão pelo(a) Pregoeiro(a).
8.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

8.22. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para aquisição 
do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do Edital.
8.23. O(A) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação.

8.23.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a 
sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.24. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
8.25. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
8.26. O(A) Pregoeiro(a) poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento, justificadamente.
8.27. O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatórios, que poderão ser 
visualizados e impressos pelos interessados.
8.28. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema, através de campo 
próprio no Portal de Compras Públicas, os documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, nas seguintes situações:

8.28.1. Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro ou pela comissão de 
contratação, quando o substituir; ou
8.28.2. De oficio, a critério do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, quando 
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital 
para a verificação de conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a 
contratação, conforme definido no edital.

9 – DA PROPOSTA DE PREÇOS E DO JULGAMENTO:
9.1. A proposta de preços eletrônica deverá ser apresentada com base no “VALOR DO ITEM”, exclusivamente 
mediante o cadastramento no sistema Pregão Eletrônico, no prazo estipulado no item 7.1 deste Edital.

9.1.1. A proposta de preços deverá conter o PREÇO UNITÁRIO E TOTAL DE CADA ITEM OFERTADO, 
conforme unidades e quantidades mencionadas no Anexo I, expresso em reais com, no máximo, 2 
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(duas) casas decimais, válido para ser praticado desde a data da apresentação da proposta até o efetivo 
pagamento.
9.1.2. Os campos “MARCA”, “FABRICANTE” e “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” deverão ser 
preenchidos de acordo com os subitens abaixo:

9.1.2.1. No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única marca 
para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversas”, “marcas diversas”, ou 
quaisquer outras.

a) Caso seja marca própria, o campo marca deverá ser preenchido, preferencialmente, 
como “marca própria”.

9.1.2.2. No campo “FABRICANTE” da proposta eletrônica, deverá ser especificado um único 
fabricante para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo “diversos”, “fabricantes 
diversos”, ou quaisquer outras.

a) Caso seja fabricante, o campo marca deverá ser preenchido, preferencialmente, como 
“fabricação própria”.

9.2. Deverão estar incluídas no preço e/ou lance, todas as despesas que o compõe, tais como impostos, taxas, 
frete, descarga, seguro e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto 
desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração.
9.3. A proposta de preços preferencialmente deverá ser apresentada preferencialmente no formato PDF, em 
papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificação (razão social, CNPJ, endereço completo, 
telefone e e-mail para contato), e, de preferência, com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos 
e o número da conta para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento; deverá estar 
assinada pelo representa legal da empresa, contendo seu nome completo, RG e CPF. Ainda deverá conter:

9.3.1. Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca, o modelo (se 
houver) e fabricante;
9.3.2. Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, com, no 
máximo, 2 (duas) casas decimais;
9.3.3. Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;
9.3.4. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao objeto do 
presente certame, conforme subitem 9.2;
9.3.5. Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, contados da data 
de sua apresentação;
9.3.6. Especificação do prazo de entrega do objeto.

9.4. Exige–se dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma do § 1º do art. 63 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, realizado eletronicamente no Portal de Compras.
9.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
9.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
9.7. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.7.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
9.7.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada.
9.7.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o(a) 
Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência ou haja manifestação escrita do setor requisitante 
do serviço ou da área especializada no objeto solicitando o cancelamento do item.

10 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:
10.1. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que no prazo de, no mínimo, 2 (duas) horas, 
envie os documentos de habilitação, acompanhados, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ou já apresentados.

10.1.1. É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.2. Os documentos de habilitação apresentados deverão estar no nome e CNPJ do licitante, e em plena 
validade na data de abertura do certame.

10.2.1. A documentação poderá ser da MATRIZ ou da FILIAL, obedecendo a seguinte regra:
a) Se a matriz for executar o Contrato, toda a documentação deverá ser relativa a ela.
b) Se a filial for executar o Contrato, deverá ser apresentado documento da filial.

b.1) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, na forma da lei, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido.
10.3.1. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será válido desde que emitido 
no correte ano, excetuando-se na espécie o Alvará de localização e Funcionamento, quando ele tiver o 
prazo de validade indeterminado expressamente consignado no corpo do Alvará.
10.3.2. Os documentos expedidos pela internet estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade 
através de consulta realizada pelo(a) Pregoeiro(a).
10.3.3. O município de Guaramirim reserva-se o direito de solicitar a qualquer tempo do 
licitante/fornecedor a apresentação da documentação autenticada/original correspondentes aos 
documentos enviados para habilitação.

10.4. As declarações, assim como a proposta de preços, deverão estar assinadas pelo sócio-administrador do 
licitante ou por seu representante legal.

10.4.1. Em caso de representante legal, deverá ser apresentado o instrumento público ou particular de 
procuração, com firma do outorgante reconhecida, em que conste o nome do licitante outorgante e de 
todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de 
amplos poderes para a formulação de propostas, para dar lance(s) em licitação pública e para a prática 
dos demais atos inerentes ao certame.

10.5. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou por registro cadastral emitido pelo 
Município de Guaramirim.
10.6. Encerrado o prazo para envio da documentação, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada 
do(a) Pregoeiro(a), a apresentação de novos documentos de habilitação para:

a) a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da 
abertura do certame;
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
c) a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante.
10.6.1. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do 
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item 10.7 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.

10.7. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento da 
documentação de habilitação, ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 10.6, o(a) Pregoeiro(a), a título de 
diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo do sistema.

10.7.1. O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 2 (duas) horas, a contar da convocação 
pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo(a) Pregoeiro(a) a depender das 
circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da 
licitante.
10.7.2. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo(a) Pregoeiro(a), a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções 
previstas neste edital.

10.8. Os documentos que não tragam em seu teor a data de validade serão considerados válidos pelo prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias.

10.9. Para habilitação serão exigidos, exclusivamente, os seguintes documentos:
10.9.1. Habilitação jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que 
identifique a diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir;

10.9.2. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
com situação ativa;
b) Prova de Regularidade referente a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida pelo 
Procuradoria da Geral da Fazenda Nacional/Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF);
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo TST – Tribunal 
Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, nos termos do art. 642-A da CLT c/c o art. 
68, inciso V, da Lei nº 14.133/21;
g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL, relativa ao domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação. 

10.9.3. A condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, 
para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser 
comprovada mediante apresentação da seguinte documentação:

a) Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103, 
publicado no DOU do dia 22/05/2007, expedida no máximo a 90 (noventa) dias da abertura da 
sessão pública.
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual (realizada 
eletronicamente no sistema do Portal de Compras Públicas).
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Em se tratando de MEI (Microempreendedor Individual):
a) Certificado do MEI obtido através do site http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual (realizada 
eletronicamente no sistema do Portal de Compras Públicas).
10.9.3.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
10.9.3.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a não apresentação dos documentos não inabilitará o fornecedor, apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa.
10.9.3.3. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, e, uma vez sendo declarada vencedora do 
certame, terá prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
10.9.3.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas na Lei nº 14.133/21.
10.9.3.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de 
preferência local ou regional, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 
licitante faz jus ao benefício aplicado.

10.9.3.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer 
jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de 
nova aplicação da margem de preferência.

10.9.4. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA:
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

10.9.5. Documentos pertinentes à Qualificação Técnica:
a) apresentar catálogos ou fichas técnicas ou manuais contendo as especificações técnicas do 
produto ofertado;

10.9.6. Das Declarações:
a) Declaração da proponente, de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal (realizada eletronicamente no sistema do Portal de Compras Públicas);
b) Declaração de Idoneidade (realizada eletronicamente no sistema do Portal de Compras 
Públicas);
c) Declaração da proponente ou entidade de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (realizada eletronicamente no sistema do Portal de 
Compras Públicas);
d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (realizada 
eletronicamente no sistema do Portal de Compras Públicas).

11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
11.1.  Caberá recurso nos casos previstos no art. 165, inc. I, da Lei Federal nº 14.133/21, devendo o licitante 
manifestar sua intenção de interpor recurso.
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. O licitante que manifestar a intenção de recurso e ela ter sido aceita pelo(a) Pregoeiro(a), disporá o prazo 
de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, exclusivamente por meio eletrônico, através 
do Portal de Compras Públicas.
11.5. Os demais licitantes ficarão intimados para apresentar suas contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da data final do prazo do recorrente.
11.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.
11.8. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como aqueles 
encaminhados por meios que não o Portal de Compras Públicas.
11.9. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este Edital poderão ser consultados 
no Portal de Compras Públicas, que será atualizado automaticamente a cada nova etapa do certame.

12 – DO PAGAMENTO: 
12.1. O pagamento será realizado por meio de depósito bancário em conta corrente de titularidade da 
licitante, cujos dados (nome do banco, número da agência, localidade e número da conta corrente) deverão 
estar expressamente informados na proposta ou documento próprio. O crédito será efetuado em até 30 
(trinta) dias úteis, contados da data da liquidação da Nota Fiscal, desde que esta esteja devidamente atestada 
pelo setor competente. A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da respectiva Nota Fiscal pela Administração.
12.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do empenho estiver em total conformidade 
com as especificações exigidas pelo Município de Guaramirim.

12.2.1. O pagamento à contratada somente será efetuado após a comprovação que mantém as 
condições de habilitação.
12.2.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

a) A eventual perda das condições de que trata o item 12.2.1 não enseja, por si, retenção de 
pagamento pela Administração.
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b) Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá notificar 
o fornecedor contratado para que regularize a sua situação.
c) A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não 
aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.

12.2.3. A conta bancária deve possuir o mesmo CNPJ que a emissora da nota fiscal, ou seja, caso a nota 
fiscal seja emitida pela matriz, a conta bancária indicada deverá ser da empresa matriz e caso a nota 
fiscal seja emitida pela filial, a conta bancária deve ser de titularidade da filial.

12.3. Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de 
sua reapresentação.
12.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 
vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.
12.5. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório.
12.6. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
12.7. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice da taxa Selic, 
ou outro índice que vier a substituí-lo.
12.8. Em razão do Decreto Municipal n° 1787/2023 que dispõe sobre a retenção de imposto de renda nos 
pagamentos efetuados a pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços, a condição dos 
fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou isentos, deverá ser comprovada mediante apresentação de 
declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou 
isentos da retenção de imposto de renda.
12.9. Quando da prestação de serviços com retenção de INSS e ISS, as notas fiscais devem ser emitidas entre 
os dias 01 a 20 de cada mês, devido a necessidade de envio da informação via EFD-REINF à Receita Federal do 
Brasil. 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
13.1. Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do licitante 
vencedor, bem como a análise técnica referente às amostras ou planilhas de composição de custos, quando 
exigidas, o processo será encaminhado para adjudicação e homologação, que serão realizadas pela autoridade 
superior.
13.2. A adjudicação do objeto deste Pregão será por LOTE, às licitantes cujas propostas sejam consideradas 
vencedoras.

14 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
14.1. Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão, provirão da seguinte dotação 
orçamentária:

Dotação Utilizada

Código DotaçãoDescrição

8Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Defesa Civil

2Águas de Guaramirim

1003Construção, Imp. Ampliação de Rede de Captação de Água

3449052340000000000Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos
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150170000003Recursos não vinculados - Águas

15 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

15.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:

15.1.2.1. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
15.1.2.2. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
15.1.2.3. Deixar de apresentar amostra;
15.1.2.4. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

15.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação
15.1.5. Fraudar a licitação
15.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:

15.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
15.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
15.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

15.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
15.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013;

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

15.2.1. Advertência; 
15.2.2. Multa;
15.2.3. Impedimento de licitar e contratar, e;
15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

15.4. A multa será recolhida em percentual de 1% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado ou do 
orçamento estimado do item, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 
15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 1% a 15% do valor do 
contrato licitado ou do orçamento estimado do item.
15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado ou do orçamento estimado do item.
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15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.
15.7. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o contraditório e a ampla 
defesa.
15.8. O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no e-mail 
informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com antecedência, sob pena 
de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a contagem do prazo depois de cinco dias 
corridos do encaminhamento do e-mail.

16 –DO CONTRATO
16.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, o licitante vencedor será convocado para assinar 
o Contrato, devendo fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
convocação.
16.2. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, mediante solicitação 
justificada do licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que aceita pela Administração, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021.
16.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o Contrato ou em retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido sujeitará o licitante às penalidades previstas neste Edital e na 
legislação aplicável.
16.4. Na hipótese de o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo e nas condições estabelecidas, a 
Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis.
16.5. Por ocasião da assinatura do Contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, as quais serão verificadas pela Administração.
16.6. O Contrato poderá ser assinado por meio eletrônico, mediante utilização de assinatura digital válida, 
admitida pela Administração, garantindo-se a autenticidade, integridade e validade jurídica do documento.

17 – DO REAJUSTE:
17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do 
orçamento estimado.

17.1.1. Com fundamento no art. 92, V, da Lei 14.133/21, após o transcurso do referido período anual, 
os preços poderão ser reajustados de ofício pelo contratante, independentemente de solicitação da 
contratada, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), observado que o reajuste incidirá 
exclusivamente sobre as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
17.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.1.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.
17.1.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
17.1.5. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
17.1.6. Não será devido reajuste de preços em relação às parcelas ou etapas contratuais executadas 
com atraso por culpa da contratada, ainda que ultrapassado o período de 12 (doze) meses, sendo 
indevida a pretensão de reajuste anual nesses casos.
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17.2. É facultado à Administração, mediante acordo com o contratado, restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, quando fatos supervenientes inviabilizarem a execução do objeto nas condições 
originalmente pactuadas, desde que enquadrados na álea extraordinária e extracontratual, tais como:

a) Força maior ou caso fortuito, devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, nos termos do art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021. Nesses casos, os preços 
contratados poderão ser alterados, para mais ou para menos, quando houver criação, alteração ou 
extinção de tributos ou encargos legais após a data da proposta, ou superveniência de normas legais 
com comprovada repercussão nos custos do contrato;
c) Fato da Administração, como, por exemplo, quando a execução for inviabilizada por atrasos na 
conclusão de desapropriações, desocupações, servidões administrativas ou licenciamento ambiental, 
por motivos alheios ao contratado;
d) Outros eventos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que comprometam a 
execução do objeto nos termos contratados.
17.2.1. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro observará os requisitos legais e será sempre 
proporcional ao desequilíbrio efetivamente suportado, sendo que a comprovação da ocorrência e da 
extensão do desequilíbrio caberá à contratada ou à Administração, conforme o caso. A correção poderá 
resultar na alteração do valor contratual, para mais ou para menos, conforme a situação.
17.2.2. A solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizada por meio de protocolo 
administrativo na Prefeitura Municipal de Guaramirim ou enviada por e-mail ao endereço: 
licitacao@guaramirim.sc.gov.br.
17.2.3. O pedido deverá conter, no mínimo:
I – A identificação dos itens afetados pelo desequilíbrio;
II – O novo valor proposto para cada item, com a respectiva justificativa;
III – A descrição detalhada dos fatos motivadores do pedido, com demonstração de que se tratam de 
eventos imprevisíveis, ou previsíveis de efeitos incalculáveis, caso fortuito ou força maior;
IV – Os documentos comprobatórios da ocorrência e dos impactos financeiros dos eventos alegados.
17.2.4. A solicitação deverá ser dirigida ao gestor ou fiscal do contrato, que emitirá manifestação técnica 
quanto à viabilidade do pedido. Após essa análise, o processo será encaminhado à Procuradoria do 
Município, que se manifestará mediante parecer jurídico fundamentado, recomendando ou não a 
adoção da medida pleiteada.
17.2.5. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento formal da 
solicitação, para se manifestar quanto ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro.
17.2.6. O reequilíbrio será formalizado por termo aditivo ao contrato, respeitando os procedimentos 
previstos na Lei nº 14.133/2021.

18 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 
18.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

18.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato.
18.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade.
18.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
18.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

mailto:licitacao@guaramirim.sc.gov.br
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;
18.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
18.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
18.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
18.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
18.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
18.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
18.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.
18.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
18.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
18.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
18.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.
18.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
18.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
18.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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18.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único);
18.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
18.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
18.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;
18.1.23. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 
poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 
autorização do Contratado. 
18.1.24. Fornecer garantia para o objeto em conformidade com o código de defesa do consumidor. 
18.1.25. Cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM:
19.1. São obrigações do Contratante:

19.1. São obrigações do Contratante:
19.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
19.1.2. Receber os serviços executados no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
19.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 
execução dos serviços, para que sejam por ele corrigidos, no todo ou em parte, às suas expensas;
19.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
19.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos serviços prestados, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no contrato e no Termo de Referência;
19.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação e neste contrato;
19.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
19.1.8. Emitir decisão expressa sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
sem interesse para a boa execução do ajuste;
19.1.9. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida prorrogação motivada por igual período;
19.1.10. Responder aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro formulados 
pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
19.1.11. Notificar os emitentes das garantias, quando houver, acerca do início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento contratual;
19.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, nem por danos causados a terceiros 
decorrentes de atos do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

20 - DA FISCALIZAÇÃO:
20.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
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Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
20.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
20.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
20.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.

21 – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:
21.1. A Contratada compromete-se a entregar os produtos, conforme a necessidade do Município de 
Guaramirim, mediante solicitação formal por meio de ordem de compra, no prazo de entrega de 15 (quinze) 
dias úteis;
21.2. A entrega dos bens deverá ser realizada na sede da Águas de Guaramirim, localizada na Rua Cláudio 
Tomazelli nº 55, Bairro Recanto Feliz, Guaramirim/SC - CEP 89271-034.

22 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
22.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração 
e mantidas as condições contratuais.
22.2. A prorrogação da vigência contratual será formalizada por meio de termo aditivo, devidamente 
motivado e instruído no processo administrativo, observados os limites legais e a natureza do objeto.
22.3. Nos contratos de prestação de serviços, a vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, respeitado o 
prazo máximo permitido em lei, quando se tratar de serviço contínuo ou quando a prorrogação se mostrar 
mais vantajosa à Administração.
22.3.1. Nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, caso o objeto não seja concluído no prazo inicialmente 
estabelecido, a vigência poderá ser prorrogada até a sua efetiva conclusão, mediante justificativa expressa, 
sem alteração do escopo contratado.
22.3.2. A prorrogação de que trata o subitem anterior será formalizada por termo aditivo, acompanhado da 
devida motivação e documentação comprobatória exigida pela legislação vigente.
22.4. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência, a Administração deverá verificar a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

23 – DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO CANCELAMENTO DO CONTRATO: 
23.1. O edital poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos 
de conveniência e de oportunidade da administração.
23.2. Na hipótese de anulação do edital, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos 
art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021.
23.3. Será realizado o cancelamento do contrato quando houver:�

23.3.1. pedido formalizado pelo contratado;
23.3.2. perda das condições de habilitação do contratado;
23.3.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e
23.3.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente 
ao credenciamento.

23.4. O pedido de cancelamento de que trata o item 24.3.1 não desincumbirá o contrato do cumprimento de 
eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 
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23.5. Nas hipóteses previstas nos subitens 24.3.2 e 24.3.3, além do cancelamento, poderá ser aberto processo 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma 
estabelecida na legislação. 
23.6. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.
23.7. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, 
não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 
23.8. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no art. 149 da Lei nº 14.133/21;

24 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
24.1. É facultado ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
24.2. O(A) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente 
formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
24.3. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e nos endereços eletrônicos www.portaldecompraspublicas.com.br e www.guaramirim.atende.net.
24.4. Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da documentação e proposta implicará aceitação 
das condições estabelecidas neste Edital.
24.5. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização 
de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas 
previstas no Capítulo II-B – DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS previstos na Lei 
Federal nº 14.133/2021.
245.6. Integram este Edital os seguintes anexos:
ANEXO I – Especificações e quantidades estimadas;
ANEXO II – Minuta do Contrato;
ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial;
ANEXO IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como Beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006;
ANEXO V – Modelo de Declaração para Fins de Não Incidência na Fonte do IRPJ;
ANEXO VI – Termo de Referência;

Município de Guaramirim (SC), 07 de abril de 2026.

Antônio Alexandre de Azevedo
Secretário Municipal de Administração e Finanças

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.guaramirim.atende.net
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ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS

Item Quantidade Unidade Produto Cotação Max Unit Valor Total

1 2 UNIDADE Conjunto motobomba submerso, 40 cv, 
vazão de 100 L/s, altura manométrica 
16 mca, com base em inox para fixação 
(altura mínima 50cm), acompanhado 
de mangote com 6 m de comprimento 
e pontas flangeadas.

66.996,00 133.992,00
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ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/20X6 – PMG

Termo de Contrato que entre si celebram o Município de Guaramirim, e a 
empresa ___________, tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS 
MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 CV, 
DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO 
EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC). 

Pelo presente instrumento contratual, que firmam o MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 83.102.475/0001-16, situada na Rua 28 de Agosto, nº 2042, bairro 
Centro, município de Guaramirim, estado de Santa Catarina, CEP 89.270-000, doravante denominada 
simplesmente Contratante, neste ato representado pelo Secretário de Administração e Finanças, senhor 
Antônio Alexandre de Azevedo, no uso da atribuição que lhe confere poderes, e do outro lado, a empresa 
______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ e Inscrição 
Estadual nº _________________, estabelecida na ________________, nº _____, bairro ________, município 
de _________________, estado de ___________, CEP ________________, fone (___) _______-________, e-
mail _________________________________, doravante denominada simplesmente Contratada, neste ato 
representada pelo(a) seu(sua) __________________, o(a) Sr(a). _______________, inscrito(a) no CPF sob o 
nº ________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________, resolvem celebrar 
o presente Contrato, decorrente do Processo de Pregão Eletrônico nº 62/2026 – PMG, regido pela Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações posteriores, vigente e pertinente à matéria, pelo Termo de 
Referência, pelo Termo de Justificativa, e mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO E REGIME DE EXECUÇÃO:
1.1. O objeto do presente Contrato consiste no fornecimento, pela Contratada e, mediante necessidade da 
Contratante, de AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO RENDIMENTO, COM 
MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX 
E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE 
GUARAMIRIM (SC) para atender às necessidades da Administração, conforme consta na proposta vencedora 
que faz parte integrante deste Contrato, como se transcrito fosse.
1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE ENTREGA E DO LOCAL:
2.1. A Contratada compromete-se a entregar os produtos, conforme a necessidade do Município de 
Guaramirim, mediante solicitação formal por meio de ordem de compra, no prazo de entrega de 15 (quinze) 
dias úteis;
2.2. A entrega dos bens deverá ser realizada na sede da Águas de Guaramirim, localizada na Rua Cláudio 
Tomazelli nº 55, Bairro Recanto Feliz, Guaramirim/SC - CEP 89271-034.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL, DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:
3.1. Fazem parte deste Contrato, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes 
contratantes: Proposta da Contratada, Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Edital, Homologação, 
além das normas e instruções legais vigentes no país, que lhe forem atinentes.
3.2. O presente Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Edital e à Proposta 
Vencedora, sujeitando-se o Contratante e o Contratado à Lei nº 14.133/21 e subsidiariamente ao Código Civil 
e Código de Defesa do Consumidor.
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CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO:
4.1. O preço do Contrato tem como certo e ajustado o valor total da proposta de R$ -------------------------------, 
correspondente ao objeto total descrito e caracterizado na cláusula primeira do presente instrumento, sendo 
os valores unitários discriminados na tabela abaixo:

INCLUIR A TABELA DE ITENS

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO:
5.1. O pagamento será realizado por meio de depósito bancário em conta corrente de titularidade da licitante, 
cujos dados (nome do banco, número da agência, localidade e número da conta corrente) deverão estar 
expressamente informados na proposta ou documento próprio. O crédito será efetuado em até 30 (trinta) 
dias úteis, contados da data da liquidação da Nota Fiscal, desde que esta esteja devidamente atestada pelo 
setor competente. A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da respectiva Nota Fiscal pela Administração.
5.1.1. O pagamento será creditado em favor da Contratada, por meio de ordem bancária contra qualquer 
entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.
5.1.2. O pagamento à Contratada somente será efetuado após a comprovação que mantém as condições de 
habilitação.

5.1.2.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
a) A eventual perda das condições de que trata o item 5.1.2 não enseja, por si, retenção de pagamento 
pela Administração.
b) Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá notificar 
o fornecedor contratado para que regularize a sua situação.
c) A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não 
aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.

5.1.3. A conta bancária deve possuir o mesmo CNPJ que a emissora da nota fiscal, ou seja, caso a nota fiscal 
seja emitida pela matriz, a conta bancária indicada deverá ser da empresa matriz e caso a nota fiscal seja 
emitida pela filial, a conta bancária deve ser de titularidade da filial.
5.2. Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de 
sua reapresentação.
5.3. O preço contratado será, a qualquer título, a única e completa remuneração devida à Contratada, 
achando-se compreendidos e diluídos no valor proposto, os materiais, os equipamentos, as ferramentas, os 
tributos, despesas decorrentes de transporte, entrega, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, e tudo 
o que for necessário ao perfeito e adequado fornecimento do objeto deste Contrato.
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5.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC), ou outro índice que vier a substituí-lo.
5.5. Em razão do Decreto Municipal n° 1787/2023 que dispõe sobre a retenção de imposto de renda nos 
pagamentos efetuados a pessoas físicas e jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços, a condição dos 
fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou isentos, deverá ser comprovada mediante apresentação de 
declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de fornecedores optantes pelo Simples Nacional ou 
isentos da retenção de imposto de renda.
5.6. Quando da prestação de serviços com retenção de INSS, as notas fiscais devem ser emitidas entre os dias 
01 a 20 de cada mês, devido a necessidade de envio da informação via EDF-REINF à Receita Federal do Brasil. 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do 
orçamento estimado.

6.1.1. Com fundamento no art. 92, V, da Lei 14.133/21, após o transcurso do referido período anual, os 
preços poderão ser reajustados de ofício pelo contratante, independentemente de solicitação da 
contratada, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), observado que o reajuste incidirá 
exclusivamente sobre as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.1.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.
6.1.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.1.5. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
6.1.6. Não será devido reajuste de preços em relação às parcelas ou etapas contratuais executadas com 
atraso por culpa da contratada, ainda que ultrapassado o período de 12 (doze) meses, sendo indevida 
a pretensão de reajuste anual nesses casos.

6.2. É facultado à Administração, mediante acordo com o contratado, restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, quando fatos supervenientes inviabilizarem a execução do objeto nas condições 
originalmente pactuadas, desde que enquadrados na álea extraordinária e extracontratual, tais como:

a) Força maior ou caso fortuito, devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, nos termos do art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021. Nesses casos, os preços 
contratados poderão ser alterados, para mais ou para menos, quando houver criação, alteração ou 
extinção de tributos ou encargos legais após a data da proposta, ou superveniência de normas legais 
com comprovada repercussão nos custos do contrato;
c) Fato da Administração, como, por exemplo, quando a execução for inviabilizada por atrasos na 
conclusão de desapropriações, desocupações, servidões administrativas ou licenciamento ambiental, 
por motivos alheios ao contratado;
d) Outros eventos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que comprometam a 
execução do objeto nos termos contratados.
6.2.1. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro observará os requisitos legais e será sempre 
proporcional ao desequilíbrio efetivamente suportado, sendo que a comprovação da ocorrência e da 
extensão do desequilíbrio caberá à contratada ou à Administração, conforme o caso. A correção poderá 
resultar na alteração do valor contratual, para mais ou para menos, conforme a situação.
6.2.2. A solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizada por meio de protocolo 
administrativo na Prefeitura Municipal de Guaramirim ou enviada por e-mail ao endereço: 
licitacao@guaramirim.sc.gov.br.
6.2.3. O pedido deverá conter, no mínimo:

mailto:licitacao@guaramirim.sc.gov.br
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I – A identificação dos itens afetados pelo desequilíbrio;
II – O novo valor proposto para cada item, com a respectiva justificativa;
III – A descrição detalhada dos fatos motivadores do pedido, com demonstração de que se tratam de 
eventos imprevisíveis, ou previsíveis de efeitos incalculáveis, caso fortuito ou força maior;
IV – Os documentos comprobatórios da ocorrência e dos impactos financeiros dos eventos alegados.
6.2.4. A solicitação deverá ser dirigida ao gestor ou fiscal do contrato, que emitirá manifestação técnica 
quanto à viabilidade do pedido. Após essa análise, o processo será encaminhado à Procuradoria do 
Município, que se manifestará mediante parecer jurídico fundamentado, recomendando ou não a 
adoção da medida pleiteada.
6.2.5. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento formal da 
solicitação, para se manifestar quanto ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro.
6.2.6. O reequilíbrio será formalizado por termo aditivo ao contrato, respeitando os procedimentos 
previstos na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DESPESAS E RECURSOS:
7.1. Os recursos orçamentários destinados ao objeto em questão provirão da seguinte dotação orçamentária:

Dotação Utilizada

Código DotaçãoDescrição

8Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Defesa Civil

2Águas de Guaramirim

1003Construção, Imp. Ampliação de Rede de Captação de Água

3449052340000000000Máquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos

150170000003Recursos não vinculados - Águas

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES:
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21 e do Decreto nº 2215/2026, a Contratada 
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);



10

RUA 28 DE AGOSTO, 2042
CENTRO – GUARAMIRIM SC
CEP 89270-000 | FONE: (47) 3373-0247
WWW.GUARAMIRIM.SC.GOV.BR

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV) Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 45 (quarenta) dias;

1.1. O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 8.1, de 20% a 30% do valor 
do Contrato ou do orçamento estimado do item.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 8.1, de 10% a 20% 
do valor do Contrato ou do orçamento estimado do item. 
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato ou 
do orçamento estimado do item.
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.1, a multa será de 5% a 15% do valor do Contrato ou 
do orçamento estimado do item.
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato ou 
do orçamento estimado do item.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
8.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
8.3.3. O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos no e-mail 
informado com a proposta, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada com antecedência, sob 
pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a contagem do prazo depois de cinco dias 
corridos do encaminhamento do e-mail.
8.3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.3.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.
8.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
8.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
8.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
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2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.7. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato.
9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência;
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, sim 
quando colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;
9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento.
9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina.
9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116);
9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021;
9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;
9.1.23. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.  
9.1.24. Fornecer garantia para o objeto em conformidade com o código de defesa do consumidor.
9.1.25. Cumprir fielmente o termo de referência.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.1. São obrigações do Contratante:

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
10.1.2. Receber os serviços executados no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 
execução dos serviços, para que sejam por ele corrigidos, no todo ou em parte, às suas expensas;
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
10.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos serviços prestados, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no contrato e no Termo de Referência;
10.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação e neste contrato;
10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
10.1.8. Emitir decisão expressa sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
sem interesse para a boa execução do ajuste;
10.1.9. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida prorrogação motivada por igual período;



10

RUA 28 DE AGOSTO, 2042
CENTRO – GUARAMIRIM SC
CEP 89270-000 | FONE: (47) 3373-0247
WWW.GUARAMIRIM.SC.GOV.BR

10.1.10. Responder aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro formulados 
pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
10.1.11. Notificar os emitentes das garantias, quando houver, acerca do início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento contratual;
10.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, nem por danos causados a terceiros 
decorrentes de atos do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.
11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:
12.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no capítulo VII da Lei nº 14.133/21, com a 
apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão.
12.2. No interesse da Contratante, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 125, da Lei nº 14.133/21.
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12.2.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários.
12.2.2. A Contratante poderá alterar unilateralmente o Contrato nos seguintes casos:
a) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites previstos no artigo 125 da Lei de Licitações.
12.2.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA:
13.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração 
e mantidas as condições contratuais.
13.2. A prorrogação da vigência contratual será formalizada por meio de termo aditivo, devidamente 
motivado e instruído no processo administrativo, observados os limites legais e a natureza do objeto.
13.3. Nos contratos de prestação de serviços, a vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, respeitado o 
prazo máximo permitido em lei, quando se tratar de serviço contínuo ou quando a prorrogação se mostrar 
mais vantajosa à Administração.
13.3.1. Nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, caso o objeto não seja concluído no prazo inicialmente 
estabelecido, a vigência poderá ser prorrogada até a sua efetiva conclusão, mediante justificativa expressa, 
sem alteração do escopo contratado.
13.3.2. A prorrogação de que trata o subitem anterior será formalizada por termo aditivo, acompanhado da 
devida motivação e documentação comprobatória exigida pela legislação vigente.
13.4. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência, a Administração deverá verificar a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FORÇA MAIOR:
14.1. No caso de impossibilidade de cumprimento por parte da Contratada do previsto neste Contrato, devido 
à força maior, conforme definido legalmente, for temporariamente impedida de cumprir total ou 
parcialmente suas obrigações, deverá comunicar o fato à Contratante e ratificar por escrito em até 5 (cinco) 
dias essa comunicação, descrevendo as ocorrências.
14.1.1. As obrigações contratuais da Contratada serão suspensas enquanto perdurar a situação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:
15.1. A extinção do presente poderá ser:
15.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no artigo 138 da Lei 
nº 14.133/21;
15.1.2. A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as 
consequências previstas no Edital;
15.1.3. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
15.1.4. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a devolução da garantia, quando 
houver, pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pagamento do custo da 
desmobilização.
15.1.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO:
16.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
16.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
16.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
16.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
17.1. Este Contrato, o Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e o Edital são complementares entre 
si, qualquer detalhe mencionado em um e omitido no outro será considerado especificado e válido.
17.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
17.3. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO:
18.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Guaramirim, com renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir questões resultantes da ou relativas à aplicação deste Contrato ou 
execução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa.

E, por estarem acordes, declaram as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do 
presente Contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares pertinentes, 
firmando-o em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

Guaramirim (SC), ____ de ______________ de 20XX.

________________________________________
Assinatura do responsável legal pela empresa

CPF nº --------------------------------

________________________________________
Antônio Alexandre de Azevedo

Secretário Municipal de Administração e Finanças
MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM
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ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG
MODELO PROPOSTA COMERCIAL

(de preferência em papel timbrado da Proponente)
NOME DA EMPRESA:_______________________________________________________________________
CNPJ: ____________________________________________INSCRIÇÃO ESTADUAL_____________________
ENDEREÇO COMPLETO:
RUA: ______________________________________________Nº ______BAIRRO: ______________________
CEP: ________________CIDADE: ___________________________________(UF) FONE: (__) _____________
E-MAIL: _________________________________________________________________________________

Apresentamos nossa proposta para o AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO 
RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE 
FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA 
ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC), em conformidade com o estabelecido no Edital de Pregão Eletrônico nº 
62/2026 – PMG, acatando todas as estipulações consignadas no edital, conforme abaixo:

Item Quantidade Unidade Produto Marca Valor Unit Valor Total

Obs.: Declaro que essa proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, na forma do § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do presente Edital.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ (conforme subitem 9.3.5 do Edital).
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar do Contrato no prazo 
determinado no Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
Banco: ______________ Agência:_________________ C/C:______________________

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
Nome:______________________________________________________________________
CPF: ______________________Data de Nascimento:____________________________________
RG: ____________________________Órgão Expedido:_____________________________
Nacionalidade:_______________________________

(Local) _________________ (___), em ____ de__________202__.

_______________________________________________
Razão Social, CNPJ e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

AO MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM
REF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

A empresa ____________________________, CNPJ sob o nº _____________________, com sede na 
_________________________, nº ______, bairro ____________, município de ________________ (____), 
declara, sob as penas da Lei, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

(Local) _________________ (___), em ____ de__________202__.

_______________________________________________
Razão Social, CNPJ e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

Ilmo. Sr.
(pessoa jurídica pagadora)

A empresa ____________________________, CNPJ sob o nº _____________________, com sede na 
_________________________, nº ______, bairro ____________, município de ________________ (____), 
declara, à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é 
regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:
I - Preenche os seguintes requisitos:
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que 
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer 
outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente;
II - O signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da 
presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto 
no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades 
previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 
de dezembro de 1990).

(Local) _________________ (___), em ____ de__________202__.

_______________________________________________
Razão Social, CNPJ e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VI
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

TERMO DE REFERÊNCIA

Obs.: Os interessados deverão retirar cópia do Termo de Referência no web site do Município de Guaramirim, 
https://guaramirim.atende.net, ou no Sistema Portal de Compras Públicas no mesmo local de download do 
Edital.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRIM
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
SETOR DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

Processo Licitatório: 62/2026 – PMG
Tipo: Menor Preço por item.
Objeto: AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO RENDIMENTO, COM MOTOR DE 
40 CV,  DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA,  INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX E 
MANGOTES  FLANGEADOS,  PARA  A  ESTAÇÃO  DE  TRATAMENTO  DE  ÁGUA-  ETA  DA  ÁGUAS  DE 
GUARAMIRIM (SC)
Plataforma: Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br)
Envio das Propostas: até 15/05/2026 às 08h59min
Abertura da Sessão Pública: 15/05/2025 às 09h00min

O Edital e esclarecimentos poderão ser obtidos no seguinte endereço e horário: Rua 28 de Agosto, 
nº 2042, bairro Centro, município de Guaramirim, estado de Santa Catarina, CEP 89.270-000, nos dias úteis  
de  segunda  à  sexta-feira,  das  8h  às  12h  e  das  13h  às  17h,  pelo  site   guaramirim.atende.net     ou 
www.portaldecompraspublicas.com.br, ou pelo fone (47) 3373-0247.

Guaramirim (SC), 30 de abril de 2026.
ANTÔNIO ALEXANDRE DE AZEVEDO 

Secretário de administração e Finanças

RUA 28 DE AGOSTO, 2042
CENTRO – GUARAMIRIM SC
CEP 89270-000 | FONE: (47) 3373-0247
WWW.GUARAMIRIM.SC.GOV.BR

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://guaramirim.atende.net/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


Objeto:

AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À

CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO

DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC)

   Editais

Edital nº PCE 62/2026

Última atualização 30/04/2026

Local: Guaramirim/SC Órgão: MUNICIPIO DE GUARAMIRIM Unidade compradora: 08002 - Águas de Guaramirim

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto-Fechado Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 30/04/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 30/04/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 15/05/2026 08:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 83102475000116-1-000051/2026 Fonte: IPM Sistemas

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 133.992,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 0,00

Itens Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusãoc

edital_62_2026_68_documento.pdf 30/04/2026 - 07:00:50

5__TR_22.pdf 30/04/2026 - 07:04:51

3__PLANPESQPRECOS_10.pdf 30/04/2026 - 07:04:52

Exibir: 1-3 de 3 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

30/04/2026, 07:05 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/83102475000116/2026/51 1/2

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

30/04/2026, 07:05 Portal Nacional de Contratações Públicas
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5 . PUBLICAÇÃO LEGAL  A Gazeta • Digital
Quinta-feira, 30 de abril de 2026

Aponte a câmera do seu celular para o QR Code para 
acessar a página de Publicações Legais no portal 

do jornal A Gazeta acesse através do link  
https://gazetasbs.com.br/publicacoes-legais/

Município de Antônio Carlos/SC
Aviso de Concorrência Eletrônica n° 05/2026

Objeto: Ampliação da Câmara Municipal de 
Vereadores 
Recebimento das propostas: até 19/05/2026 às 
08h59min

Data da sessão: 19/05/2026 às 09h00 no site www.comprasbr.
com.br
Edital disponível no link https://antoniocarlos.sc.gov.br/licitacoes/
Antônio Carlos/SC, 29/04/2026

LEONARDO HOFFMANN
Prefeito Municipal em Exercício

MUNICÍPIO DE BLUMENAU
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 14/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada 
para execução de obra de reforma da cobertura 
do CEI Maike Andresen Deeke, localizado na Rua 

Elke Hansen, 107, bairro Badenfurt, Blumenau/SC, conforme 
especificações constantes no edital e seus anexos (Licitação 
exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte), 
sendo que os recursos para pagamento serão arcados por meio 
de Emenda Parlamentar Impositiva – Transferência Especial nº 
1101/2024 - LOA do Governo do Estado de Santa Catarina - SE-
MED. Data de encerramento do envio de proposta eletrônica: até 
o dia 18 de maio de 2026, às 14h00min. Data início da sessão 
eletrônica: dia 18 de maio de 2026, às 14h15min. Local: Sistema 
COMPRASBR. Edital disponível no Portal https://comprasbr.com.
br/, via e-mail: michelewruck@blumenau.sc.gov.br e/ou no site 
oficial do Município https://www.blumenau.sc.gov.br/participar-
-de-licitacoes. Base Legal: Decreto Municipal nº 15.050/2023, Lei 
Federal: nº 14.133/2021. Blumenau, 29/04/2026. FERNANDO 
MARCELINO - Secretário Municipal de Administração. 
Registrado no TCE/SC sob nº 
7A86B300EA7D3A890D90C67D1A573CFF924FB705

MUNICIPIO DE BLUMENAU - PREGÃO ELE-

TRÔNICO Nº 26/2026 

OBJETO:  Aquisição de uniformes esportivos (aga-

salhos) personalizados, compostos por jaqueta e 

calça, destinados aos atletas vinculados às modalidades espor-

tivas mantidas e apoiadas pela Secretaria Municipal do Esporte 

- SME. Recurso Estadual - Emenda, 1100/2024 e Portaria Con-

junta SGG/SEF Nº 038/2024 - SCC 9538/2024 - SME.   Data de 

encerramento do envio de proposta eletrônica: até o dia 15 de 

maio de 2026, às 09h:25mim. Data início da sessão eletrônica: 

dia 15 de maio de 2026, às 09h:30mim. Código de registro no 

TCE/SC:  F93E757FBB976F20956F9640E3A2CB21956B35FB. 

Local: Sistema COMPRASBR. Edital disponível no Portal ht-

tps://comprasbr.com.br/ e/ou no site oficial do Município https://

grp.blumenau.sc.gov.br/transparencia/portal/#/consultaLicitacao 

Base Legal: Decreto Municipal nº 15.050/2023, Lei Federal: nº 

14.133/2021. Blumenau, 30/04/2026 – Fernando Marcelino – Se-

cretário Municipal de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA
AVISO DE LICITAÇÃO – Pregão 

Eletrônico 29/2026 – PML
A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA, 
em conformidade com o que estabelece a 
Lei 14.133/21 e alterações, torna público que 
fará Pregão Eletrônico, pelo critério Menor 

Preço por ITEM com modo de disputa ABERTO, aquisição de 
vacinas veterinárias, microchips e leitor de microchip, destinados 
ao atendimento das demandas da Gerência de Bem-Estar Animal 
do Município de Laguna/SC, visando a promoção da saúde 
animal, o controle populacional e a identificação de cães e gatos 
atendidos em ações e programas desenvolvidos pelo Município, 
no dia 18/05/2026, às 14:00h. Informações e documentação 
encontram-se à disposição na plataforma ComprasBr www.
comprasbr.com.br e no portal www.laguna.sc.gov.br
Laguna, 29 de abril de 2026.

PETERSON CRIPPA DA SILVA
PREFEITO

MUNICIPIO DE DIONISIO CERQUEIRA
PREFEITURA MUNICIPAL

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2026
JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM

Código registro TCE: 
88D0B00BDEABA79240F5C6011C9828F796DEC0A2

O MUNICÍPIO DE DIONISIO CERQUEIRA, Estado de Santa 
Catarina, usando de suas atribuições legais, em conformidade com 
a Lei Federal 14.133/21, demais alterações vigentes, promove: 
Processo Licitatório nº 31/2026, Edital de Pregão Presencial 
Nº 31/2026, Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE TERRESTRE, 
SOB REGIME DE QUILÔMETRO RODADO, VISANDO O 
DESLOCAMENTO DE ATLETAS, COMISSÕES TÉCNICAS 
E DEMAIS ENVOLVIDOS EM ATIVIDADES ESPORTIVAS, 
PARA PARTICIPAÇÃO EM COMPETIÇÕES, CONFORME A 
NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO.  Recebimento, abertura 
e julgamento às 14:00 horas do dia 14/05/2026, no Setor de 
Compras, Contratos e Licitações da Prefeitura Municipal, sito 
a Rua Santos Dumont, nº 413, Centro, Dionísio Cerqueira/SC. 
Informações complementares sobre o edital poderão ser obtidas 
na Prefeitura Municipal de Dionísio Cerqueira, no endereço 
supracitado, ou através do telefone (0xx49) 3644-6738 ou site: 
www.dionisiocerqueira.sc.gov.br.  Dionísio Cerqueira/SC. BIANCA 
MOREIRA MARAN BERTAMONI - PREFEITA MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE CANOINHAS
ESTADO DE SANTA CATARINA

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº PMC 38/2026
O Município de Canoinhas/SC, CNPJ nº. 83.102.384/0001-80, sito 
à Rua Felipe Schmidt, 10, centro, fará realizar no dia 15/05/2026, 
às 14h00min, licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) 
ESPECIALIZADA EM TRANSBORDO E DESTINO FINAL DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE CANOINHAS/SC. 
Recebimento de propostas até às 13h00min do dia 15/05/2026, 
no endereço eletrônico www.bll.org.br. Informações (47) 3621-
7756. Cópia do edital no site https://canoinhas.atende.net no link 
licitações.

Luis Rogério Koch
Secretário de Meio Ambiente

Processo Licitatório nº 051/PMSJB/2026 – 
Pregão Eletrônico nº 019/PMSJB/2026 
O Município de São João Batista, torna público 
que fará realizar PREGÃO, na forma ELETRÔNI-
CA, do tipo MENOR PREÇO, através do modo 
de disputa aberto/fechado, para o CONTRATA-

ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA PARA OS VEÍCULOS LEVES PER-
TENCENTES À FROTA MUNICIPAL, COM FORNECIMENTO 
DE PEÇAS. Data/horário de abertura da sessão pública: 8h30min 
do dia 19/05/2026. Local: https://www.portaldecompraspublicas.
com.br. São João Batista/SC, 29/04/2026. Carlos Eduardo de Oli-
veira - Pregoeiro Municipal.  

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRIM
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
SETOR DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

Processo Licitatório: 62/2026 – PMG
Tipo: Menor Preço por item.
Objeto: AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA 
SUBMERSOS DE ALTO RENDIMENTO, COM MOTOR DE 
40 CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, 
INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES 
FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC)
Plataforma: Portal de Compras Públicas (www.
portaldecompraspublicas.com.br)
Envio das Propostas: até 15/05/2026 às 08h59min
Abertura da Sessão Pública: 15/05/2025 às 09h00min
O Edital e esclarecimentos poderão ser obtidos no seguinte 
endereço e horário: Rua 28 de Agosto, nº 2042, bairro Centro, 
município de Guaramirim, estado de Santa Catarina, CEP 
89.270-000, nos dias úteis de segunda à sexta-feira, das 8h às 
12h e das 13h às 17h, pelo site  guaramirim.atende.net ou www.
portaldecompraspublicas.com.br, ou pelo fone (47) 3373-0247.

Guaramirim (SC), 30 de abril de 2026.
ANTÔNIO ALEXANDRE DE AZEVEDO 

Secretário de administração e Finanças

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2026 

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de 
medicina laboral. Proc. Adm. nº 00177.000340/2025-85. UASG: 
926307. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br. Edital disponível: 
https://pncp.gov.br/app/editais/14895272000101/2026/9. 
Abertura da sessão: 14/04/2026 às 09h (horário da Brasília). 
Outras informações: licitacao@causc.gov.br ou telefone (48) 
3225-9599.

Filipe Bento Leães
Pregoeiro

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHOÇA

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 
98/2026/PMP
Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA Contra-
tação de empresa para Execução de drenagem, 

pavimentação em concreto rígido, passeios e sinalização viária 
das ruas Maria Rosa, Maria da Praia, Maria Flor e Servidão Rosa 
Branca, Bairro Praia de Fora, município de Palhoça/SC, incluin-
do fornecimento de material e mão de obra, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento.
Abertura: Dia 19/05/2026 às 08h30min  (horário de Brasília)
Local da retirada do Edital e Anexos: www.palhoca.sc.gov.br e 
Portal de Compras Públicas

Palhoça, 29 de abril de 2026.
EDUARDO FRECCIA

PREFEITO MUNICIPAL

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHOÇA

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 099/2026/PMP
Objeto: Aquisição de roçadeiras profissionais a 
gasolina para suprir as demandas de limpeza e 

conservação executadas pela Secretaria de Serviços Públicos.
Licitação ampla concorrência com item exclusivo ME/EPP. 
Registro de Preços.
Abertura: 13/05/2026 às 13:30h.
Locais para retirada do Edital e Anexos: http://palhoca.
atende.net; e https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

Palhoça, 28 de Abril de 2026.
EDUARDO H M SATO

Pregoeiro

EDITORA GAZETA 
DO NORTE 
LTDA:005064970001
14

Assinado de forma digital por 
EDITORA GAZETA DO NORTE 
LTDA:00506497000114 
Dados: 2026.04.30 08:31:52 
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PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO
Prefeitura Municipal de Guaramirim

Município de Guaramirim
Pregão Eletrônico - 62/2026

Fornecedor CPF/CNPJ Data Pedido Situação Embasamento

GODANT VAREJISTA LTDA 47.382.268/0001-07 02/05/2026 -
16:00:40

Impugnação sobre
compatibilidade com
estrutura atual e prazo de
entrega

Deferido
08/06/2026

Sr Pregoeiro, anexamos nossa impugnação sobre
compatibilidade com estrutura atual e prazo de
entrega

Resposta: A licitação será remarcada após a secretaria requistante enviar das devidas alterações



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 - PMG
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO RENDIMENTO, COM 
MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO 
INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE 
GUARAMIRIM (SC)

COMUNICADO DE SUSPENSÃO

A Prefeitura Municipal de Guaramirim, através de seu Secretário de Administração e Finanças Sr. Antônio 
Alexandre de Azevedo, torna público para o conhecimento dos interessados na licitação Pregão Eletrônico nº 
62/2026, que, tendo em vista os pedidos de esclarecimentos e a impugnação ao Edital em referência, e 
considerando a possível necessidade de alterar os questionamentos aventados, Decide Suspender “sine die” a 
Licitação e que, oportunamente, será marcada/informada nova data para Sessão Pública através dos mesmos 
meios de divulgação utilizados. 

GUARAMIRIM (SC), 13/05/2026
Antônio Alexandre de Azevedo
Secretário de Administração e Finanças



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURAMUNICIPAL DE GUARAMIRIM

ÁGUAS DE GUARAMIRIM

Ao Setor de Licitações e Contratos
Prefeitura Municipal de Guaramirim

Trata-se de impugnação apresentada pela empresa GODANT VAREJISTA LTDA,
inscrita no CNPJ nº 47.382.268/0001-07, em face do Edital do Pregão Eletrônico nº
62/2026-PMG, cujo objeto consiste na aquisição de 02 (dois) conjuntos motobomba
submersos destinados à captação de água bruta da ETA da Águas de Guaramirim.

A impugnante questiona, em síntese:

a) a insuficiência de informações técnicas relativas à compatibilidade dos
equipamentos com o sistema existente, especialmente quanto às características hidráulicas,
mecânicas e elétricas do ponto de instalação;

b) a exiguidade do prazo de entrega fixado em 15 (quinze) dias úteis;

c) aspectos relacionados à formação do orçamento estimativo da contratação.

Após análise dos argumentos apresentados e reavaliação do Termo de Referência pela
equipe técnica responsável, verificou-se que assiste razão à impugnante quanto à
necessidade de aprimoramento das informações técnicas disponibilizadas aos licitantes.

Embora a Administração tenha buscado descrever adequadamente o objeto, constatou-
se que a disponibilização de informações complementares relativas às condições de
instalação, padrões de conexão, características operacionais e demais elementos técnicos
do sistema existente contribuirá para ampliar a competitividade, assegurar maior
transparência ao certame e permitir a elaboração de propostas mais precisas e comparáveis.

Da mesma forma, considerando as manifestações técnicas acerca das características
específicas do equipamento a ser adquirido, bem como os prazos normalmente praticados
pelo mercado para fabricação, montagem, testes e logística de entrega de conjuntos
motobomba com as especificações exigidas, entende-se pertinente a reavaliação do prazo
inicialmente previsto no Termo de Referência.

Nesse contexto, visando resguardar os princípios da competitividade, isonomia,
razoabilidade, planejamento e obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração,
mostra-se adequada a revisão das condições editalícias apontadas na impugnação.

Em complemento ao processo, segue a seguir as respostas aos questionamentos
enumerados no pedido. Junto ao processo, são anexadas fotos do local de instalação com o
complemento de informações.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURAMUNICIPAL DE GUARAMIRIM

ÁGUAS DE GUARAMIRIM

a) Padrão dos flanges
Padrão EN 1092-2 PN 10 (equivalente à antiga DIN 2501 PN 10).

b) Diâmetro nominal das conexões
A tubulação de succão atual é DN100mm e recalque DN250mm.

c) Classe de pressão
PN 10.

d) Furação
Padrão EN 1092-2 PN 10 (equivalente à antiga DIN 2501 PN 10).

e) Norma de conexão aplicável
Padrão EN 1092-2 PN 10 (equivalente à antiga DIN 2501 PN 10).

f) Dimensões do ponto de instalação
Conforme fotos.

g) Layout da captação
Conforme fotos.

h) Cotas de instalação
Conforme fotos.

i) Profundidade e submergência
O local possui cota mínima de água em 1,30m, sendo necessário que a motobomba opere
com estas condições.

j) Diâmetro e extensão das tubulações
O diâmetro do final da tubulação de recalque deve ser de DN250 e o comprimento do
mangote deverá ser de no mínimo 6m

k) Condições de sucção e recalque
Deverá atender as condições do local, conforme fotos.

m) Características do fluido bombeado, especialmente por se tratar de água bruta
Água bruta, com variação de ph entre 6,5 a 7,8; bombas localizados em fosso com
bloqueio de grandes objetos; turbidez padrão entre 15-30ntu, podendo chegar a 200ntu em
enchurradas

n) Limites de sólidos em suspensão
Rotor tipo E (canal único), com elevada capacidade de passagem de sólidos e resistência a
obstruções, adequado para captação e recalque de água bruta com presença de materiais
particulados em suspensão.

o) Regime operacional
Operação contínua em nível totalmente submerso, com controle em inversor de frequência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURAMUNICIPAL DE GUARAMIRIM

ÁGUAS DE GUARAMIRIM

p) Fotos, desenhos, croquis ou plantas do ponto de instalação
Conforme fotos.

q) Interferências físicas no local
Conforme fotos.

r) Requisitos de fixação da base
Base em aço inoxidável dimensionada para suportar o peso e os esforços operacionais da
motobomba, garantindo estabilidade do conjunto durante operação contínua submersa e
compatibilidade com a estrutura de instalação existente. Conforme fotos.

s) Condições de integração ao painel existente
Alimentação 380v, CLP, inversor de frequência 40cv.

t) Requisitos de proteção elétrica, cabos, acionamento e automação, caso existentes
Proteção IP68, proteção térmica e sobrecarga, aterramento obrigatório, possibilidade de
operação com inversor de frequência, proteção contra falta de fase e curto-circuito.

Abaixo seguem fotos do local de instalação com algumas informações complementares.

Imagem 1
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Imagem 2

_____________________________________
JEAN CARLOS RAUSISSE
Diretor de Água de Esgoto

Guaramirim, 25 de Maio de 2026
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ÁGUAS DE GUARAMIRIM

Ao Setor de Licitações e Contratos
Prefeitura Municipal de Guaramirim

Assunto: Resposta ao pedido de esclarecimento PE n° 62/2026.

1) Qual seria o modelo já em funcionalidade no local? Seria do tipo Submersível?
Modelo Submersível da KSB - Amarex KRT N E100 253/224UEG 270mm

2) Será obrigatório o fornecimento de base ?
É obrigatório o fornecimento da base de apoio na estrutura existente, conforme fotos
em anexo.

3) Será obrigatório o fornecimento de mangote? Se sim, será exigido o fornecimento
de acessórios como parafusos para fixação do mesmo na bomba ?

Sim, com os acessórios para fixação na bomba e acessórios para fixação em tubo, tipo
espigão.

4) Qual a norma/padrão de furação do flange ?
Padrão EN 1092-2 PN 10 (equivalente à antiga DIN 2501 PN 10)

5) Quantos polos devem conter o motor ?
4 polos.

6) Qual o diâmetro da sucção ?
100mm

7) Serão exigidos kit de instalação como correntes ou outros tipos de acessórios ?
O local de instalação possui talha manual com capacidade de 1000kg.

8) Rotor, seria fechado; Semi-aberto ou aberto ?
Rotor fechado, anti-entupimento.

9) Qual o diâmetro do Rotor ?
270mm

_____________________________________
JEAN CARLOS RAUSISSE
Diretor de Água de Esgoto

Guaramirim, 25 de Maio de 2026
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRIM
SETOR DE LICITAÇÕES

ERRATA I: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG
A Prefeitura Municipal de Guaramirim (SC), torna público para conhecimento dos interessados a RETIFICAÇÃO do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG
AQUISIÇÃO  DE  CONJUNTOS  MOTOBOMBA  SUBMERSOS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  COM  MOTOR  DE  40  CV, 
DESTINADOS  À  CAPTAÇÃO  DE  ÁGUA  BRUTA,  INCLUINDO  BASE  DE  FIXAÇÃO  EM  AÇO  INOX  E  MANGOTES  
FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC)
1. ALTERAÇÃO ELEMENTOS DO EDITAL
Retificação do termo de referência complementando a descrição do item.
2. ALTERAÇÃO DA ABERTURA DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO
Abertura  das  Propostas:  21  de  julho  de  2026 às  09h00min  (horário  de  Brasília  no  site 
www.portaldecompraspublicas.com.br
O  Edital  alterado  e  os  esclarecimentos  poderão  ser  obtidos  no  seguinte  endereço  eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br e https://guaramirim.atende.net/.
Guaramirim (SC), 07 de julho de 2026.
Antônio Alexandre de Azevedo
Secretário de Administração e Finanças

RUA 28 DE AGOSTO, 2042
CENTRO – GUARAMIRIM SC
CEP 89270-000 | FONE: (47) 3373-0247
WWW.GUARAMIRIM.SC.GOV.BR
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Terça-feira, 7 de julho de 2026
www.diarinho.net

editores@diarinho.com.brDIARINHO 23Publicações Legais

          PÁGINA CERTIFICADA
O jornal DIARINHO confirma a autenticidade 
deste documento quando visualizado no portal:  
https://diarinho.net/publegais 

Confira a assinatura eletrônica em https://validar.iti.gov.br/

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRIM

SETOR DE LICITAÇÕES
ERRATA I: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

A Prefeitura Municipal de Guaramirim (SC), torna público para conhecimento dos 
interessados a RETIFICAÇÃO do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG

AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO RENDIMEN-
TO, COM MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, IN-

CLUINDO BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA 
A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC)

1. ALTERAÇÃO ELEMENTOS DO EDITAL
Retificação do termo de referência complementando a descrição do item.

2. ALTERAÇÃO DA ABERTURA DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO
Abertura das Propostas: 21 de julho de 2026 às 09h00min (horário de Brasília no 

site www.portaldecompraspublicas.com.br
O Edital alterado e os esclarecimentos poderão ser obtidos no seguinte endereço 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e https://guaramirim.atende.net/.
Guaramirim (SC), 07 de julho de 2026.

Antônio Alexandre de Azevedo
Secretário de Administração e Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRÃO-PARÁ
ESTADO DE SANTA CATARINA

Aviso de Licitação
Processo de Licitação N° 46/2026

Edital de Pregão Eletrônico N° 22/2026
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para fornecimento e execução de serviços em calhas, rufos, contra 
rufos, condutores pluviais e acessórios, destinados às edificações do município de 

Grão-Pará/SC.
Data e Horário de Abertura: 24/07/2026, às 14:00h.

Local: Portal de Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
Demais informações pelo telefone (48) 3652-1177.

Grão-Pará/SC, 06 de julho de 2026.
HELIO ALBERTON JUNIOR

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE RIQUEZA  
PROCESSO LICITATÓRIO N. 183/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 193/2026

O MUNICÍPIO DE RIQUEZA, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ nº 95.988.309/0001-48, com sede administrativa à 
Rua João Mari, 55, Centro do Município de Riqueza, Estado de Santa Catarina, 

CEP: 89.895-000, por meio de seu gestor o Prefeito, Exmo. Sr. Juliano Luiz 
Bortolanza, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, conforme pre-
ceitua a Lei Orgânica do Município, a Lei nº 14.133/21 e suas alterações, que fará 
realizar PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para o registro 

de preços para aquisição estimada e parcelada de materiais de construção (pedra 
rachão, pedra britada nº 2, pedrisco, pedra britada graduada, pó de brita, concreto 
usinado reforçado com fibra de polipropileno e agente de cura à base de parafina), 
destinados às demandas da Secretaria de Transporte, Obras e Serviços Públicos 

do Município de Riqueza/SC, conforme especificações constantes no edital e 
seus anexos. A proposta deverá ser enviada até às 08 horas do dia 16 de julho de 
2026, através da utilização do Portal Eletrônico http://www.portaldecompraspubli-
cas.com.br. A abertura está prevista para as 08h 10min. A íntegra do Edital acima 
e demais informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras e 
Licitações, no prédio da Prefeitura Municipal de Riqueza, à Rua João Mari, 55, 

Centro, em horário de expediente ou através da página: Portal da Transparência - 
MUNICÍPIO DE RIQUEZA em qualquer dia e horário.

Riqueza/SC, 06 de julho de 2026.
JULIANO LUIZ BORTOLANZA

Prefeito de Riqueza

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRÃO-PARÁ
ESTADO DE SANTA CATARINA

EXTRATO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 10/2026
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA INEXIGIBILIDADE N° 05/2026 

Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços e for-
necimento de peças, destinados à manutenção preventiva e corretiva da frota de 

veículos, máquinas e do conjunto de britagem municipal, pertencentes à Prefeitura 
Municipal de Grão-Pará

Credenciada: MOVE COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS DE TORNO LTDA 
(inscrita no CNPJ 11.971.525/0001-90 cuja proposta foi apresentada no valor de 
R$3.764.000,00 (três milhões, setecentos e sessenta e quatro mil reais), para o 

período de 12 meses.
Grão-Pará/SC, 06 de julho de 2026.

HELIO ALBERTON JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL  
DE CAMBORIÚ

AVISO DE ALTERAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 021/2026 - FME
O Município de Camboriú, através da Secretaria da Administração vem comunicar 

às empresas interessadas que o edital do Pregão Eletrônico 021/2026 - FME, 
sofreu as seguintes alterações:

Foi ALTERADO a descrição “DO OBJETO:”  do Edital:
Onde lê-se: [...] AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS, 

NOVOS E DE PRIMEIRO USO, DESTINADOS À ESTRUTURAÇÃO, MANUTENÇÃO 
E PLENO FUNCIONAMENTO DA BANDA ESCOLAR MUNICIPAL DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMBORIÚ/SC, conforme Estudo Técnico Prelimi-

nar (Anexo I) e Termo de Referência (Anexo II). [...]
Leia-se - [...] SELEÇÃO DE PROPOSTAS VISANDO REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS, NOVOS E DE PRI-
MEIRO USO, DESTINADOS À ESTRUTURAÇÃO, MANUTENÇÃO E PLENO FUN-
CIONAMENTO DA BANDA ESCOLAR MUNICIPAL DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE CAMBORIÚ/SC, conforme Estudo Técnico Preliminar (Anexo I) 
e Termo de Referência (Anexo II).

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do referido edital.
Camboriú SC, 03/07/2026.

ROBERTO PEREIRA DE FARIA – Secretário Municipal de Administração

MUNICÍPIO DE BARRA VELHA
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 125/2026 PMBV

\

PREGÃO ELETRONICO Nº 025/2026 PMBV

D0CADDFB3327E8EE66AB9F71B9910EF08F94C810

Data Limite para Abertura de proposta: até 03/08/2026 às 13:30 horas. 

Data Para Abertura de disputa: 03/08//2026 às 14:00 horas. OBJETO: 

Registro de Preços para contratação de empresa do ramo de engenharia 

viária, para realizar serviços de manutenção e instalação, prevendo ainda 

fornecimento de produtos e equipamentos semafóricos, visando atender 

necessidades e eventuais ações futuras do parque semafórico do município 

de Barra Velha/SC.

Local de Abertura: Por meio do endereço eletrônico http://www.bnc.org.br 

no Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC Informações Complementa-

res: O(s) Edital(s) poderá (ao) ser retirados por meio do endereço eletrônico 

http://www.bnc.org.br ou no site da Prefeitura através do Portal da Transpa-

rencia: www.barravelha.atende.net  

Barra Velha, 06 de julho de 2026. Pregoeira: Rubia Fernanda Alves.

EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUA E SANEAMENTO 
DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ – EMASA

	 AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2026	
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE SISTEMA DE 

PREPARAÇÃO DE POLÍMERO EM EMULSÃO, COM SISTEMA DE DOSAGEM E 
BACK-UP, INCLUINDO MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, INSTALAÇÃO, TREINAMENTO 

OPERACIONAL E START-UP.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA ABERTURA E JULGAMENTO: 21/07/2026
HORÁRIO DA SESSÃO: 10H30 (Horário de Brasília)

LOCAL: https://bnc.org.br/
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 294.679,21 (Duzentos e noventa e quatro 

mil seiscentos e setenta e nove reais e vinte e um centavos)

O Edital e seus Anexos estão disponíveis na plataforma do Banco Nacional de Com-
pras - BNC (https://bnc.org.br/) e no site https://www.emasa.com.br/emasa/, na aba 
Licitações. Informações adicionais podem ser obtidas através do e-mail licitacao@

emasa.com.br ou diretamente na sede administrativa da EMASA, localizada na Quarta 
Avenida, n° 250, Centro, Balneário Camboriú/SC.

Balneário Camboriú/SC, 07 de julho de 2026.
AURI ANTÔNIO PAVONI
DIRETOR-PRESIDENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ/SC
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/2026 – PMC – LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP
OBJETO:SELEÇÃO DE PROPOSTAS VISANDO O REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL FUTURA AQUISIÇÃO DE MONITOR DE VÍDEO OU SMART MONITOR TV 
DE 43 (QUARENTA E TRÊS) POLEGADAS, COM RESOLUÇÃO MÍNIMA FULL HD, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES OPERACIONAIS DO SETOR DE 
ANÁLISE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO, VISANDO PROPORCIO-

NAR ADEQUADA VISUALIZAÇÃO DE PROJETOS URBANÍSTICOS, ARQUITETÔNICOS, 
PLANTAS TÉCNICAS, ARQUIVOS EM PDF, SISTEMAS DE GEOPROCESSAMENTO E 

SOFTWARES DE ENGENHARIA UTILIZADOS NAS ATIVIDADES TÉCNICAS DA UNIDA-
DE CONFORME ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE REFERÊNCIA

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
REGIME LEGAL: Lei Federal nº. 14.133 de 01/04/2021, e alterações.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Iniciará às 13:00 horas do dia 27/07/2026. 
Camboriú, 06/07/2026. 

ROBERTO PEREIRA DE FARIA - Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVEGANTES SC
EXTRATO DL. 77/2026

ORBENK SERVICOS DE SEGURANCA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n.º 
14.576.552/0001-57, sediada na Rua Dona Leopoldina, 38, bairro Centro, Join-
ville/SC, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por Ronaldo 

Benkendorf.
Vigência.......: 03/07/2026 – 03/07/2027

Licitação......: DL  77/2026

Objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA PATRI-
MONIAL DESARMADA COM 12 (DOZE) HORAS NOTURNA, DE SEGUNDA-FEIRA 

A DOMINGO ENVOLVENDO 2 (DOIS) VIGILANTES POR POSTO EM TURNOS 
DE 12 (DOZE) POR 36 (TRINTA E SEIS) HORAS (DAS 19H ÀS 07H) COM 

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, INCLUINDO TODO O MATERIAL, 
EQUIPAMENTOS E UNIFORME Navegantes/SC, 03 julho de 2026. 

Secretaria responsável:  SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
RECEITA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAVEGANTES SC
EXTRATO IL. 76/2026

ADMINISTRADORA DE BENS COELHO GAYA LTDA, inscrito no CNPJ sob nº 
79.668.836/0001-19, situado na Avenida João Sacavém, Edifício Arthur Gaya, 
esquina com a Rua Manoel Moreira Maia N. 318, bairro Centro, Navegantes/SC, 

doravante denominado LOCADOR, Neste ato representado por Selma Gaya Coelho e 
Edson Antônio dos Santos.

Vigência.......: 02/07/2026 – 02/07/2027
Licitação......: IL  76/2025
Valor Total: R$ 90.000,00

Objeto: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO VISANDO A LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
SEDIAR A SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, LOCALIZADA A RUA MANOEL 

MOREIRA MAIA N. 318, BAIRRO CENTRO, NAVEGANTES/SC
Navegantes/SC, 02 julho de 2025. 

Secretaria responsável: SECRETARIA DE TURISMOPREFEITURA MUNICIPAL 
 DE CAMBORIÚ/SC

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2026 – PMC
OBJETO: SELEÇÃO DE PROPOSTAS VISANDO O REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA DE TRÁFEGO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA EM MOBILIDADE URBANA E TRÂNSITO 

VISANDO O PLANEJAMENTO, AVALIAÇÃO E SIMULAÇÃO DE INTERVENÇÕES 
NA CIRCULAÇÃO VIÁRIA COM MICROSSIMULAÇÃO DE TRÁFEGO E A ELABO-
RAÇÃO DOS PROJETOS DE CORREÇÃO DE GEOMETRIA DE CRUZAMENTOS E 

PROJETO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL (ADVERTÊNCIA E REGU-
LAMENTAÇÃO) DAS ÁREAS DE ESTUDO AQUI IDENTIFICADAS NA CIDADE DE 

CAMBORIÚ CONFORME, ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, TERMO REFERÊNCIA 
E PLANILHAS EM ANEXO.

TIPO DE JULGAMENTO: MELHOR TÉCNICA E PREÇO POR LOTE
REGIME LEGAL: Lei Federal nº. 14.133 de 01/04/2021, e alterações.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Iniciará às 13:00 horas do dia 25/08/2026. 
Camboriú, 06/07/2026. 

ROBERTO PEREIRA DE FARIA - Secretário Municipal de Administração



Objeto:

AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À

CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO

DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC)

   Editais

Edital nº PCE 62/2026

Última atualização 07/07/2026

Local: Guaramirim/SC Órgão: MUNICIPIO DE GUARAMIRIM Unidade compradora: 08002 - Águas de Guaramirim

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto-Fechado Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 30/04/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 07/07/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 21/07/2026 08:59 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 83102475000116-1-000051/2026 Fonte: IPM Sistemas

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 133.992,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 0,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusãoc

edital_62_2026_68_documento.pdf 30/04/2026 - 07:00:50

5__TR_22.pdf 30/04/2026 - 07:04:51

3__PLANPESQPRECOS_10.pdf 30/04/2026 - 07:04:52

16__VERSAO_II__EDITAL_622026_PNG.pdf 03/07/2026 - 14:19:51

15__TR_06_2026_RETIFICADO_3.pdf 07/07/2026 - 07:59:00

Exibir: 1-5 de 5 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

07/07/2026, 08:00 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/83102475000116/2026/51 1/2

https://pncp.gov.br/
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https://pncp.gov.br/


Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos
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PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
Prefeitura Municipal de Guaramirim

Município de Guaramirim
Pregão Eletrônico - 62/2026

Fornecedor CPF/CNPJ Data Assunto Situação Arquivo

ARAUTEC COMERCIO E
SERVICOS LTDA

28.944.483/0001-00 12/07/2026 -
20:19:33

Esclarecimento - Base e
Mangote

17/07/2026 -
08:36:00

Questionamento: Prezados, o equipamento solicitado foi da marca KSB. Em caso da base fornecida pelo fabricante ser de material diferente do
especificado, será aceito? O mangote solicitado seria o tubo em aço?

Resposta: O equipamento atualmente instalado é da marca KSB apenas como referência para fins de compatibilidade dimensional e de
instalação, não sendo obrigatório o fornecimento dessa marca. Serão aceitos equipamentos de qualquer fabricante que atendam integralmente às
especificações técnicas do edital e apresentem desempenho equivalente ou superior.

Quanto à base de fixação, caso esta seja fornecida pelo fabricante como parte integrante do conjunto motobomba e possua características de
resistência mecânica e durabilidade compatíveis com a aplicação prevista, poderá ser aceita, desde que não comprometa a vida útil do
equipamento. A especificação de base em aço inoxidável teve como objetivo assegurar maior durabilidade, considerando que o conjunto
permanecerá instalado em ambiente com água bruta.

Em relação ao mangote, poderá ser fornecido em PVC flexível com espiral em PVC rígido, ou outro material equivalente, desde que seja
compatível com a aplicação e atenda às pressões de trabalho e às condições operacionais do conjunto motobomba.

Fico à disposição.

Jean Carlos Raisisse
Diretor da Água e Esgoto - Sec. de Infraestrutura

GODANT VAREJISTA LTDA 47.382.268/0001-07 07/05/2026 -
16:39:17

Esclarecimento sobre o item
1

08/06/2026 -
07:50:21

Questionamento: Sr. Pregoeiro, sobre o item 01, para que possamos elaborar a proposta adequadamente, solicitamos as informações abaixo:

1) Qual seria o modelo já em funcionalidade no local? Seria do tipo Submersível?
2) Será obrigatório o fornecimento de base ?
3) Será obrigatório o fornecimento de mangote ? Se sim, será exigido o fornecimento de acessórios como parafusos para fixação do mesmo na
bomba ?
4) Qual a norma/padrão de furação do flange ?
5) Quantos polos devem conter o motor ?
6) Qual o diâmetro da sucção ?
7) Serão exigidos kit de instalação como correntes ou outros tipos de acessórios ?
8) Rotor, seria fechado; Semi-aberto ou aberto ?
9) Qual o diâmetro do Rotor ?

Resposta: Resposta no anexo.
Uma nova data será estabelecida para a licitação



17 de julho de 2026 às 08:12

Re: Esclarecimento licitação para aquisição motobomba
"jean.rausisse" <jean.rausisse@guaramirim.sc.gov.br>
Para: "marcelo.garcia" <marcelo.garcia@guaramirim.sc.gov.br>, "carlos.dias"
<carlos.dias@guaramirim.sc.gov.br>, "aleson.vonz" <aleson.vonz@guaramirim.sc.gov.br>

Bom dia.

O equipamento atualmente instalado é da marca KSB apenas como referência para fins de compatibilidade
dimensional e de instalação, não sendo obrigatório o fornecimento dessa marca. Serão aceitos
equipamentos de qualquer fabricante que atendam integralmente às especificações técnicas do edital e
apresentem desempenho equivalente ou superior.

Quanto à base de fixação, caso esta seja fornecida pelo fabricante como parte integrante do conjunto
motobomba e possua características de resistência mecânica e durabilidade compatíveis com a aplicação
prevista, poderá ser aceita, desde que não comprometa a vida útil do equipamento. A especificação de base
em aço inoxidável teve como objetivo assegurar maior durabilidade, considerando que o conjunto
permanecerá instalado em ambiente com água bruta.

Em relação ao mangote, poderá ser fornecido em PVC flexível com espiral em PVC rígido, ou outro
material equivalente, desde que seja compatível com a aplicação e atenda às pressões de trabalho e às
condições operacionais do conjunto motobomba.

Fico à disposição.

 

 

13 de julho de 2026 às 06:59, "marcelo.garcia" <marcelo.garcia@guaramirim.sc.gov.br> escreveu:

Bom dia,

Segue solicitação de esclarecimento da licitação para aquisição de motobomba:

 

Prezados, o equipamento solicitado foi da marca KSB. Em caso da base fornecida pelo
fabricante ser de material diferente do especificado, será aceito? O mangote solicitado seria
o tubo em aço?

 

. . Marcelo Vieira Garcia 

17/07/2026, 10:11 Re: Esclarecimento licitação para aquisição motobomba
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ATA DE PROPOSTAS
Prefeitura Municipal de Guaramirim

Município de Guaramirim
Pregão Eletrônico - 62/2026

Declarações obrigatórias
Titulo Descricao

Declaração de conhecimento do Edital Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

Declaração de reserva de cargos Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Declaração de proposta econômica Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de entrega das propostas.

Declaração de Não-Emprego de menores Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda
Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
de que qualquer trabalho a menores de 16 anos.

Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos
termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.

Declaração de Acessibilidade Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento
da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que,
se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

* As declarações supracitadas foram aceitas por todos os participantes.

Propostas Enviadas
0001 - Conjunto motobomba submerso, 40 cv, vazao de 100 L/s, altura manometrica 16 mca, com base
em inox para fixacao (altura minima 50cm), acompanhado de mangote com 6 m de comprimento e
pontas flangeadas.
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

GODANT VAREJISTA
LTDA

47.382.268/0001-
07

20/07/2026 -
21:26:08

Amarex KRT N
E100 253/224UEG
270mm

KSB 2,00 R$68.000,00 R$ 136.000,00 Sim

DANCO COMERCIO
DE MOTORES
ELETRICOS EIRELI

07.354.159/0001-
53

20/07/2026 -
08:52:15

própria própria 2,00 R$66.996,00 R$ 133.992,00 Sim

TECHPUMP
COMERCIO E
MANUTENCAO LTDA

35.095.813/0001-
97

20/07/2026 -
13:38:29

Conjunto
motobomba
submerso, 40 cv,
vaza

LEPONO 2,00 R$66.996,00 R$ 133.992,00 Não

ARAUTEC COMERCIO
E SERVICOS LTDA

28.944.483/0001-
00

20/07/2026 -
14:37:21

AMAREX KRT N
100-253 E 30CV
1750RPM

KSB 2,00 R$66.996,00 R$ 133.992,00 Sim

REFINAR
EMPRESARIAL
ASSESSORIA EM
CONTROLES
ADMINISTRATIVOS
LTDA

52.386.933/0001-
62

21/07/2026 -
08:36:45

FBS-NG-40046A2 Famac 2,00 R$66.996,00 R$ 133.992,00 Sim

MASTERFER
COMERCIO DE
FERRAGENS LTDA

11.175.931/0001-
47

20/07/2026 -
16:08:32

SIMILAR SIMILAR 2,00 R$50.000,00 R$ 100.000,00 Sim

Critérios de desempate do processo

ARAUTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA
Declarações Resposta Selecionada

Empresa capaz de comprovar a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. Não

Empresa que investe em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. Não

Empresa brasileira. Sim
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Empresa estabelecida no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize.

Não

Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. Não

Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de equidade entre homens e mulheres. Não

DANCO COMERCIO DE MOTORES ELETRICOS EIRELI
Declarações Resposta Selecionada

Empresa capaz de comprovar a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. Sim

Empresa que investe em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. Sim

Empresa brasileira. Sim

Empresa estabelecida no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize.

Sim

Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. Sim

Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de equidade entre homens e mulheres. Sim

GODANT VAREJISTA LTDA
Declarações Resposta Selecionada

Empresa capaz de comprovar a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. Não

Empresa que investe em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. Não

Empresa brasileira. Sim

Empresa estabelecida no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize.

Não

Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. Não

Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de equidade entre homens e mulheres. Não

MASTERFER COMERCIO DE FERRAGENS LTDA
Declarações Resposta Selecionada

Empresa capaz de comprovar a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. Sim

Empresa que investe em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. Sim

Empresa brasileira. Sim

Empresa estabelecida no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize.

Não

Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. Não

Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de equidade entre homens e mulheres. Sim

REFINAR EMPRESARIAL ASSESSORIA EM CONTROLES ADMINISTRATIVOS LTDA
Declarações Resposta Selecionada

Empresa capaz de comprovar a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. Sim

Empresa que investe em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. Sim

Empresa brasileira. Sim

Empresa estabelecida no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize.

Sim

Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. Sim

Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de equidade entre homens e mulheres. Sim

TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA
Declarações Resposta Selecionada

Empresa capaz de comprovar a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. Sim

Empresa que investe em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. Sim

Empresa brasileira. Sim

Empresa estabelecida no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize.

Sim

Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. Sim
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Declaro para os devidos fins legais, realizar ações de equidade entre homens e mulheres. Sim

Validade das Propostas
Fornecedor CPF/CNPJ Validade (conforme edital)

MASTERFER COMERCIO DE FERRAGENS LTDA 11.175.931/0001-47 60 dias

TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA 35.095.813/0001-97 60 dias

DANCO COMERCIO DE MOTORES ELETRICOS EIRELI 07.354.159/0001-53 60 dias

GODANT VAREJISTA LTDA 47.382.268/0001-07 60 dias

ARAUTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 28.944.483/0001-00 90 dias

REFINAR EMPRESARIAL ASSESSORIA EM CONTROLES ADMINISTRATIVOS LTDA 52.386.933/0001-62 60 dias

Fornecedores divulgados.

Marcelo Vieira garcia

Pregoeiro

GLAUCIO DA SILVA

Apoio

Natannael da Silva

Apoio

Paola Vieira Carriço Finatti

Apoio



 
 

ANEXO III 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026 – PMG 

MODELO PROPOSTA COMERCIAL 
 

 
NOME DA EMPRESA: TECHPUMP COMERCIO E MANUTENÇÃO LTDA  
CNPJ: 35.095.813/0001-97 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 260.304.174 
ENDEREÇO COMPLETO: Rua Benjamin Dagnoni Nº 6305 – Lote 15 e 16 - Bairro: Rio do Meio – Cidade: Itajaí/SC –  
CEP 88316-100 
FONE: (47) 3021-7004 ou (47) 99915-4168 ou (47) 99222-8868 
E-MAIL: administrativo@techpump.com.br ou contato@techpump.com.br 
 
Apresentamos nossa proposta para o AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO RENDIMENTO, 
COM MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX E 
MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC), em 
conformidade com o estabelecido no Edital de Pregão Eletrônico nº 62/2026 – PMG, acatando todas as estipulações 
consignadas no edital, conforme abaixo: 
 
Item Quantidade Unidade Produto Marca Valor Unit Valor Total 
 

Item Quantidade Unidade Produto Marca Valor unit Valor Total 
01 02 UND CONJUNTO MOTOBOMBA 

SUBMERSO, 30 CV, VAZÃO DE 100 
L/S, ALTURA MANOMÉTRICA 16 
MCA, COM BASE EM INOX 
PARA FIXAÇÃO (ALTURA MÍNIMA 
50CM), ACOMPANHADO 
DE MANGOTE COM 6 M DE 
COMPRIMENTO E PONTAS 

LEPONO 39.800,00 79.600,00 

 
Obs.: Declaro que essa proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma 
do § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do presente Edital. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 90 dias (conforme subitem 9.3.5 do Edital). 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar do Contrato no prazo determinado no 
Edital, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 
 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 
Banco: Sicredi  Agência: 3242  C/C: 84.484-5 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
Nome: Jéssica Aline Lopes Albino 
CPF: 076.237.599-06 Data de Nascimento: 21/11/1990 
RG: 4.038.098 Órgão Expedido: SSP/SC 
Nacionalidade: Brasileira 
 
           
 
 



 
 
Itajaí, 21 de julho de 2026. 
 
 
 
 
_______________________________________________ 
TECHPUMP COMERCIO E MANUTENÇÃO LTDA  
CNPJ: 35.095.813/0001-97 
JÉSSICA ALINE LOPES ALBINO  

JESSICA ALINE LOPES 
ALBINO:07623759906

Assinado de forma digital por 
JESSICA ALINE LOPES 
ALBINO:07623759906 
Dados: 2026.07.21 10:28:08 -03'00'
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ANDERSON ARCENO ALBINO, nacionalidade brasileira, nascido em 20/03/1991, Casado em
comunhão parcial de bens, empresário, CPF nº 077.459.609-08, carteira de identidade nº 4962930, órgão
expedidor SSP - SC, residente e domiciliado(a) no(a)  Travessa Escoteiro Julio Cesar de Medeiros, 174,
Casa 05, Vila Operaria, Itajai, SC, CEP 88304060, Brasil.

JESSICA ALINE LOPES ALBINO, nacionalidade brasileira, nascida em 21/11/1990, casada em
comunhão parcial de bens, empresária, CPF nº 076.237.599-06, carteira de identidade nº 4038098, órgão
expedidor SSP - SC, residente e domiciliado(a) no(a)  Travessa Escoteiro Julio Cesar de Medeiros, 174,
Casa 05, Vila Operaria, Itajai, SC, CEP 88304060, Brasil.

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO
LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado  Nesta Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina, sob NIRE nº 42206146412, com sede Rua Benjamim Dagnoni, 6305, Lote 15 e
16, Rio do Meio Itajaí, SC, CEP 88316100, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica/MF sob o nº 35.095.813/0001-97, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente
alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas
cláusulas seguintes:

ABERTURA/ALTERAÇÃO/BAIXA DE FILIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade resolve abrir uma filial que se localizará na Avenida Raimundo
Xavier Menezes, 105, Nazare, Jacobina, CEP 44702138 BA.
Com capital destacado no valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil  Reais)

OBJETO SOCIAL

Manutencao e Reparacao de Geradores, Transformadores e Motores Eletricos Comercio Varejista de
Materiais Hidraulicos Manutencao e Reparacao de Maquinas e Equipamentos de Saneamento Basico e
Ambiental e de Uso Geral Manutencao e Reparacao de Equipamentos Hidraulicos e Pneumaticos, Exceto
Valvulas Instalacao de Maquinas e Equipamentos Industriais Comercio Varejista de Bombas de Agua
Comercio Varejista de Bombas Hidraulicas Comercio Atacadista de Outras Maquinas e Equipamentos,
Partes e Pecas Aluguel de Maquinas e Equipamentos, Hidraulicos, Comerciais e Industriais Servicos de
Engenharia Representacao Comercial de Qualquer Natureza

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA SEGUNDA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes
do contrato social permanece em Itajai - SC.

CLÁUSULA TERCEIRA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não
foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL  DA SOCIEDADE TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO
LTDA

CNPJ nº 35.095.813/0001-97

Req: 81600003086437 Página 2

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

Itajai/Sc, 30 de junho de 2026.

ANDERSON ARCENO ALBINO

JESSICA ALINE LOPES ALBINO



Cpf: 07745960908 - ANDERSON ARCENO ALBINO - Assinado em 01/07/2026 s 09:49:34

Cpf: 07623759906 - JESSICA ALINE LOPES ALBINO - Assinado em 01/07/2026 s 09:42:48

NIRE 29902120543
CNPJ 35.095.813/0002-78
ENDERECO: AVENIDA RAIMUNDO XAVIER MENEZES, JACOBINA - BA
EVENTO 026 - ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF

FILIAIS FORA DA UF 
 

SIGNAT RIO(S) QUE ASSINOU(ASSINARAM) DIGITALMENTE

NIRE 42206146412
CNPJ 35.095.813/0001-97
CERTIFICO O REGISTRO EM 01/07/2026
SOB N: 20266563210

026 - ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UFEVENTO
002 - ALTERACAOATO
266563210 - 01/07/2026PROTOCOLO
TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDANOME DA EMPRESA

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DE IND STRIA, COM RCIO E SERVI OS

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO DE AUTENTICA O

MATRIZ

Este ato arquivado na JUCESC contém 03 páginas, sendo esta página integrante do documento registrado.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 01/07/2026
Arquivamento: 20266563210. Protocolo: 266563210 de 01/07/2026. NIRE: 42206146412
Nome da empresa TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA
Este documento pode ser verificado em https://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
Chancela: 280150122317106
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 01/07/2026
por LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário(a) Geral



Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 20/02/2026
Arquivamento 20269683208 Protocolo 269683208 de 29/01/2026 NIRE 42206146412
Nome da empresa TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 431092613281265
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 20/02/2026LUCIANO LEITE KOWALSKI -  Secretário-Geral

20/02/2026

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 9 DA SOCIEDADE  
CONSOLIDAÇÃO CONTRATO SOCIAL 

TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA 
NIRE 42206146412 

CNPJ 35.095.813/0001-97 
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JESSICA ALINE LOPES ALBINO, nacionalidade brasileira, nascida em 21/11/1990, casada em 
comunhão parcial de bens, empresária, CPF nº 076.237.599-06, Carteira de Identidade nº 4038098, 
órgão expedidor SSP/ SC, residente e domiciliado(a) no(a) Travessa Escoteiro Júlio Cesar de Medeiros, 
174 - Casa 05 - São João – Itajaí/SC – Cep 88.304-060; 
 
ANDERSON ARCENO ALBINO, nacionalidade brasileira, nascido em 20/03/1991, casado em 
comunhão parcial de bens, empresário, CPF nº 077.459.609-08, Carteira de Identidade nº 4962930, 
órgão expedidor SSP/SC, residente e domiciliado(a) no(a) Travessa Escoteiro Júlio Cesar de Medeiros, 
174 - Casa 05 - São João – Itajaí/SC – Cep 88.304-060. 
 
Sócios da sociedade limitada de nome empresarial TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA, 
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de 
Santa Catarina, sob n° 20244883394 – Protocolo 244883394 de 25/04/2024 - NIRE nº 42206146412, 
com sede Rua Monica Gizele Elisio, n° 40 - Cidade Nova Itajaí/SC - Cep 88.308-691, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o nº 35.095.813/0001-97, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a 
presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 
 
Clausula Primeira: A sociedade resolve alterar seu endereço para: Rua Benjamim Dagnoni, nº 6305, 
Lote 15 e 16, Bairro Rio do Meio, Itajai/SC – CEP 88.316-100. 
 
Cláusula Segunda: O capital social anteriormente integralizado no valor de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) passa a ser de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), em moeda corrente nacional, representado 
por 600.000 (seiscentas mil) quotas de capital, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, sendo o 
aumento de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a ser integralizado em moeda corrente nacional até 
31 de Dezembro de 2028. 
 
Em decorrência do aumento do capital social, este fica assim distribuído: 
 

 
Cláusula Terceira: Em face das alterações acima, CONSOLIDA-SE O CONTRATO SOCIAL, nos termos da 
Lei n° 10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 
 
Cláusula Primeira: A sociedade gira sob o nome empresarial: TECHPUMP COMERCIO E 
MANUTENCAO LTDA. 
 
Cláusula Segunda: A sociedade tem sua sede social localizada na Rua Benjamim Dagnoni, nº 6305, 
Lote 15 e 16, Bairro Rio do Meio, Itajai/SC – CEP 88.316-100. 
 
Cláusula Terceira: Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir filiais, 
sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério dos sócios. 
 
Cláusula Quarta: A sociedade desenvolve as seguintes atividades: MANUTENCAO E REPARACAO DE 
GERADORES, TRANSFORMADORES E MOTORES ELETRICOS - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS 
HIDRAULICOS - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE SANEAMENTO 
BASICO E AMBIENTAL E DE USO GERAL - MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
HIDRÁULICOS E PNEUMÁTICOS, EXCETO VÁLVULAS - INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS - COMÉRCIO VAREJISTA DE BOMBAS DE ÁGUA - COMÉRCIO 
VAREJISTA DE BOMBAS HIDRÁULICAS - COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTRAS MÁQUINAS E 

Sócios Quotas Capital % 

JESSICA ALINE LOPES ALBINO 300.000 R$ 300.000,00 50% 

ANDERSON ARCENO ALBINO 300.000 R$ 300.000,00 50% 

Total 600.000 R$ 600.000,00 100% 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=3Ai-esJLYOtabD80r2dMLg&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 07745960908-ANDERSON ARCENO ALBINO|07623759906-JESSICA ALINE LOPES ALBINO
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EQUIPAMENTOS, PARTES E PEÇAS - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, HIDRAULICOS, 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS - SERVIÇOS DE ENGENHARIA - REPRESENTAÇÃO COMERCIAL DE 
QUALQUER NATUREZA. 
 
Cláusula Quinta: A sociedade tem suas atividades exercidas desde 07/10/2019 a partir do registro 
deste ato perante a Junta Comercial do Estado de Santa Catarina e seu prazo de duração será 
indeterminado. 
 
Cláusula Sexta: O capital social é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), em moeda corrente nacional, 
representado por 600.000 (seiscentas mil) quotas de capital, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada, sendo o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a ser integralizado em moeda corrente 
nacional até 31 de Dezembro de 2028, pelos sócios. 
 
Este fica assim distribuído: 
 

 
Cláusula Sétima: Serão regidas pela legislação aplicável à matéria, tanto ao valor das quotas, 
integralização do capital social, a retirada de sócio quanto à dissolução e a liquidação da sociedade. 
 
Cláusula Oitava: A administração da sociedade caberá aos Sócios JESSICA ALINE LOPES ALBINO e 
ANDERSON ARCENO ALBINO, Isoladamente, com os poderes e atribuições de representação ativa e 
passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no 
objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 
entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do(s) outro(s) sócio(s). 
 
Parágrafo Único: No exercício da administração, os(as) administradores(as) poderão retirar valor 
mensal a título de pro labore. 
 
Cláusula Nona: Ao término de cada exercício social, em 31 DE DEZEMBRO, o(s) administrador(es) 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas. 
 
Parágrafo Primeiro: Por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser em qualquer 
período do ano a partir de resultado do período apurado. 
 
Parágrafo Segundo: A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação dos sócios desde 
que aprovada pelos sócios quotistas. 
 
Cláusula Décima: O falecimento, retirada, interdição ou inabilitação de um dos sócios não acarretará 
a dissolução da sociedade, que continuará com o sócio remanescente ou herdeiros do sócio falecido. 
Caso o(s) herdeiro(s) do sócio falecido não pretenda(m) integrar-se a Sociedade, então, caberá ao(s) 
sócio(s) remanescente(s) providenciar(em) a produção de balanço especial e apuração do patrimônio 
líquido para pagamento dos haveres do sócio falecido, mediante levantamento de balanço geral 
específico para esse fim, tudo em conformidade com a legislação em vigor. 
 

Sócios Quotas Capital % 

JESSICA ALINE LOPES ALBINO 300.000 R$ 300.000,00 50% 

ANDERSON ARCENO ALBINO 300.000 R$ 300.000,00 50% 

Total 600.000 R$ 600.000,00 100% 
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Cláusula Décima Primeira: O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não está(ão) 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § 1º, 
CC/2002). 
 
Cláusula Décima Segunda: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos 
preceitos do Código Civil (Lei n° 10.406/2002) e de outros dispositivos legais aplicáveis. 
 
Cláusula Décima Terceira: Fica eleito o foro de ITAJAI/SC para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
 
Itajaí/SC, 20 de Janeiro de 2026. 
 
 
 
 
 

______________________________ 
JESSICA ALINE LOPES ALBINO 

CPF: 076.237.599-06 
Sócia-Administradora 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
ANDERSON ARCENO ALBINO 

CPF: 077.459.609-06 
Sócio-Administrador 
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REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20269683208

NIRE 42206146412
CNPJ 35.095.813/0001-97
CERTIFICO O REGISTRO EM 20/02/2026
SOB N: 20269683208

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)EVENTO
002 - ALTERACAOATO
269683208 - 29/01/2026PROTOCOLO
TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDANOME DA EMPRESA

269683208           

TERMO DE AUTENTICACAO

MATRIZ

EVENTOS



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização
cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
35.095.813/0001-97
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
07/10/2019

 
NOME EMPRESARIAL
TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
TECHPUMP

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
33.13-9-01 - Manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
33.14-7-02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas
33.14-7-10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais
46.18-4-99 - Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não especificados
anteriormente
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R BENJAMIM DAGNONI

NÚMERO
6305

COMPLEMENTO
LOTE 15 E 16

 
CEP
88.316-100

BAIRRO/DISTRITO
RIO DO MEIO

MUNICÍPIO
ITAJAI

UF
SC

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTATO@TECHPUMP.COM.BR

TELEFONE
(47) 9222-8868

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
07/10/2019

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/02/2026 às 08:00:23 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

 CONSULTAR QSA   VOLTAR   IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, .clique aqui
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 2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados.

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL
    Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA
CNPJ: 35.095.813/0001-97 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:45:31 do dia 09/05/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/11/2026.
Código de controle da certidão: B67E.4239.01E9.2459
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Nome (razão social): TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA
CNPJ/CPF: 35.095.813/0001-97

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 260140203242297
Data de emissão: 27/05/2026 08:41:24
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 23/11/2026

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS COM EFEITO DE NEGATIVA

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 27/05/2026 08:41:34
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DATA DA VALIDADE:DATA DA EMISSÃO:

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA

FINALIDADE:

40601/2026 02/06/2026 Certidão Positiva com efeito
negativa/Mobiliário31/08/2026

NÚMERO CERTIDÃO:

Município de Itajaí

NOME/RAZÃO SOCIAL: CPF/CNPJ:

TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA 35.095.813/0001-97

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: ATIVIDADE FISCAL:

320596 Não consta

ENDEREÇO/LOCALIZAÇÃO:

Logradouro: BENJAMIM DAGNONI, 6305 Complemento: LOTE 15 E 16

Bairro: RIO DO MEIO CEP: 88316-100

AVISO:

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão negativa.

DESCRIÇÃO:

A autenticidade desta poderá ser confirmada na página da Município de Itajaí
www.itajai.sc.gov.br

C2640601N1555D95

CÓDIGO DE CONTROLE DA CERTIDÃO

Certificamos, para todos os fins e efeitos legais, que consta para o Sujeito Passivo acima identificado, na data de lavratura desta certidão, a existência de
créditos não vencidos, e/ou em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, e/ou cuja exigibilidade esteja suspensa, nos termos
do art. 151 do CTN, e/ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal.

Reserva-se à Fazenda Municipal o direito de constituir e cobrar os créditos que possam, posteriormente, ser apurados.

Município de Itajaí Rua Alberto Werner, 100
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 35.095.813/0001-97

Razão
social: TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA

Endereço: R BENJAMIN DAGNONI 6305 LOTE 15 E 16/ RIO DO MEIO / ITAJAI / SC
/ 88316-100

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 01/07/2026 a 30/07/2026

Certificação Número: 2026070107035477859308

Informação obtida em 10/07/2026 09:17:37

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

https://www.caixa.gov.br/


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 35.095.813/0001-97
Certidão nº: 60773025/2026
Expedição: 10/07/2026, às 09:18:54
Validade: 06/01/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 35.095.813/0001-97, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Sr(a). contribuinte,
Confira os dados de cadastro da Pessoa Jurídica e, existindo qualquer divergência, providencie junto à
Secretaria de Estado da Fazenda a sua atualização cadastral.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS

CNPJ/CPF

35.095.813/0001-97
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL E

DE SITUAÇÃO CADASTRAL
INÍCIO ATIVIDADE COM ICMS

07/10/2019

INSCRIÇÃO ESTADUAL

260304174
NOME EMPRESARIAL

TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

TECHPUMP
REGIME DE APURAÇÃO DO ICMS

NORMAL

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

3313901 - Manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

3314702 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas
3314710 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente
3321000 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais
4618499 - Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não especificados
anteriormente
4669999 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças
4744003 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
4744005 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente
7112000 - Serviços de engenharia
7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador

INFORMAÇÕES SOBRE DOCUMENTOS ELETRÔNICOS

- Credenciado a Emitir Nota Fiscal Eletrônica - NFe a partir de 02/12/2019
- Credenciado a Emitir Nota Fiscal do Consumidor - NFC-e a partir de 30/01/2025
- Credenciado a enviar Escrituração Fiscal Digital - EFD a partir de 01/12/2023

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

2062 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

LOGRADOURO

RUA BENJAMIM DAGNONI
NÚMERO

6305
COMPLEMENTO

LOTE 15 E 16

CEP

88316-100
BAIRRO/DISTRITO

RIO DO MEIO
MUNICÍPIO

ITAJAÍ
UF

SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@TECHPUMP.COM.BR
TELEFONE

47 92228868

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA desde 07/10/2019

Modelo aprovado pela Portaria SEF nº 375, de 26/08/2003.
Emitido em 21/07/2026 14:21:56 (data e hora de Brasília).



CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA Nº: 7176284 
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM  em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL  contra:

NOME: JESSICA ALINE LOPES ALBINO 
Raiz do CNPJ: 35.095.813 
País endereço da sede : BRASIL 
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA 
Município endereço da sede : ITAJAI 
Endereço da sede : RUA BENJAMIN DAGNONI, 6305 

Certidão emitida às 09:53 de 21/07/2026. 

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo ao(à) interessado(a) ou destinatário(a)
sua conferência.

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2023.

Número do pedido: 7176284 
FOLHA: 1 / 1

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço https://certidoes.tjsc.jus.br/download - Solicitado por: Jessica Aline Lopes Albino - CPF:
***.237.599-**  Ouro

https://certidoes.tjsc.jus.br/download


Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

21/07/2026 13:14:14Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA
CNPJ: 35.095.813/0001-97

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://certidoes.apps.tcu.gov.br/lista-inidoneos
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


À, GUARAMIRIM PREF GABINETE DO PREFEITO - 83.102.475/0001-16

89270-000 - 28 DE AGOSTO - SC - CEP: 

Prezado(a) Senhor(a): LICITAÇÕES

É com grande satisfação que apresentamos abaixo, nossa proposta comercial:

Serviços:

Descrição Qt. Valor Unit. Valor Total Desconto

CONJUNTO MOTOBOMBA SUBMERSO, 30 CV, VAZÃO  DE 100

L/S, ALTURA MANOMÉTRICA 16 MCA, COM BASE EM INOX

PARA FIXAÇÃO (ALTURA MÍNIMA 50CM), ACOMPANHADO

DE MANGOTE COM 6 M DE COMPRIMENTO E PONTAS

FLANGEADAS. 

CONJUNTO MOTOBOMBA SUBMERSO, 30 CV, VAZÃO DE 100

L/S, 

ALTURA MANOMÉTRICA 16 MCA, COM BASE EM INOX PARA

FIXAÇÃO 

(ALTURA MÍNIMA 50CM), ACOMPANHADO DE MANGOTE

COM 6 M 

DE COMPRIMENTO E PONTAS FLANGEADAS, MOTOR 4

POLOS, 

380V/60HZ, ROTOR FECHADO ANTI-ENTUPIMENTO DE

270MM, 

SUCÇÃO 100MM, FLANGE EN 1092-2 PN 10. INCLUI

PARAFUSOS DE 

FIXAÇÃO NA BOMBA E ACESSÓRIOS PARA TUBO TIPO

ESPIGÃO.

2.00 UN R$66.996,00 R$133.992,00

Total de Serviços: R$133.992,00

Condições Comerciais:

Condição de Pagamento: 30 DIAS 

Prazo de Entrega: 30 DIAS

Frete: Contratação do Frete por conta do

Remetente (CIF)

Valor Total da Proposta com Impostos: R$133.992,00

Descrição: Conjunto motobomba Submerso, 30 cv, vazão  de 100 L/s, altura manométrica 16 mca, com base em inox para

fixação (altura mínima 50cm), acompanhado de mangote com 6 m de comprimento e pontas flangeadas. 

Observação: 

Emissão: 06/07/2026 - Criação: 08/05/2026

Orçamento: 615

Nome: CRISTHIAN  ALLAN RADUENZ Email: comercialsc@techpump.com.br Validade da Proposta: 120 DIAS











23 de julho de 2026 às 08:06

Re: Avaliação técnica motobomba
"jean.rausisse" <jean.rausisse@guaramirim.sc.gov.br>
Para: "marcelo.garcia" <marcelo.garcia@guaramirim.sc.gov.br>

Bom dia.

Após análise da documentação técnica apresentada pela empresa, em especial da curva de desempenho do
fabricante e das características construtivas do conjunto motobomba, verifica-se que o equipamento
ofertado atende às condições operacionais requeridas para o sistema de captação.

A curva de performance demonstra que o conjunto motobomba opera na vazão de aproximadamente 100
L/s (360 m³/h) com altura manométrica total de cerca de 16 mca, correspondente ao ponto de operação
especificado para o sistema. 

Quanto às condições de instalação, o equipamento ofertado apresenta características compatíveis com a
estrutura existente, contemplando base de fixação em aço inoxidável, mangote de sucção com 6 metros e
extremidades flangeadas, flanges no padrão EN 1092-2 PN10, além de dimensões de sucção e recalque
compatíveis com o sistema atualmente instalado. Tais características possibilitam a substituição do
conjunto existente sem necessidade de alterações significativas na infraestrutura civil, hidráulica ou
eletromecânica da estação de captação.

A configuração construtiva do conjunto, associada aos acessórios previstos para instalação, demonstra
compatibilidade com as condições operacionais da unidade, preservando a funcionalidade do sistema e
reduzindo a necessidade de adaptações durante a montagem.

Dessa forma, considerando exclusivamente os aspectos técnicos relacionados ao desempenho hidráulico e
à compatibilidade de instalação, conclui-se que o conjunto motobomba ofertado apresenta condições de
atender às necessidades operacionais do sistema de captação de água do Município.

Em caso de dúvidas, fico à disposição.

21 de julho de 2026 às 14:53, "marcelo.garcia" <marcelo.garcia@guaramirim.sc.gov.br> escreveu:

Boa tarde,

Segue documento técnico para avaliar se a motobomba atende as especificações solicitadas.

 

. . Marcelo Vieira Garcia 

   Setor de licitações

23/07/2026, 08:53 Re: Avaliação técnica motobomba

about:blank 1/2

mailto:marcelo.garcia@guaramirim.sc.gov.br?to=%22marcelo.garcia%22%20%3Cmarcelo.garcia%40guaramirim.sc.gov.br%3E


📎 image_-o3h5VFV-P.png

23/07/2026, 08:53 Re: Avaliação técnica motobomba

about:blank 2/2

https://webmail.guaramirim.sc.gov.br/index.php/apps/snappymail/?/Raw/&q[]=/0/Download/&q[]=/eyJmb2xkZXIiOiJJTkJPWCIsInVpZCI6IjY1MDkiLCJtaW1lSW5kZXgiOiIyIiwibWltZVR5cGUiOiJpbWFnZS9wbmciLCJmaWxlTmFtZSI6ImltYWdlXy1vM2g1VkZWLVAucG5nIiwiYWNjb3VudEhhc2giOiIxMzMxYWFiZWY3YjBiNjFiMGYwZTIzMjYyZTI3ZTI5MGU5NDZlM2E4In0


A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 30/07/2026 às 09:08:18.
Código verificador: 15E48BB

Página 1 de 7

ATA FINAL
Prefeitura Municipal de Guaramirim

Município de Guaramirim
Pregão Eletrônico - 62/2026

Datas Relevantes
Publicado Inicio de Propostas Limite de Impugnação Final de Propostas Inicio da Sessão

07/07/2026 08:07 07/07/2026 08:10 16/07/2026 23:59 21/07/2026 08:59 21/07/2026 09:00

Alterações de Prazos / Republicações
Inicio de Propostas Limite de Impugnação Final de Propostas Inicio da Sessão Alterado em Alterado Por

30/04/2026 08:00 12/05/2026 23:59 15/05/2026 08:59 15/05/2026 09:00 07/07/2026 08:03 Marcelo Vieira garcia

Pedidos de Impugnação
Data Pedido Pedido Data Resposta Julgamento Arquivos

02/05/2026 - 16:00:40 Impugnação sobre compatibilidade
com estrutura atual e prazo de
entrega

08/06/2026 - 07:51:51 Deferido Pedido: Impugnacao_assinado.pdf
Julgamento: 13 - PE_62-2026_-
_Impugnacao-assinatura.pdf

Embasamento: Sr Pregoeiro, anexamos nossa impugnação sobre compatibilidade com estrutura atual e prazo de entrega

Julgamento: A licitação será remarcada após a secretaria requistante enviar das devidas alterações

Dúvidas
Data Dúvida Assunto Data Resposta

12/07/2026 - 20:19:33 Esclarecimento - Base e Mangote 17/07/2026 - 08:36:00

Dúvida: Prezados, o equipamento solicitado foi da marca KSB. Em caso da base fornecida pelo fabricante ser de material diferente do especificado, será aceito? O mangote
solicitado seria o tubo em aço?

Resposta: O equipamento atualmente instalado é da marca KSB apenas como referência para fins de compatibilidade dimensional e de instalação, não sendo obrigatório o
fornecimento dessa marca. Serão aceitos equipamentos de qualquer fabricante que atendam integralmente às especificações técnicas do edital e apresentem desempenho
equivalente ou superior.

Quanto à base de fixação, caso esta seja fornecida pelo fabricante como parte integrante do conjunto motobomba e possua características de resistência mecânica e durabilidade
compatíveis com a aplicação prevista, poderá ser aceita, desde que não comprometa a vida útil do equipamento. A especificação de base em aço inoxidável teve como objetivo
assegurar maior durabilidade, considerando que o conjunto permanecerá instalado em ambiente com água bruta.

Em relação ao mangote, poderá ser fornecido em PVC flexível com espiral em PVC rígido, ou outro material equivalente, desde que seja compatível com a aplicação e atenda às
pressões de trabalho e às condições operacionais do conjunto motobomba.

Fico à disposição.

Jean Carlos Raisisse
Diretor da Água e Esgoto - Sec. de Infraestrutura

07/05/2026 - 16:39:17 Esclarecimento sobre o item 1 08/06/2026 - 07:50:21

Dúvida: Sr. Pregoeiro, sobre o item 01, para que possamos elaborar a proposta adequadamente, solicitamos as informações abaixo:

1) Qual seria o modelo já em funcionalidade no local? Seria do tipo Submersível?
2) Será obrigatório o fornecimento de base ?
3) Será obrigatório o fornecimento de mangote ? Se sim, será exigido o fornecimento de acessórios como parafusos para fixação do mesmo na bomba ?
4) Qual a norma/padrão de furação do flange ?
5) Quantos polos devem conter o motor ?
6) Qual o diâmetro da sucção ?
7) Serão exigidos kit de instalação como correntes ou outros tipos de acessórios ?
8) Rotor, seria fechado; Semi-aberto ou aberto ?
9) Qual o diâmetro do Rotor ?

Resposta: Resposta no anexo.
Uma nova data será estabelecida para a licitação

Itens Licitados
Código Produto V. Referência Qtde Unidade Situação

0001 CONJUNTO MOTOBOMBA SUBMERSO, 40 CV,
VAZAO DE 100 L/S, ALTURA MANOMETRICA 16
MCA, COM BASE EM INOX PARA FIXACAO
(ALTURA MINIMA 50CM), ACOMPANHADO DE
MANGOTE COM 6 M DE COMPRIMENTO E
PONTAS FLANGEADAS.

R$ 66.996,00 2,00 UN Homologado
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Documentos Anexados ao Processo
Data Documento

30/04/2026 - 07:06 EDITAL202662.pdf

30/04/2026 - 07:08 3 - PLAN-PESQ-PRECOS (10).pdf

30/04/2026 - 07:08 5 - TR (22).pdf

13/05/2026 - 10:25 12 - Comunicado_de_suspenso.pdf

07/07/2026 - 08:05 ERRATA DE EDITAL 62-2026 PMG.pdf

07/07/2026 - 08:05 15 - TR 06 2026 RETIFICADO (3).pdf

07/07/2026 - 08:05 16 - VERSAO II - EDITAL 62-2026 PNG.pdf

24/07/2026 - 09:22 18 - Re_ Avaliação técnica motobomba.pdf

Mensagens Enviadas pelo Pregoeiro
Data Assunto Frase

07/07/2026 - 08:07:38 Republicação concluída A republicação do processo foi concluída

21/07/2026 - 09:30:05 Negociação aberta para o processo Você recebeu um novo pedido de negociação no item 1 do processo .

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

21/07/2026 - 09:31:14 Documentos solicitados para o
processo

Foram solicitadas diligências no item 1 do processo .

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

21/07/2026 - 10:42:00 Você recebeu um novo documento em resposta à diligência no item 0001 do processo
62/2026.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

21/07/2026 - 13:11:04 Documentos solicitados para o
processo 62/2026

Foram solicitadas diligências no item 0001 do processo 62/2026.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

21/07/2026 - 14:24:52 Você recebeu um novo documento em resposta à diligência no item 0001 do processo
62/2026.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Vencedores
Código Produto Fornecedor Modelo Marca/ Fabricante Valor

Ofertado
Quantidade Valor Total

0001 Conjunto motobomba
submerso, 40 cv, vazao
de 100 L/s, altura
manometrica 16 mca,
com base em inox para
fixacao (altura minima
50cm), acompanhado de
mangote com 6 m de
comprimento e pontas
flangeadas.

TECHPUMP COMERCIO
E MANUTENCAO LTDA

Conjunto motobomba
submerso, 40 cv, vaza

LEPONO 39.800,00 2,00 79.600,00

Declarações Obrigatórias
Título Declaração

Declaração de conhecimento do Edital Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

Declaração de reserva de cargos Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

Declaração de proposta econômica Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declaração de Não-Emprego de menores Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº
20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a
menores de 16 anos.

Declaração de Não-Emprego de trabalho
degradante

Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso
III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.

Declaração de Acessibilidade Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao
número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.

Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

* As declarações supracitadas foram aceitas por todos os participantes.

https://arquivos.portaldecompraspublicas.com.br/v1/download/c18f1d1fd56dd870c904ea943698b33c623716c64b191553b5708fa58bbec9f5
https://arquivos.portaldecompraspublicas.com.br/v1/download/10172aa58da5c0856638b500964f50021227dba69839c2f5e5bb6346e54a0506
https://arquivos.portaldecompraspublicas.com.br/v1/download/0e074ac35635ac545f24e5424dd0b9e21aab42d0e7ca04aab61f8639733736b2
https://arquivos.portaldecompraspublicas.com.br/v1/download/b780dd7f6a184a9c383df39b46df0c772bf507dc1b69e7de1ae142b74a18c9c0
https://arquivos.portaldecompraspublicas.com.br/v1/download/d09ad77259e3f0370e004aafd0ca89e597c1ccaf7ec42cb7d528cd5a1637820f
https://arquivos.portaldecompraspublicas.com.br/v1/download/055bc41c7f0ce5c202f509c366512f35871b859565cb6330da5fdb8d6a82eedd
https://arquivos.portaldecompraspublicas.com.br/v1/download/e4a198135cf85064c72a3c1e34ea7e72183ff873a4a2be8f72e267948a413824
https://arquivos.portaldecompraspublicas.com.br/v1/download/142f4f5e0dfefd39804cfe26fe75c5a516f912214c527917c335d75d14aba0c1
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Propostas Enviadas
0001 - Conjunto motobomba submerso, 40 cv, vazao de 100 L/s, altura manometrica 16 mca, com base
em inox para fixacao (altura minima 50cm), acompanhado de mangote com 6 m de comprimento e
pontas flangeadas.
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

GODANT VAREJISTA
LTDA

47.382.268/0001-
07

20/07/2026 -
21:26:08

Amarex KRT N
E100 253/224UEG
270mm

KSB 2,00 R$68.000,00 R$ 136.000,00 Sim

DANCO COMERCIO
DE MOTORES
ELETRICOS EIRELI

07.354.159/0001-
53

20/07/2026 -
08:52:15

própria própria 2,00 R$66.996,00 R$ 133.992,00 Sim

TECHPUMP
COMERCIO E
MANUTENCAO LTDA

35.095.813/0001-
97

20/07/2026 -
13:38:29

Conjunto
motobomba
submerso, 40 cv,
vaza

LEPONO 2,00 R$66.996,00 R$ 133.992,00 Não

ARAUTEC COMERCIO
E SERVICOS LTDA

28.944.483/0001-
00

20/07/2026 -
14:37:21

AMAREX KRT N
100-253 E 30CV
1750RPM

KSB 2,00 R$66.996,00 R$ 133.992,00 Sim

REFINAR
EMPRESARIAL
ASSESSORIA EM
CONTROLES
ADMINISTRATIVOS
LTDA

52.386.933/0001-
62

21/07/2026 -
08:36:45

FBS-NG-40046A2 Famac 2,00 R$66.996,00 R$ 133.992,00 Sim

MASTERFER
COMERCIO DE
FERRAGENS LTDA

11.175.931/0001-
47

20/07/2026 -
16:08:32

SIMILAR SIMILAR 2,00 R$50.000,00 R$ 100.000,00 Sim

Validade das Propostas
Fornecedor CPF/CNPJ Validade (conforme edital)

MASTERFER COMERCIO DE FERRAGENS LTDA 11.175.931/0001-47 60 dias

TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA 35.095.813/0001-97 60 dias

DANCO COMERCIO DE MOTORES ELETRICOS EIRELI 07.354.159/0001-53 60 dias

GODANT VAREJISTA LTDA 47.382.268/0001-07 60 dias

ARAUTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 28.944.483/0001-00 90 dias

REFINAR EMPRESARIAL ASSESSORIA EM CONTROLES ADMINISTRATIVOS LTDA 52.386.933/0001-62 60 dias

Lances Enviados
0001 - Conjunto motobomba submerso, 40 cv, vazao de 100 L/s, altura manometrica 16 mca, com base
em inox para fixacao (altura minima 50cm), acompanhado de mangote com 6 m de comprimento e
pontas flangeadas.
Data Valor CNPJ Situação

20/07/2026 - 08:52:15 66.996,00 (proposta) 07.354.159/0001-53 - DANCO
COMERCIO DE MOTORES
ELETRICOS EIRELI

Válido

20/07/2026 - 13:38:29 66.996,00 (proposta) 35.095.813/0001-97 - TECHPUMP
COMERCIO E MANUTENCAO LTDA

Válido

20/07/2026 - 14:37:21 66.996,00 (proposta) 28.944.483/0001-00 - ARAUTEC
COMERCIO E SERVICOS LTDA

Válido

20/07/2026 - 16:08:32 50.000,00 (proposta) 11.175.931/0001-47 - MASTERFER
COMERCIO DE FERRAGENS LTDA

Válido

20/07/2026 - 21:26:08 68.000,00 (proposta) 47.382.268/0001-07 - GODANT
VAREJISTA LTDA

Válido

21/07/2026 - 08:36:45 66.996,00 (proposta) 52.386.933/0001-62 - REFINAR
EMPRESARIAL ASSESSORIA EM
CONTROLES ADMINISTRATIVOS
LTDA

Válido

21/07/2026 - 09:04:03 66.000,00 28.944.483/0001-00 - ARAUTEC
COMERCIO E SERVICOS LTDA

Válido

21/07/2026 - 09:04:18 49.500,00 07.354.159/0001-53 - DANCO
COMERCIO DE MOTORES
ELETRICOS EIRELI

Válido

21/07/2026 - 09:07:51 46.975,00 35.095.813/0001-97 - TECHPUMP
COMERCIO E MANUTENCAO LTDA

Válido
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21/07/2026 - 09:12:21 46.900,00 07.354.159/0001-53 - DANCO
COMERCIO DE MOTORES
ELETRICOS EIRELI

Válido

21/07/2026 - 09:13:07 44.500,00 35.095.813/0001-97 - TECHPUMP
COMERCIO E MANUTENCAO LTDA

Válido

21/07/2026 - 09:15:26 44.400,00 07.354.159/0001-53 - DANCO
COMERCIO DE MOTORES
ELETRICOS EIRELI

Válido

21/07/2026 - 09:15:50 49.800,00 28.944.483/0001-00 - ARAUTEC
COMERCIO E SERVICOS LTDA

Válido

21/07/2026 - 09:15:58 42.000,00 35.095.813/0001-97 - TECHPUMP
COMERCIO E MANUTENCAO LTDA

Válido

21/07/2026 - 09:17:26 66.399,07 52.386.933/0001-62 - REFINAR
EMPRESARIAL ASSESSORIA EM
CONTROLES ADMINISTRATIVOS
LTDA

Válido

21/07/2026 - 09:18:51 42.000,00 07.354.159/0001-53 - DANCO
COMERCIO DE MOTORES
ELETRICOS EIRELI

Válido

21/07/2026 - 09:20:32 39.800,00 35.095.813/0001-97 - TECHPUMP
COMERCIO E MANUTENCAO LTDA

Válido

Arquivos Enviados pelos Fornecedores
Item Data/Hora Enviado por Arquivo

0001 21/07/2026 - 10:42:00 35.095.813/0001-97 - TECHPUMP
COMERCIO E MANUTENCAO LTDA

DOCUMENTOS HABILITACAO.zip

0001 21/07/2026 - 14:24:52 35.095.813/0001-97 - TECHPUMP
COMERCIO E MANUTENCAO LTDA

10.9.2 g) Prova de incricaoo Estadual.pdf

Intenções de Recurso, Recursos e Contrarrazões
Prazos
Intenção de Recurso Recurso Contrarrazão

24/07/2026 - 12:00 29/07/2026 - 23:59 03/08/2026 - 23:59

0001 - Conjunto motobomba submerso, 40 cv, vazao de 100 L/s, altura manometrica
16 mca, com base em inox para fixacao (altura minima 50cm), acompanhado de
mangote com 6 m de comprimento e pontas flangeadas.

Intenções de Recurso
CNPJ Data de Envio Intenção Julgamento

52386933000162 - REFINAR
EMPRESARIAL
ASSESSORIA EM
CONTROLES
ADMINISTRATIVOS LTDA

24/07/2026 - 09:35:44 Intenção de recurso, divergência do edital Deferido

Classificação Parcial

0001 - Conjunto motobomba submerso, 40 cv, vazao de 100 L/s, altura manometrica 16 mca, com base em inox para fixacao
(altura minima 50cm), acompanhado de mangote com 6 m de comprimento e pontas flangeadas.
Classif. Fornecedor CPF/CNPJ Situação ¹ Valor Global

1º TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA 35.095.813/0001-97 Arrematante 79.600,00

2º DANCO COMERCIO DE MOTORES ELETRICOS
EIRELI

07.354.159/0001-53 Classificado 84.000,00

3º ARAUTEC COMERCIO E SERVICOS LTDA 28.944.483/0001-00 Classificado 99.600,00

4º MASTERFER COMERCIO DE FERRAGENS
LTDA

11.175.931/0001-47 Classificado 100.000,00

5º REFINAR EMPRESARIAL ASSESSORIA EM
CONTROLES ADMINISTRATIVOS LTDA

52.386.933/0001-62 Classificado 132.798,14

6º GODANT VAREJISTA LTDA 47.382.268/0001-07 Classificado 136.000,00

¹ Arrematante; Desclassificado; Inabilitado, Classificado e Rejeitado.

https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/Download/?ttCD_CHAVE=5770749&ttCD_TIPO_DOWNLOAD=2
https://operacao.portaldecompraspublicas.com.br/Download/?ttCD_CHAVE=5773647&ttCD_TIPO_DOWNLOAD=2
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Chat
Data Apelido Frase

30/04/2026 - 07:08:29 Sistema O respectivo processo não será encaminhado ao PNCP através do Portal de Compras Públicas por decisão
e configuração do ente comprador. O envio dos dados é de responsabilidade do órgão e poderá ser realizado
através de outros sistemas.

13/05/2026 - 10:25 Sistema O processo foi suspenso por iniciativa do pregoeiro.

13/05/2026 - 10:25 Sistema Motivo: tendo em vista os pedidos de esclarecimentos e a impugnação ao Edital em referência, e
considerando a possível necessidade de alterar os questionamentos aventados, Decide Suspender “sine die”
a Licitação e que, oportunamente, será marcada/informada nova data para Sessão Pública através dos
mesmos meios de divulgação utilizados

13/05/2026 - 10:25:35 Sistema O Pregoeiro adicionou o arquivo (12 - Comunicado_de_suspenso.pdf) em 13/05/2026 às 10:25.

08/06/2026 - 07:51:51 Sistema O Pregoeiro adicionou o arquivo (13 - PE_62-2026_-_Impugnacao-assinatura.pdf) em 08/06/2026 às 07:51.

07/07/2026 - 08:03 Sistema O processo foi republicado em 07/07/2026 às 08:03.

07/07/2026 - 08:03:09 Sistema O processo foi reaberto pelo pregoeiro.

07/07/2026 - 08:03:09 Sistema Motivo: termo de referência alterado

07/07/2026 - 08:05:38 Sistema O Pregoeiro adicionou o arquivo (ERRATA DE EDITAL 62-2026 PMG.pdf) em 07/07/2026 às 08:05.

07/07/2026 - 08:05:38 Sistema O Pregoeiro adicionou o arquivo (15 - TR 06 2026 RETIFICADO (3).pdf) em 07/07/2026 às 08:05.

07/07/2026 - 08:05:38 Sistema O Pregoeiro adicionou o arquivo (16 - VERSAO II - EDITAL 62-2026 PNG.pdf) em 07/07/2026 às 08:05.

07/07/2026 - 08:07:38 Sistema O respectivo processo não será encaminhado ao PNCP através do Portal de Compras Públicas por decisão
e configuração do ente comprador. O envio dos dados é de responsabilidade do órgão e poderá ser realizado
através de outros sistemas.

21/07/2026 - 09:00:59 Pregoeiro Bom dia licitantes

21/07/2026 - 09:01:26 Sistema O processo está em fase de análise das propostas

21/07/2026 - 09:01:57 Sistema As propostas foram analisadas e o processo foi aberto

21/07/2026 - 09:01:57 Sistema Conforme Decreto 2215/2026 No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances da sessão
pública terá duração de quinze minutos.

21/07/2026 - 09:01:57 Sistema Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e,
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

21/07/2026 - 09:01:57 Sistema Encerrado o prazo anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e
os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

21/07/2026 - 09:01:57 Sistema Conforme o artigo 2º da instrução normativa nº 3 de 4 de outubro de 2013, o intervalo entre os lances
enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 segundos e o intervalo entre os lances dos
participantes não poderá ser inferior a 3 segundos.

21/07/2026 - 09:02:06 Pregoeiro Daremos início a estapa de lances

21/07/2026 - 09:02:09 Sistema O item 0001 foi aberto pelo pregoeiro.

21/07/2026 - 09:02:09 Sistema O item 0001 tem empresas beneficiadas pela LC 123/2006 em sua disputa.

21/07/2026 - 09:17:09 Sistema O item 0001 entrou em tempo aleatório.

21/07/2026 - 09:23:34 Sistema Para o item 0001, o autor da oferta de valor mais baixo, os autores das ofertas com valores até 10%
superiores àquela podem ofertar um lance final e fechado até 21/07/2026 às 09:28:34.

21/07/2026 - 09:23:34 Sistema Os autores das ofertas dos seguintes valores também podem ofertar um lance final e fechado: R$ 44.500,00,
R$ 44.400,00, R$ 49.800,00

21/07/2026 - 09:28:35 Sistema A fase de lances fechados do item 0001 foi encerrada em 21/07/2026 às 09:28:34. Por não ter lances na fase
fechada, o pregoeiro poderá agendar uma nova fase fechada ou encerrar o item.

21/07/2026 - 09:28:44 Sistema O item 0001 foi encerrado.

21/07/2026 - 09:29:31 Sistema O item 0001 teve como arrematante TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA - DEMAIS com lance
de R$ 39.800,00.

21/07/2026 - 09:30:05 Sistema Foi aberta negociação para o item 0001. O prazo é até às 09:35 do dia 21/07/2026.

21/07/2026 - 09:30:05 Sistema Motivo: se quiser dar desconto fique a vontade

21/07/2026 - 09:30:43 Pregoeiro Abre-se prazo para a arrematante enviar documentos de habilitação, arquivo com proposta readequada e
catálogos ou fichas técnicas ou manuais contendo as especificações técnicas do produto ofertado

21/07/2026 - 09:31:14 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0001. O prazo de envio é até às 12:00 do dia 21/07/2026.

21/07/2026 - 09:31:14 Sistema Motivo: Favor enviar documentos de habilitação, arquivo com proposta readequada e catálogos ou fichas
técnicas ou manuais contendo as especificações técnicas do produto ofertado

21/07/2026 - 10:42:00 Sistema A diligência do item 0001 foi anexada ao processo.

21/07/2026 - 10:42:38 F. TECHPUMP COMERCIO
E MANUTENCAO LTDA

Documentação Item 0001: Em anexo documentos de habilitação conforme previsto no edital.

21/07/2026 - 13:09:41 Pregoeiro Boa tarde licitantes

21/07/2026 - 13:09:51 Pregoeiro A licitante TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA não apresentou item 10.9.2 letra G Prova de
inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação

21/07/2026 - 13:10:04 Pregoeiro E ainda, não apresentou item 10.9.5 letra A - apresentar catálogos ou fichas técnicas ou manuais contendo
as especificações técnicas do produto ofertado

21/07/2026 - 13:10:10 Pregoeiro Abre-se prazo de duas horas para adequação da habilitação conforme item 10.7 do Edital

21/07/2026 - 13:11:04 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0001. O prazo de envio é até às 15:10 do dia 21/07/2026.
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21/07/2026 - 13:11:04 Sistema Motivo: Favor enviar Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL, relativa ao domicílio ou
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação e catálogos
ou fichas técnicas ou manuais contendo as especificações técnicas do produto ofertado

21/07/2026 - 13:17:02 Pregoeiro ATENÇÃO

21/07/2026 - 13:17:37 Pregoeiro A ficha técnica foi apresentada com o arquivo da proposta readequada

21/07/2026 - 13:18:04 Pregoeiro Está faltando apenas o item 10.9.2 letra G Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL,
relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
desta licitação

21/07/2026 - 13:18:23 Pregoeiro Favor enviar Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL, relativa ao domicílio ou sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação

21/07/2026 - 14:24:52 Sistema A diligência do item 0001 foi anexada ao processo.

21/07/2026 - 14:50:52 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO
LTDA no item 0001.

21/07/2026 - 14:50:52 Sistema Motivo: documento enviado

21/07/2026 - 14:59:11 Pregoeiro O documento com especificações técnos do equipamento será enviado para avaliação do responsável
técnico

21/07/2026 - 14:59:56 Pregoeiro Assim que a avaliação for realizada, marcarei a reabertura do certame aqui no chat do portal de compras
públicas

23/07/2026 - 08:51:31 Pregoeiro Bom dia licitantes

23/07/2026 - 08:52:17 Pregoeiro Retomarei o processo licitatório amanhã, dia 24/07 (sexta feira), às 09h00min

24/07/2026 - 09:20:20 Pregoeiro Bom dia licitantes

24/07/2026 - 09:21:54 Pregoeiro Após análise dos documentos técnicos apresentados, o responsável técnico Jean Rausisse aprovou os
mesmos. Desta forma a arrematante está habilitada.

24/07/2026 - 09:22:32 Sistema O Pregoeiro adicionou o arquivo (18 - Re_ Avaliação técnica motobomba.pdf) em 24/07/2026 às 09:22.

24/07/2026 - 09:22:49 Sistema O fornecedor TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA teve sua proposta aceita no item 0001.

24/07/2026 - 09:22:55 Sistema Para o item 0001 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor TECHPUMP COMERCIO E
MANUTENCAO LTDA.

24/07/2026 - 09:23:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0001 foi definida pelo pregoeiro para 24/07/2026 às 12:00.

24/07/2026 - 09:35:44 Sistema O fornecedor REFINAR EMPRESARIAL ASSESSORIA EM CONTROLES ADMINISTRATIVOS LTDA - ME
declarou intenção de recurso para o item 0001.

24/07/2026 - 13:06:54 Sistema O prazo para recursos no item 0001 foi definido pelo pregoeiro para 29/07/2026 às 23:59, com limite de
contrarrazão para 03/08/2026 às 23:59.

30/07/2026 - 06:55:40 Sistema A sessão foi finalizada e o processo foi encaminhado para adjudicação.

30/07/2026 - 09:07:04 Sistema O Item 0001 foi adjudicado por ANTONIO ALEXANDRE DE AZEVEDO.

30/07/2026 - 09:07:22 Sistema O Item 0001 foi homologado por ANTONIO ALEXANDRE DE AZEVEDO.

Marcelo Vieira garcia

Pregoeiro

ANTONIO ALEXANDRE DE AZEVEDO

Autoridade Competente

GLAUCIO DA SILVA

Apoio

Natannael da Silva

Apoio
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Paola Vieira Carriço Finatti

Apoio
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO
Prefeitura Municipal de Guaramirim

Município de Guaramirim
Pregão Eletrônico - 62/2026

Resultado da Adjudicação

Item: 0001 - Conjunto motobomba submerso, 40 cv, vazao de 100 L/s, altura manometrica 16 mca, com base em inox para
fixacao (altura minima 50cm), acompanhado de mangote com 6 m de comprimento e pontas flangeadas. - Valor Referência: R$
66.996,00
Fornecedor Situação Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Valor Total

TECHPUMP COMERCIO E
MANUTENCAO LTDA
(35.095.813/0001-97)

Adjudicado em: 30/07/2026 -
09:07:04 - Por: ANTONIO
ALEXANDRE DE AZEVEDO

Conjunto motobomba
submerso, 40 cv, vaza

LEPONO 2,00 79.600,00

ANTONIO ALEXANDRE DE AZEVEDO

Autoridade Competente
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefeitura Municipal de Guaramirim

Município de Guaramirim
Pregão Eletrônico - 62/2026

Resultado da Homologação

0001 - Conjunto motobomba submerso, 40 cv, vazao de 100 L/s, altura manometrica 16 mca, com base em inox para fixacao
(altura minima 50cm), acompanhado de mangote com 6 m de comprimento e pontas flangeadas. - Conjunto motobomba
submerso, 40 cv, vaza - Valor Referência: R$ 66.996,00
Fornecedor Valor Final Valor Total Situação

TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA 39.800,00 79.600,00 Homologado em 30/07/2026 09:07:22 Por:
ANTONIO ALEXANDRE DE AZEVEDO

ANTONIO ALEXANDRE DE AZEVEDO

Autoridade Competente
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAMIRIM
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO/SETOR DE LICITAÇÕES
EXTRATO DO CONTRATO Nº 105/2026- PMG
Processo Licitatório nº: 62/2026 - PMG

Modalidade: Pregão eletrônico
Objeto  da  Licitação:  AQUISIÇÃO  DE  CONJUNTOS  MOTOBOMBA  SUBMERSOS  DE  ALTO 
RENDIMENTO,  COM  MOTOR  DE  40  CV,  DESTINADOS  À  CAPTAÇÃO  DE  ÁGUA  BRUTA, 
INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC)
Contratante: Município de Guaramirim/SC, inscrito no CNPJ sob o no 83.102.475/001-16, com 
sede na Rua 28 de Agosto, nº 2.042.
Contratado: TECHPUMP COMERCIO E MANUTENÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  35.095.813/0001-97  e  Inscrição  Estadual  nº  260.304.174, 
estabelecida na Rua Benjamin Dagnoni Nº 6305 – Lote 15 e 16 - Bairro: Rio do Meio – Cidade: 
Itajaí/SC.
Valor:  R$ 79.600,00 (setenta e  nove mil  e  seiscentos  reais),  sendo o valor  unitário  de R$ 
39.800,00 (trinta e nove mil e oitocentos reais). 

SIGNATÁRIOS: Antônio Alexandre de Azevedo – Secretário Municipal. 
Jéssica Aline Lopes Albino – Representante Legal da Contratada.

Data da Assinatura: 30/07/2026  
Início da Vigência: 30/07/2026                Término da Vigência: 31/12/2026

GUARAMIRIM (SC), 31/07/2026
Antônio Alexandre de Azevedo
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS



Objeto:

AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBA SUBMERSOS DE ALTO RENDIMENTO, COM MOTOR DE 40 CV, DESTINADOS À

CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA, INCLUINDO BASE DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX E MANGOTES FLANGEADOS, PARA A ESTAÇÃO

DE TRATAMENTO DE ÁGUA- ETA DA ÁGUAS DE GUARAMIRIM (SC)

   Contratos

Contrato nº 105/2026

Última atualização 03/08/2026

Local: Guaramirim/SC Órgão: MUNICIPIO DE GUARAMIRIM Unidade executora: 08002 - Águas de Guaramirim

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 62/2026 Categoria do processo: Compras

Data de divulgação no PNCP: 03/08/2026 Data de assinatura: 30/07/2026 Vigência: de 30/07/2026 a 29/07/2027

Id contrato PNCP: 83102475000116-2-000447/2026 Fonte: IPM Sistemas

Id contratação PNCP: 83102475000116-1-000051/2026

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não

VALOR CONTRATADO

R$ 79.600,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 35.095.813/0001-97

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: TECHPUMP COMERCIO E MANUTENCAO LTDA

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusãoc
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 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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